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Apresentação

A citricultura brasileira cada vez mais é dependente da capacidade de nossos citri-
cultores de manejarem as doenças e pragas prevalecentes nas mais diferentes condições 
edafoclimáticas. Como acontece em todas as cadeias produtivas, a eficácia do controle 
das pragas e doenças depende de boas práticas agrícolas alicerçadas no conhecimento 
técnico e científico. Dentro dessa visão, o Fundecitrus trabalha com a missão de gerar 
conhecimentos, adequá‑los às tecnologias para cada situação específica, e levá‑los aos 
produtores de citros.

As informações e os conhecimentos evoluem rapidamente por meio de instituições 
dinâmicas e inovadoras, capazes de identificar os caminhos da eficácia para uma citri-
cultura cada vez mais competitiva em um ambiente desafiador. O foco dessa orientação 
é promover o capital intelectual do corpo técnico sem perder de vista a necessidade de 
incorporar os conhecimentos ao capital institucional para garantir sua evolução e, conse-
quentemente, sua capacidade de avançar em sua missão.

O Fundecitrus definiu um plano de trabalho para agregar as informações e conheci-
mentos em uma série de publicações que contemplem o estado da arte de cada doença ou 
praga. Esses materiais, revistos periodicamente, permitem aos citricultores atualizarem 
continuamente suas técnicas, e com suporte individual dos seus técnicos e pesquisadores 
obter os melhores resultados na busca da sustentabilidade.

A presente publicação sobre a pinta preta dos citros vem preencher um espaço im-
portante no combate à doença que tem se tornado uma ameaça constante aos produtores, 
afetando diretamente a lucratividade de seus pomares. O trabalho cooperativo entre os 
especialistas sobre a doença mostra detalhes da epidemiologia, as estratégias de manejo 
e seus impactos sobre a lucratividade. O controle da doença pode ser alcançado pelo uso 
das técnicas recomendadas de maneira isolada ou associada ao combate de outras doen-
ças que podem ocorrer simultaneamente em períodos específicos.

Esperamos que este livro colabore efetivamente para a melhoria da lucratividade da 
cadeia produtiva e que novas publicações possam ser feitas constantemente pelo Funde-
citrus juntamente com os seus parceiros.

Lourival Carmo Monaco
Presidente do Fundecitrus



Prefácio

A cultura dos citros, nas condições do Brasil, e particularmente nas do estado de 
São Paulo, é bastante vulnerável à ocorrência de doenças. Dentre elas, as ocasionadas por 
fungos, que são favorecidas pelo clima quente e úmido, merecem especial atenção dos 
citricultores devido aos prejuízos que ocasionam na ausência de medidas de controle. 

Relatada inicialmente no estado do Rio de Janeiro, em 1980, a pinta preta dos citros 
é uma das mais importantes doenças causadas por fungos que ocorrem nas plantações de 
citros do Brasil. Após essa primeira constatação, a doença atingiu gradativamente novos 
pomares e novas regiões, sendo relatada no estado de São Paulo, em 1993, no município 
de Conchal, e estando hoje presente em praticamente todos os pomares cítricos adultos 
de quase todas as regiões citrícolas do país. 

A menos que se tomem rigorosas medidas para restringir seu avanço, a doença au-
menta de importância a cada ano, à medida que o pomar envelhece. Os prejuízos são 
devidos à queda prematura de frutos maduros, com importante redução na produtivida-
de, e às lesões formadas na casca, que reduzem o valor comercial dos frutos destinados ao 
mercado de frutas frescas. A doença é também a causa de severas restrições à exportação 
de frutas cítricas, principalmente para os países da União Europeia.  

O livro Pinta preta dos citros: a doença e seu manejo apresenta, de modo claro e con-
ciso, as implicações da presença da doença em pomares cuja fruta será destinada à pro-
dução de suco, ao mercado interno de frutas frescas e às exportações. Apresenta detalhes 
de interesse para citricultores, pesquisadores e demais profissionais do setor que queiram 
se dedicar ao assunto. Além disso, discute, em profundidade, todos os tópicos de interesse 
para uma boa compreensão da etiologia e epidemiologia da doença, bem como os pro-
cedimentos exigidos para a exportação de frutas cítricas. O manejo da doença é descrito 
com muitos detalhes, abrangendo as principais medidas de controle químico, cultural, 
biológico, genético e alternativo, além das medidas de exclusão com as respectivas legisla-
ções vigentes no Brasil e no mundo. Nos primeiros anos de ocorrência da pinta preta no 
Brasil, o manejo da doença tomou como base os dados obtidos no exterior, muitos dos 
quais não se mostraram válidos para as condições brasileiras. As pesquisas aqui realizadas, 
desde a década de 1990, permitiram avançar no conhecimento da doença e possibilitaram 
o desenvolvimento de programas de controle adequados para nossas condições.



Este livro reflete os resultados de importantes pesquisas realizadas ao longo dos últi-
mos 20 anos com etiologia, epidemiologia e manejo da pinta preta pelas equipes coorde-
nadas pelos pesquisadores Geraldo José da Silva Junior, Eduardo Feichtenberger, Marcel 
Bellato Spósito, Lilian Amorim, Renato Beozzo Bassanezi e Antonio de Goes. O grupo 
é detentor de sólidos conhecimentos teóricos e possui grande experiência prática, ad-
quirida com o engajamento direto nas pesquisas aplicadas de epidemiologia e manejo 
da doença no campo. Citricultores, técnicos, extensionistas, pesquisadores, professores 
e estudantes encontrarão nesta obra uma riquíssima e segura fonte de informações para 
desenvolverem suas atividades.

Nelson Gimenes Fernandes
Professor da Universidade Estadual Paulista FCAV/Unesp (Jaboticabal – SP) de 1968 a 1998

Consultor Técnico Científico do Fundecitrus de 1998 a 2002
Secretário Executivo do Fundecitrus de 2002 a 2004
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191  Histórico e distribuição geográfica

1Histórico e 
distribuição geográfica

A pinta preta ou mancha preta dos citros é causada pelo fungo Phyllosticta citricarpa 
(teleomorfo: Guignardia citricarpa) e é específica dos citros. A doença foi descrita pela 
primeira vez na região costeira do estado de Nova Gales do Sul, na Austrália, em 1892, 
em pomares de laranjeiras doces [Citrus sinensis (L.) Osbeck], onde acarretou prejuízos 
pouco significativos.

Na África do Sul, a pinta preta foi constatada pela primeira vez, em 1929, em limoei-
ros [C. limon (L.) Burm f.], e depois em laranjeiras ‘Valência’, em pomares de pequenas 
áreas de cultivo. A partir de 1950 houve ampla distribuição geográfica da doença, assu-
mindo elevada importância, com reflexos significativos na redução da produção e quali-
dade dos frutos naquele país.

A doença já foi relatada em vários países de diferentes continentes do mundo, in-
cluindo os principais produtores de citros, tais como Argentina, Brasil, China e Estados 
Unidos. Em alguns países a distribuição da doença é restrita, por ocorrer em algumas 
regiões citrícolas e não estar presente em outras (Tabela 1.1; Figura 1.1). 

A pinta preta, mesmo tendo tido várias chances de ser introduzida em regiões de 
clima mediterrâneo, nunca se estabeleceu nelas. Em alguns países, tais como Fiji, Japão, 
México, Nova Zelândia, Peru e Vanuatu a doença foi relatada (CMI, 1990; Kotzé, 2000; 
Stringari et al., 2009), embora ainda não tenha sido confirmada oficialmente ou a espécie 
relatada não era P. citricarpa (CABI/EPPO, 2016; Everett e Rees-George, 2006). Na Suazi-
lândia e no Uruguai a doença foi considerada como presente, mas ainda há divergências na 
literatura. Segundo informações da Agência Europeia de Segurança Alimentar (European 
Food Safety Authority – EFSA) e do Sistema de Notificação e Alerta Rápido da Comissão 
Europeia para Interceptações de Pragas em Plantas e Produtos Vegetais (Europhyt), frutos 
cítricos com sintomas da pinta preta já foram interceptados em países da União Europeia 
(UE) em carregamentos provenientes de Bangladesh, Benin, Camarões, Guiné, Tailândia 
e Vietnã. Contudo, a doença ainda não foi oficialmente relatada nesses países.
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Tabela 1.1  Distribuição geográfica de Phyllosticta citricarpa no mundo.

País Situação Fonte

Ásia

Butão Presente CABI/EPPO, 2016; EPPO, 2016

China Distribuição restrita Zheng, 1983; EPPO, 2016

Filipinas Presente Kotzé, 2000; EPPO, 2016

Indonésia Presente Kotzé, 2000; EPPO, 2016

Taiwan Presente Kotzé, 2000; EPPO, 2016

África

África do Sul Distribuição restrita Doidge, 1929; Wager, 1945; EPPO, 2016

Gana Presente Brentu et al., 2012; CABI/EPPO, 2012

Quênia Presente Kotzé, 2000; EPPO, 2016

Moçambique Distribuição restrita Kotzé, 2000; EPPO, 2016

Namíbia Poucas ocorrências CABI/EPPO, 2012

Nigéria Presente Kotzé, 2000; CABI/EPPO, 2012

Suazilândia Distribuição restrita Kotzé, 2000; CABI/EPPO, 2012; Europhyt, 2016

Uganda Presente Reeder et al., 2009; CABI/EPPO, 2012

Zâmbia Presente CABI/EPPO, 2012; EPPO, 2016

Zimbabwe Presente Whiteside, 1965, 1967; Kotzé, 2000; EPPO, 2016

Américas

Argentina Distribuição restrita Foguet et al., 1985; CABI/EPPO, 2012

Brasil Distribuição restrita Robbs et al., 1980; CABI/EPPO, 2012

Cuba Presente Vázquez, 2007; Hidalgo e Pérez, 2010; CABI/EPPO, 2012

Estados Unidos Distribuição restrita USDA/APHIS, 2010a; Schubert et al., 2010, 2012

Uruguai Presente USDA/APHIS, 2012a; EFSA, 2014; Europhyt, 2016

Oceania

Austrália Distribuição restrita Cobb, 1897; Kiely, 1948a,b; CABI/EPPO, 2012
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Tabela 1.2  Distribuição geográfica de Phyllosticta citricarpa nos diferentes estados do Brasil com o respectivo ano 
de detecção.

Região Estado Ano Fonte

Sudeste

Rio de Janeiro 1980 Robbs et al., 1980

São Paulo 1992 Goes e Feichtenberger, 1993

Minas Gerais 2001 UPDS/APTAa; Baldassari et al., 2004

Espírito Santo 2002 Costa et al., 2003

Sul

Rio Grande do Sul 1986 Feichtenberger, 1996

Santa Catarina 2004 Andrade et al., 2004

Paraná 2004 Caixeta et al., 2005; Nunes et al., 2006

Centro‑Oeste

Goiás 2001 UPDS/APTAa; Agrodefesa, 2013

Mato Grosso 2008 MAPAb

Mato Grosso do Sul 2008 MAPAb

Norte
Amazonas 2003 Gasparotto et al., 2004

Rondônia 2008 Vieira Junior et al., 2010

Nordeste Bahia 2008 UPDS/APTAa; Silva et al., 2013
aRelato baseado em laudos oficiais emitidos pela Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Sorocaba (UPDS/APTA/SAA), com base na detecção do 
patógeno em amostras de citros oriundas de pomares dos estados de Minas Gerais (2001), Goiás (2001) e Bahia (2008). bRelato baseado na Instrução 
Normativa 49/2013 com a Lista de Pragas Quarentenárias A2 Presentes no Brasil, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

No Brasil, o primeiro relato da pinta preta em 
cultivos comerciais ocorreu em 1980, em pomares de 
‘Mexerica‑do‑Rio’ (C. deliciosa Ten.), nos municípios 
de São Gonçalo e Itaboraí, estado do Rio de Janeiro, de 
onde o patógeno disseminou‑se, rapidamente, para ou-
tros municípios da Baixada Costeira Fluminense. Em 
1986, a doença foi detectada no Vale do Caí, no estado 
do Rio Grande do Sul. No estado de São Paulo, a doença 
foi observada pela primeira vez em 1992, e relatada no 
ano seguinte, em pomares de limoeiros verdadeiros e 
laranjeiras doces de maturação tardia, nos municípios 
de Conchal e Engenheiro Coelho. Em Minas Gerais, a pinta preta foi observada pela primeira 
vez em 2001, no município de Monte Santo de Minas. Em 2002, a doença foi detectada no 
município de Jerônimo Monteiro, estado do Espírito Santo, afetando severamente laranjeiras 
‘Natal’. Em 2004, a doença foi detectada em plantas de citros do município de Cerro Azul, lo-
calizado no Vale do Ribeira paranaense e, em 2005, em plantas da Região Noroeste do estado 
do Paraná. A pinta preta está presente em todos os estados das Regiões Sul, Sudeste e Centro
‑Oeste do Brasil. Na Região Norte, está presente em Rondônia desde 2008 e no Amazonas 
desde 2003, quando ela foi detectada no município de Itacoatiara, em pomar de laranjeiras 
‘Pera’. Na Região Nordeste, a doença foi observada inicialmente em frutos de ‘Mexerica‑do
‑Rio’ provenientes da Bahia interceptados em São Paulo em 2008. Em 2012, foi confirmada a 
presença da pinta preta em cinco municípios do Recôncavo Baiano: Santo Antonio de Jesus, 
Jaguaripe, Laje, Varzeado e São Miguel das Matas (Tabela 1.2; Figura 1.2).

Em escala global, a pinta preta nun-
ca foi relatada em regiões produtoras de 
citros de clima mediterrâneo, onde o in-
verno é frio e chuvoso e o verão é quente 
e seco, como na Europa Meridional (Es-
panha, Itália e Grécia), no estado da Ca-
lifórnia, nos Estados Unidos, no sudoeste 
da África do Sul (região do Cabo) e no 
sudoeste da Austrália.

Regiões no mundo sem  
ocorrência da pinta preta
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2 Importância da doença

A pinta preta causa danos qualitativos e quantitativos. Os danos qualitativos são 
decorrentes de sintomas que a doença apresenta na casca dos frutos cítricos, que os 
tornam menos atrativos aos consumidores no mercado interno de frutas frescas e que 
restringem as exportações para países onde a doença não está presente, como é o caso 
dos países-membros da União Europeia (UE). Os danos quantitativos estão relacionados 
à queda prematura dos frutos, o que reduz a produtividade das plantas severamente 
afetadas pela doença (Figura 2.1). Esse dano é, economicamente, o mais significativo 
para a citricultura brasileira, pois mais de 70% da produção de citros no país é desti-
nada ao processamento da fruta para a produção de suco e subprodutos. A presença 
de sintomas na casca dos frutos não interfere na qualidade do suco, portanto, para os 
citricultores que destinam sua fruta para a indústria de suco, os frutos podem apresen-
tar sintomas, contudo o produtor deve controlar a doença para que não ocorra a queda 
prematura de frutos. 

Figura 2.1  Queda acentuada de frutos em plantas adultas de laranjeiras de maturação tardia, com alta intensidade 
de sintomas de pinta preta, no estado de São Paulo. 
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Em pomares de laranjeiras ‘Pera’ e ‘Valência’, independentemente da severidade da 
doença, as características organolépticas do suco, tais como quantidade de sólidos solú-
veis e acidez, são similares (Tabela 2.1). As indústrias que processam frutos de laranjeiras 
doces no Brasil avaliam a qualidade dos sucos empregando a variável índice tecnológico, 
que consiste na quantidade de sólidos solúveis (em kg) por caixa de laranja de 40,8 kg. Os 
valores desse índice considerados como bons, em geral, estão entre 2,2 e 2,7. Para plantas 
de ‘Pera’ e ‘Valencia’, os valores desse índice encontrados para os sucos obtidos de frutas 
com diferentes severidades da pinta preta estiveram próximos dessa faixa (Tabela 2.1). 
Em laranjeira ‘Natal’ também não houve diferenças no rendimento de suco, teor de sóli-
dos solúveis, acidez e ratio entre frutas aderidas nas plantas com diferentes níveis de se-
veridade da doença. Porém, na comparação entre frutos caídos e frutos retidos na planta  

aMédias seguidas pela mesma letra não diferem significativamente entre si (Duncan; p>0,05). bNS, não significativo. Fontes: Aguilar-Vildoso et al. 
(1999); Silva (2013a)

Severidade de 
pinta preta (%)a

Teor de  
suco (%)b

Acidez  
titulável (%)b

Sólidos  
solúveis (ºBrix) b Ratio b Índice  

tecnológico b

Laranja ‘Pera’ – Safra 1997/98

0,12  a 55,90  NS 0,85  NS 12,10  NS 14,20  NS 2,76  NS

0,21  a 55,60  0,76  11,30 14,80 2,56

0,25  a 55,90 0,87 12,30 14,30 2,81

0,41  b 52,80  0,88 12,10 13,90 2,61

0,42  b 56,00 0,77 11,60 14,90 2,65

0,47  b 53,20 0,77 11,70  15,10 2,54

0,52  b 53,60 0,86 12,40 14,50 2,71

0,96  c 55,30 0,87 12,50 14,30 2,82

Laranja ‘Valência’ – Safra 2011/12

0,98  a 54,10  NS 0,62  NS 10,40  NS 16,91  NS 2,30  NS

1,15  a 52,50 0,57 10,05 17,68 2,15

2,03  b 52,20 0,61 10,23 16,81 2,18

6,65  c 54,90 0,65 10,75 16,60 2,41

Tabela 2.1  Valores médios de teor de suco (%), acidez titulável (%), sólidos solúveis (°Brix), ratio (sólidos solúveis/
acidez) e índice tecnológico (kg de sólidos solúveis por caixa de 40,8 kg), em frutos com diferentes severidades de 
pinta preta (% da área sintomática), em laranjeiras ‘Pera’ na safra 1997/98, em Conchal‑SP, e em laranjeiras ‘Valên-
cia’, na safra 2011/2012, em Tambaú‑SP.
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ocorreu alteração no rendimento de suco, acidez e ratio. A colheita de frutos caídos com 
posterior mistura aos frutos colhidos da planta pode reduzir a qualidade do suco produ-
zido a partir do processamento conjunto desses frutos.

 2.1   Produção de frutos destinada ao processamento industrial

A importância da pinta preta em pomares cuja produção é destinada ao processa
mento de frutos para a fabricação de suco e subprodutos está relacionada à redução da 
produtividade pela queda prematura de frutos provocada pela doença. A queda é mais 
acentuada em variedades de laranjeiras doces de maturação tardia e em pomares mais ve-
lhos, onde, em geral, ocorre um acúmulo progressivo de inóculo do fungo. A ausência de 
controle químico da pinta preta em pomares de laranjeiras doces de maturação tardia, com 
idades entre 10 e 22 anos, provoca queda acentuada de frutos (média de 46,4%). Por outro 
lado, em pomares onde o controle químico é realizado com intervalos de aplicação corretos 
e doses e produtos recomendados, a queda prematura de frutos até a colheita, de outubro 
a dezembro, pode ser reduzida, em média, a 12,1%, valores normalmente encontrados em 
pomares sem a presença da doença (Figuras 2.2 e 2.3).

Figura 2.2  Aspecto visual de frutos em área pulverizada e não pulverizada com fungicidas para o controle da pinta 
preta dos citros em laranjeira ‘Valência’. Fonte: Silva (2013a). 
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 2.2   Produção de frutas frescas

2.2.1  Mercado interno
A produção de citros no Brasil está concentrada no estado de São Paulo, onde 

20‑30% da produção se destina ao mercado interno de frutas frescas. Os sintomas da 
pinta preta podem aparecer em frutos no campo, bem como no período pós‑colheita, 
causando prejuízos elevados, principalmente em limões, laranjas doces, tangerinas e tan-
gores comercializados no mercado interno de frutas frescas. Diferentemente do mercado 
externo (exportações), em que a tolerância para a ocorrência de sintomas é zero, o mer-
cado interno é menos exigente, sendo que grande parte dos frutos comercializados no 
país apresenta sintomas (Figura 2.4). Apenas os frutos muito afetados são considerados 
impróprios para o comércio in natura, sendo direcionados para o processamento indus-
trial na produção de suco, ou então descartados nos próprios packinghouses. 

O manejo da pinta preta em pomares cuja produção é destinada ao mercado inter-
no de frutas frescas, em geral, é mais caro se comparado ao realizado em pomares que 
destinam frutos para a produção de suco, uma vez que a tolerância para a presença de 
sintomas é muito menor. O manejo da doença em pomares para o mercado interno deve 
ser muito rigoroso e eficiente, caso contrário os frutos produzidos poderão não ser acei-
tos no mercado de frutas frescas, devendo estes ser direcionados para a indústria de suco, 
que em geral opera com preços menores.

Figura 2.3  Porcentagem de frutos caídos em áreas não pulverizadas com fungicidas e em áreas com o manejo 
recomendado para o controle da pinta preta dos citros em pomares adultos de laranjeiras de maturação tardia, nas 
regiões central e leste do estado de São Paulo entre 2010 e 2014. Valores sobre as barras correspondem à média 
observada em 11 campos experimentais. Máx. e Mín. correspondem às porcentagens máxima e mínima de queda 
prematura observada. Fonte: Feichtenberger e Spósito (2003); Vinhas (2011); Del Rovere (2013); Silva (2013a,b); 
Metzker (2014).
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2.2.2  Mercado externo
A produção de citros no estado de São Paulo a partir da década de 1960 passou 

a ser destinada prioritariamente à indústria de suco cítrico, reduzindo a importância 
relativa das exportações brasileiras de frutas cítricas frescas. Contudo, em valores 
absolutos, as exportações de frutas frescas continuam sendo importantes no Brasil  
(Tabela 2.2). As exportações de laranjas doces, limas ácidas ‘Tahiti’ [C. latifolia (Yu. 
Tanaka) Tanaka] e limões verdadeiros são destinadas principalmente aos países da 
União Europeia (UE), variando durante o período de 1997 a 2015, de 66 a 94,9% do 
total exportado para as laranjas doces, e de 83,6 a 98,4% para as limas ácidas e os 
limões verdadeiros. As exportações de tangerinas são muito menores, inferiores a 
20 mil toneladas na maioria dos anos, e dirigidas principalmente a outros mercados 
(Tabela 2.2). 

A pinta preta apresenta grande importância para a exportação de frutas cítricas 
frescas, uma vez que frutos com sintomas da doença são impróprios para exportação, 
principalmente quando destinados aos países da UE, que vêm colocando muitas res-
trições à entrada em seu território de frutos produzidos em países ou regiões onde a 
doença ocorre. O patógeno P. citricarpa é considerado praga quarentenária A1 na UE, 
pelo fato de ainda não ter sido constatato nas áreas produtivas dos países-membros, e 
também segundo avaliação da Comissão Europeia (CE), pelo fato de poder vir a apre-
sentar importância econômica se introduzido em alguns de seus países. A CE defende a 
tese de que a importação de frutos cítricos infectados e sintomáticos pode contribuir 
para a introdução do fungo agente causal da doença em seu território, e que, após a sua 
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Figura 2.4  Frutos de laranja doce com sintomas de pinta preta sendo comercializados em gôndolas de supermer-
cados no Brasil. 
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introdução via frutos infectados, a doença poderia 
se estabelecer em regiões citrícolas que apresentam 
condições favoráveis ao patógeno, levando a danos 
e perdas. Entretanto, de acordo com as análises de 
risco elaboradas em separado ou em conjunto por 
vários dos países exportadores, incluindo África do 
Sul, Argentina, Austrália, Brasil, Estados Unidos e 
Uruguai, os riscos de introdução do patógeno, por 
meio de frutos infectados sem folhas e pedúnculos, 
e posterior estabelecimento da doença na UE, são 
relativamente baixos, devido sobretudo às limita-
ções climáticas para a pinta preta se estabelecer em 
regiões da UE que apresentam aptidão para a pro-
dução de citros. 

As restrições associadas à pinta preta impos-
tas pela UE vêm sendo muito questionadas pelos 
principais países exportadores de frutas cítricas. 
No Brasil, essas restrições contribuíram muito 
para uma significativa redução do número de ex-
portadores e do volume de frutas cítricas expor-
tado para a UE de 1997 a 2015, principalmente 
as exportações de laranjas doces. Já no caso de 
frutos de lima ácida ‘Tahiti’, as exportações para 
a UE aumentaram significativamente no mes-
mo período, pois os frutos dessa lima ácida não 
apresentam sintomas de pinta preta (Figura 2.5; 
Tabela 2.2). 
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Figura 2.5  Exportações brasileiras de frutas cítricas (laranjas, tangerinas, limões e limas ácidas) em peso líquido 
(mil toneladas) para a União Europeia no período de 1997 a 2015. Fonte: Secretaria de Comércio Exterior (Secex).

As primeiras exportações brasileiras 
de frutas cítricas remontam ao início da 
década de 1910, e foram feitas para os 
países da América do Sul e, em 1927, 
para Alemanha e Inglaterra. As exporta-
ções cresceram nos anos seguintes, até 
1939, quando atingiram 197 mil tonela-
das, um recorde jamais superado. Com 
o início da 2a Guerra Mundial naquele 
ano, os principais mercados importado-
res europeus cortaram seus pedidos já 
em 1940, reduzindo drasticamente as 
exportações brasileiras, principalmente 
as paulistas, mas não afetando muito 
as exportações fluminenses, uma vez 
que na época elas eram destinadas 
principalmente ao mercado argentino, 
que continuou aberto para as frutas 
brasileiras. Com o término da guerra as 
exportações foram retomadas, mas elas 
foram muito prejudicadas pela reduzida 
disponibilidade de frutos, em decorrên-
cia, principalmente, da tristeza dos citros 
que dizimou grande parte dos pomares. 
A citricultura paulista recuperou‑se anos 
depois e, entre 1960 e 1970, foi bene-
ficiada pela geada de 1962 na Flórida, 
que reduziu drasticamente sua produção 
de suco cítrico. A partir dessa época, o 
Brasil se transformou em um importante 
produtor e exportador de suco cítrico. 

Exportações brasileiras de  
frutas e suco cítrico
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Tabela 2.2  Exportações brasileiras de frutas cítricas (em mil toneladas, com percentual para a União Europeia‑UE) 
e número de interceptações na UE com rechaço devido à doença pinta preta dos citros.

Ano
Laranjas Tangerinas e mandarinas Limões e limas ácidas

No de  
interceptaçõesc

Totala UEb Totala UEb Totala UEb

2015 23,5 22,3 (94,9%) 0,52 0,26 (51,1%) 96,6 80,8 (83,6%) 13

2014 20,1 19,1 (94,8%) 0,04 0 92,3 80,6 (87,3%) 5

2013 23,2 21,7 (93,3%) 0,6 0,1 (17,5%) 78,6 69,5 (88,4%) 3

2012 22,4 17,7 (78,6%) 1,4 0,2 (14,8%) 72,8 66,0 (90,6%) 11

2011 33,3 30,1 (90,4%)  0,9 0,02 (2,6%) 66,5 62,3 (93,7%) 45

2010 37,8 34,0 (89,8%)  2,0 0,2 (9,7%) 63,0 59,0 (93,4%) 6

2009 26,2 17,3 (66,0%)  4,4 0,3 (6,5%) 66,4 58,1 (87,5%) 36

2008 38,3 25,8 (67,6%)  6,8 0,5 (7,1%) 60,3 55,0 (91,1%) 4

2007 49,7 36,2 (72,7%)  6,1 0,03 (0,5%) 58,3 54,1 (92,9%) 7

2006 50,1 45,9 (91,6%)  10,7 2,2 (20,9%) 51,5 48,7 (94,6%) 115

2005 30,7 27,5 (89,6%)  12,5 3,9 (31,4%) 44,3 42,4 (95,8%) 45

2004 90,2 78,1 (86,6%)  18,1 3,8 (20,9%) 37,3 34,4 (92,0%) 1

2003 68,0 62,1 (91,3%)  18,3 3,8 (21,0%) 34,0 32,6 (95,7%) 63

2002 40,4 34,6 (85,6%)  20,1 3,2 (15,8%) 16,0 15,1 (94,7%) 30

2001 139,6 128,1 (91,8%)  17,3 3,0 (17,1%) 15,8 14,7 (92,8%) 36

2000 73,3 64,9 (88,5%)  12,0 3,6 (29,8%) 8,7 8,1 (93,5%) ND

1999 103,1 91,5 (88,7%)  7,5 2,1 (28,1%) 5,3 5,2 (96,5%) ND

1998 65,6 56,8 (86,6%)  5,3 3,2 (61,0%) 2,3 2,3 (98,4%) ND

1997 91,7 76,9 (83,9%)  5,3 4,3 (80,7%) 1,5 1,5 (97,3%) ND

aTotal de exportações brasileiras em peso líquido (mil toneladas). bTotal destinado à União Europeia (UE), em mil toneladas (% em relação ao total 
exportado). Fonte: Secretaria de Comércio Exterior (Secex). c Interceptações com rechaço na União Europeia. Fontes: Comissão Europeia (CE) de 2009 
a 2015, e Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA/SAA) de 2001 a 2008. ND, informação não disponível. 
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As primeiras restrições associadas à pinta preta em exportações brasileiras de frutas 
cítricas foram feitas pela CE somente no início da década de 2000, depois de 20 anos do 
primeiro relato da doença no Brasil. As restrições foram decorrentes da Diretiva 2000/29/
CE, de 08/05/2000, que estabeleceu medidas de proteção contra a introdução na UE de 
organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais e contra sua posterior propa-
gação no interior de seu território. Segundo a Diretiva, todos os produtos importados 
devem ser submetidos a controles fitossanitários para assegurar que eles estejam livres 
desses organismos prejudiciais. Quando eles são detectados nesses controles, toda a carga 
é impedida de ser desembarcada em qualquer território da UE. Como P. citricarpa está 
incluído na relação dos organismos reconhecidos como prejudiciais à UE, as restrições 
à entrada de frutos cítricos provenientes de países ou regiões onde a pinta preta já foi 
oficialmente constatada aumentaram significativamente depois do ano 2000. Assim, du-
rante o período de 2001 a 2003, um total de 129 interceptações com rechaço foram feitas 
em portos de desembarque de países da UE em partidas de frutas cítricas originadas do 
Brasil (Tabela 2.2).

Em novembro de 2003, a Espanha tomou medidas temporárias e emergenciais 
proibindo a importação de frutos de citros originários da Argentina e do Brasil, devido 
ao elevado número de interceptações, no período de 2001 a 2003, de cargas provenien-
tes do Brasil com pinta preta e de embarques provenientes da Argentina com cancro 
cítrico (Xanthomonas citri subsp. citri). Naquele mesmo ano, a Holanda e o Reino Uni-
do também oficializaram comunicados à CE da detecção de P. citricarpa em partidas de 
frutos de citros provenientes do Brasil. Como a UE instituiu um mercado comum por 
meio de um sistema padronizado de leis aplicáveis a todos os seus Estados‑membros, a 
Espanha relatou à CE, no ano seguinte, as interceptações ocorridas no país e as conse-
quentes medidas emergenciais que adotou em 2003, e solicitou providências da CE no 
sentido de impedir a entrada de frutos com sintomas de pinta preta e cancro cítrico em 
todo o território da UE, alegando que essa entrada colocaria em risco a sanidade dos 
citros do país. Em resposta à solicitação espanhola, a CE editou a Decisão 2004/416/
CE, de 29/04/2004, contendo medidas emergenciais e temporárias exigidas para a en-
trada na UE de frutos de citros provenientes da Argentina e do Brasil. Entre as medidas 
adicionais relacionadas com a pinta preta, está a exigência de que os frutos devem ser 
acompanhados de um certificado do país exportador contendo declaração de que os 
frutos são provenientes de área reconhecidamente isenta de P. citricarpa, de que não 
foram observados sintomas de pinta preta em plantas da área de produção dos frutos 
desde o início do ciclo vegetativo das plantas, e de que nenhum dos frutos colhidos 
no local de produção mostrou, na sequência de exames oficiais, os sintomas típicos da 
doença. No certificado deve também constar que o local de produção dos frutos, as 
instalações de seu condicionamento (packinghouse), os produtores e/ou exportadores, 
e os operadores envolvidos no manuseio dos frutos estão registrados em programa 
oficial do país exportador. A Decisão 2004/416/CE também requer que os frutos só po-
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derão ser introduzidos no território da UE se o seu transporte da unidade de produção 
até o local de exportação for acompanhado de documentação emitida sob autoridade 
e supervisão da organização nacional de proteção fitossanitária do país exportador, e 
que as informações apresentadas nessa documentação devem ser disponibilizadas aos 
órgãos de proteção fitossanitária da CE, para assim permitir que ela tenha um melhor 
acompanhamento e controle dos frutos importados.

Em 2004, atendendo à solicitação feita pelo Mercosul, representantes de órgãos 
oficiais de defesa vegetal e especialistas em doenças fúngicas e bacterianas dos citros do 
Brasil, Argentina e Uruguai se reuniram com autoridades e técnicos da UE, na sede da 
CE em Bruxelas, para discutir aspectos técnicos relacionados às doenças pinta preta e 
cancro cítrico nas exportações de frutos de citros dos países do Mercosul para os países 
da UE. Nessa reunião foram apresentados e discutidos os documentos elaborados pelo 
Comitê de Sanidade Vegetal do Cone Sul (Cosave), incluindo as análises de risco das 
duas doenças para a UE e as medidas fitossanitárias propostas pelo Mercosul para se 
evitar a remessa de frutos contaminados com as duas doenças aos países da UE. No caso 
da pinta preta, os especialistas dos três países relataram vários trabalhos científicos dis-
poníveis na época que davam suporte consistente à tese de que os frutos de citros sem 
folhas e pedúnculos não representam risco de introdução de P. citricarpa no território 
da UE. Durante a reunião, também foi apresentado e discutido o documento elaborado 
pelo Brasil em atendimento ao pedido feito pela Associação Brasileira de Produtores e 
Exportadores de Limão (ABPEL), contendo solicitação para a exclusão da limeira ácida 
‘Tahiti’ das exigências relacionadas à pinta preta nas importações pela UE, uma vez que 
os sintomas da doença não se expressam nessa variedade. Essa solicitação somente foi 
formalmente atendida pela CE dez anos depois. Foi nessa reunião que pela primeira 
vez representantes oficiais dos países exportadores do Mercosul tiveram oportunidade 
de apresentar e discutir com autoridades da CE suas posições e solicitações relativas 
às medidas fitossanitárias adotadas pela UE para essas duas doenças quarentenárias 
dos citros. Como resultado da reunião, no caso da pinta preta, a Unidade de Produção 
(UP) de frutos para exportação foi redefinida como uma ou mais áreas de uma mesma 
propriedade agrícola (quadras ou talhões), desde que bem delimitada(s) e reconheci-
damente isenta(s) de P. citricarpa. Antes disso, a UP era representada por toda a pro-
priedade. Durante a reunião de Bruxelas também foi confirmada a ida, naquele ano, 
de uma comitiva da UE aos países exportadores do Mercosul, para auditorias sobre a 
adoção das medidas preventivas nesses países em atendimento à Decisão 2004/416/CE 
e à Diretiva 2000/29/CE. 

Quatro auditorias relacionadas com as doenças pinta preta e cancro cítrico nas 
exportações de frutas de citros para a UE já foram feitas no Brasil por comitivas da CE, 
em 2000, 2004, 2005 e 2011. A de 2005 foi feita, principalmente, para auditar as altera-
ções introduzidas no programa oficial brasileiro de manejo de risco das duas doenças 
nessas exportações, após a reunião de Bruxelas e a edição da Decisão 2004/416/CE. A 
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auditoria de 2011, segundo a CE, foi motivada pelo elevado número de interceptações 
de P. citricarpa na UE em partidas de frutas brasileiras em anos anteriores: 36 intercepta-
ções em 2009, 6 em 2010 e 45 em 2011 (Tabela 2.2). Em decorrência do elevado número 
de interceptações desse fungo na UE em partidas de frutas provenientes do Brasil e de 
outros países exportadores, principalmente em frutas da África do Sul, a UE limitou em 
cinco o número máximo de interceptações por ano por país, ou seja, quando esse limite 
de interceptações for atingido por determinado país no ano, as importações de frutas des-
te país, em que 6 ou mais interceptações tenham sido feitas na UE, seriam suspensas na-
quele ano. No caso do Brasil, esse limite máximo passou a vigorar a partir de 01/08/2012.

Desde 2000 os países exportadores de frutos de citros tentam revogar as restrições 
associadas à pinta preta impostas pela CE. Dentre os muitos documentos elaborados pe-
los principais países exportadores solicitando e justificando a revogação de muitas das 
exigências feitas pela CE nas referidas importações estão: 

1.	 Análise de risco de P. citricarpa para a UE nas exportações de frutas de citros da 
África do Sul para os países da UE, elaborada em 2000 pela África do Sul. Esse 
documento foi expandido nos anos seguintes até 2009, envolvendo discussões e 
pareceres técnicos oficiais sobre o tema, elaborados e publicados por especialis-
tas e instituições da África do Sul e pela CE. 

2.	 Análise de risco de P. citricarpa para a UE nas exportações de frutos cítricos 
dos países do Mercosul para os da UE, elaborado pelo Cosave em 2004, e apre-
sentado nesse mesmo ano na reunião de Bruxelas anteriormente referida, entre 
representantes do Mercosul e da CE.

3.	 Documento elaborado pelo Brasil, que também foi apresentado na mesma reu-
nião de Bruxelas entre o Mercosul e a CE, contendo solicitação e justificativas 
para a exclusão da lima ácida “Tahiti” das restrições fitossanitárias impostas pela 
Diretiva 2000/29/CE.

4.	 Análise de risco de P. citricarpa para os EUA na importação de frutos de limões 
verdadeiros provenientes do nordeste argentino, documento elaborado em 2010 
pela APHIS (Animal and Plant Health Inspection Service), do USDA (United Sta‑
tes Department of Agriculture), concluindo que os frutos não apresentam impor-
tância epidemiológica como via de introdução de P. citricarpa nos EUA, e que 
mesmo no caso de entrada de frutos infectados em áreas livres de pinta preta 
e que  apresentam hospedeiros suscetíveis ao fungo, agente causal da doença, a 
sua transmissão e o estabelecimento da doença nessas áreas requer uma combi-
nação de situações cuja ocorrência é muito improvável. O documento conclui, 
também, que a probabilidade de ocorrência dessa combinação de situações não 
é maior que a exposição decorrente de outras vias de introdução e disseminação 
não regulamentadas.
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5.	 Parecer publicado pela APHIS/USDA, em 10/07/2013, autorizando a impor-
tação de frutos de citros, bem como frutos de híbridos de Citrus e do gênero  
Fortunella, provenientes do Uruguai, desde que os frutos sejam produzidos, 
processados e transportados em conformidade com as normas em vigor no 
país para a exclusão de pragas quarentenárias em importações de produtos 
agrícolas. 

6.	 Documento elaborado e encaminhado à EFSA (European Food Safety Authority), 
em 2013, pelo Painel de Pesquisadores Especialistas em Pinta Preta, composto por 
representantes do Brasil, África do Sul, Argentina, Austrália e EUA. Esse docu-
mento contém contestações e sugestões para alterações na Consulta Pública que 
foi publicada neste mesmo ano pela EFSA, de título “Parecer científico sobre o 
risco de Phyllosticta citricarpa (Guignardia citricarpa) para o território da UE com 
a identificação e avaliação das opções para a redução de riscos” (CRI, 2013). Esse 
parecer da EFSA foi depois publicado em 21/01/2014, mantendo‑se as principais 
conclusões da consulta pública original e desconsiderando a maioria das contesta-
ções e sugestões apresentadas pelo Painel de Especialistas.

Abaixo, algumas das principais justificativas apresentadas e discutidas em vários dos 
documentos supracitados, em suporte às solicitações para a revogação de muitas das exi-
gências feitas pela CE nas importações de frutas cítricas de países que já apresentam a 
doença (para mais detalhes, ver capítulo 7 “Epidemiologia”):

1.	 Os frutos cítricos sem folhas e pedúnculos não se constituem em vias de intro-
dução de P. citricarpa em áreas onde a pinta preta ainda não ocorre. 

2.	 O patógeno nunca foi relatado como tendo sido disseminado para novas áreas 
pelo trânsito de frutos cítricos sem folhas e pedúnculos. Durante décadas a Áfri-
ca do Sul exportou grandes volumes de frutos com pinta preta para Espanha, 
Portugal, Itália, Grécia e outros países do sul da Europa sem que tenha havido, 
até agora, um único caso de relato da ocorrência da doença nesses países. 

3.	 Os propágulos de P. citricarpa responsáveis pelo ciclo primário da doença, e 
portanto pela introdução em novas áreas, são os ascósporos, esporos sexuais do 
fungo. Os ascósporos nunca foram encontrados em frutos ou em ramos na copa 
das plantas. Eles são produzidos em folhas infectadas caídas ao solo em decom-
posição. Os esporos responsáveis pelo ciclo secundário da doença são os picni-
diósporos, esporos assexuais do fungo que não contribuem para a introdução da 
doença em novas áreas, mas sim pelo aumento na sua severidade após ela já ter 
sido introduzida no local. 

4.	 A disseminação da doença para novas áreas está associada ao transporte de ma-
teriais de propagação infectados, como mudas e porta‑enxertos (cavalinhos) de 
citros, ou folhas infectadas para áreas onde existam hospedeiros suscetíveis e as 
condições ambientais (climáticas) sejam favoráveis à doença.
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5.	 A pinta preta já foi encontrada em muitas regiões produtoras de citros do glo-
bo que possuem condições climáticas favoráveis à doença, regiões que, em geral, 
apresentam temperaturas elevadas durante o período chuvoso do ano, coincidindo 
com a presença de frutos ou outros órgãos verdes das plantas em estádios susce-
tíveis ao fungo. A doença nunca foi observada em regiões de clima mediterrâneo, 
com estação quente e seca no verão e instável e úmido no inverno, como as regiões 
da Europa meridional, do sudoeste da Austrália, do norte e sudoeste da África do 
Sul, do centro do Chile, e na Califórnia (EUA). 

6.	 O transporte de plantas, frutos e outros materiais de citros, mesmo que infec-
tados, não representa risco de introdução de P. citricarpa e do estabelecimento 
da pinta preta em áreas cujas condições ambientais não são favoráveis à doença. 
Na Austrália, o transporte não regulamentado de plantas e frutos de citros vem 
sendo feito há mais de 100 anos, de regiões do país onde a pinta preta é endêmica 
para regiões do sudoeste do país que apresentam clima mediterrâneo, desfavo-
rável à doença, regiões que até hoje estão livres do fungo. Na África do Sul, o 
transporte não regulamentado de plantas cítricas (mudas e porta‑enxertos) vem 
sendo feito há mais de 50 anos, e o de frutos cítricos há mais de 85 anos, de re-
giões onde a pinta preta é endêmica para a região produtora do oeste do Cabo, 
que também apresenta clima mediterrâneo, e que também até agora é reconheci-
da como livre da doença e do seu agente causal. 

7.	 A presença de P. citricarpa em frutos cítricos importados de regiões contaminadas 
não representa, necessariamente, risco de sua introdução e estabelecimento em 
novas áreas ou regiões. Após a introdução do fungo via frutos, para que ele cause 
a doença e que essa se estabeleça na área tornando‑se endêmica, o fungo deve 
estar viável, esporular, ser disseminado para a superfície de tecidos suscetíveis de 
plantas hospedeiras, onde deve germinar, penetrar e infectar. O estabelecimento 
da doença somente será possível se as condições ambientais (climáticas) forem 
favoráveis durante todas as etapas do ciclo das relações patógeno‑hospedeiro, 
cuja sequência e ocorrência é muito improvável, notadamente nas condições cli-
máticas dos países europeus.

8.	 A pinta preta nunca foi encontrada afetando plantas de lima ácida ‘Tahiti’. Por-
tanto, o transporte de frutos dessa variedade não representa nenhum risco de 
introdução de P. citricarpa em novas áreas ou regiões.

A exclusão da lima ácida ‘Tahiti’ das medidas regulatórias previstas na Diretiva 
2000/29/CE somente foi formalizada com a edição da Decisão de Execução 2014/4191/
EU, de 02/07/2014. Ela foi editada após a publicação pela EFSA, em 21/02/2014, da 
análise por ela realizada sobre o risco de P. citricarpa para a UE, que considerou mui-
to improvável a possibilidade de entrada desse fungo na UE via comércio de frutos 
de lima ácida ‘Tahiti’. As demais reivindicações que vêm sendo feitas pelos principais 
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exportadores de frutas de citros para a UE, após a edição da Diretiva 2000/29/CE, não 
foram ainda atendidas pela CE. 

O programa brasileiro de manejo da pinta preta nas exportações de frutas de citros 
para a UE foi elaborado para atender às exigências legais da CE (Diretiva de 2000 e 
Decisão de 2004). A Instrução Normativa (IN) 03, de 08/01/2008, depois alterada pela 
IN 01, de 05/01/2009, foi editada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA) para dar base legal a esse programa. Em São Paulo, o principal estado 
exportador de frutas cítricas para a UE, com base nas duas INs do MAPA, e também 
em observância às demais legislações afins e correlatas, a Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária (CDA), órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo, estabeleceu o Programa Estadual de Exportação de Frutas Cítricas para 
a Comunidade Europeia, que depois foi ampliado e atualizado em 2015, passando a 
ser denominado Programa Estadual de Sanidade dos Citros – Exportação de Frutas 
(PESC‑EF). Esse programa visa atender às exigências da UE e do MAPA e viabilizar as 
exportações de frutas cítricas por produtores que, voluntariamente, aderem a ele. Mais 
informações sobre esse programa estão contidas no capítulo 9 “Procedimentos para a 
exportação”.
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O patógeno3
 3.1   Identificação

A pinta preta é causada por um fungo que se 
reproduz assexuada e sexuadamente, recebendo, 
assim, dois nomes. O nome atribuído à fase asse-
xuada é Phyllosticta citricarpa (McApl.) van der Aa, 
que foi inicialmente descrita como Phoma citricarpa 
McAlpine, e depois como Phyllostictina citricarpa 
(McAlp.) Petrak. O nome da fase sexuada é Guignar‑
dia citricarpa Kiely. 

O gênero Guignardia já foi relatado em diferentes 
espécies de citros e também em outros hospedeiros, 
mas nem sempre estava associado aos sintomas da 
pinta preta. Inicialmente, duas espécies foram relata-
das em plantas de citros, sendo a G. citricarpa, cau-
sadora da pinta preta, e a G. mangiferae, uma espécie 
endofítica. Com o uso das técnicas de sequenciamento 
de DNA, a partir da década de 2000, o fungo endofí-
tico que sobrevive em plantas de citros passou a ser 
classificado como Phyllosticta capitalensis.

O patógeno P. citricarpa em sua fase sexual produz pseudotécios em folhas cítricas em 
decomposição no solo. Os pseudotécios são corpos de frutificação isolados ou agregados, 
globosos, com 100 a 175 μm de diâmetro, apresentando um ostíolo circular e sem paráfises. 
Dentro dos pseudotécios são formadas as ascas de formato cilíndrico‑clavado, bitunicadas, de 
45‑85 μm × 12‑15 μm. Cada asca contém oito ascósporos unisseriados, unicelulares, hialinos, 
asseptados, multigutulados, cilíndricos com o centro dilatado, tamanho de 8‑17,5 × 3,3‑8 μm, 
apresentando apêndices hialinos nas duas extremidades obtusas (Figura 3.1). Por apresentarem 

No passado, o agente causal da 
doença era denominado pelo binômio 
Guignardia citricarpa (teleomorfo) e 
Phyllosticta citricarpa (anamorfo). Com a 
nova nomenclatura de fungos aprovada 
em 2011 (“Melbourne Code”), a nomen-
clatura binomial para fungos foi abolida, 
dando‑se prioridade ao nome da forma 
(sexuada ou assexuada) com a qual o 
fungo foi inicialmente descrito. No caso 
do agente causal da pinta preta, como a 
forma assexuada (anamorfo) do fungo foi 
descrita antes da forma sexuada (teleo
morfo), ele passou a ser designado exclu-
sivamente como P. citricarpa. Os isolados 
não patogênicos (endofíticos) de Phyllos‑
ticta frequentemente associados aos ci-
tros pertencem ao clado P. capitalensis.

Agente causal da  
pinta preta
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fototropismo positivo, essas estruturas são formadas na face da folha caída voltada para cima 
e não na face em contato com o solo. 
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Figura 3.1  Ascas contendo esporos sexuais (ascósporos) de Phyllosticta citricarpa, que são formados em folhas de 
citros em decomposição (A-B), e visualização de asca contendo oito ascósporos formada dentro do pseudotécio (C). 

A B C

Em sua fase assexual, o fungo produz, em lesões de frutos, ramos e folhas, picnídios 
globosos, imersos, solitários ou agregados, de coloração marrom‑escura a negra (Figura 
3.2), medindo de 115 a 190 μm, com ostíolo levemente papilado, circular, de 12‑14,5 μm 
de diâmetro. Quando os picnídios estão maduros, em seu ostíolo emergem os conídios 
envolvidos por uma substância mucilaginosa clara denominada cirro (Figura 3.2B).

Figura 3.2  Picnídios de Phyllosticta citricarpa formados em frutos de laranjeiras doces: (A) superfície de uma lesão 
de mancha dura contendo os picnídios no centro (seta); (B) picnídios (pontos negros) liberando os cirros (massa 
mucilaginosa) de conídios (seta); (C, D) cortes transversais de picnídios (setas pretas) contendo os conídios em seu 
interior (setas amarelas).
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No interior dos picnídios são produzidos os conídios solitários, de formato ovoide 
a elíptico ou piriforme, tamanho (9,4‑)10‑12(‑12,7) × (5‑)6‑7,5(‑8,5) µm, asseptados, 
hialinos, unicelulares, multigutulados, paredes finas e lisas, com um apêndice hialino 
numa das extremidades e presença de bainha mucosa pouco visível em torno da parede 
com espessura de até 1,5 µm (Figura 3.3). 

Figura 3.3  Esporos assexuais (conídios) de Phyllosticta citricarpa observados após o esmagamento de picnídios que 
continham os conídios em seu interior. 
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Na Ásia, a espécie P. citriasiana já foi relatada em plantas de toranja (C. maxima) 
causando lesões necróticas denominadas “tan spot” em frutos, sintomas distintos daque-
les já relatados para a pinta preta. Morfologicamente P. citriasiana apresenta conídios 
maiores, com apêndices mais longos que P. citricarpa, além de não formar pigmento 
amarelo em meio de cultivo aveia‑ágar e apresentar coloração mais escura, de cinza a 
preta, em diferentes meios de cultivo. Além disso, P. citriasiana parece requerer para o 
crescimento in vitro uma temperatura ótima inferior àquela requerida por P. citricarpa e, 
em meio de malte e aveia‑ágar, cresce mais rapidamente que P. citricarpa e P. capitalensis. 

 3.2   Detecção

 A detecção do patógeno deve ser feita pela associação das características morfoló-
gicas da colônia e do patógeno às suas características genéticas. A utilização apenas das 
características culturais ou morfológicas para separar P. citricarpa de P. capitalensis não é 
recomendada, podendo gerar resultados conflitantes e diagnose incorreta.  

3.2.1  Isolamento 
O isolamento consiste na obtenção de cultura pura do fungo em meio de cultivo a 

partir de tecidos infectados do hospedeiro. Diferentes meios de cultivo podem ser uti-
lizados para o isolamento de P. citricarpa, embora os mais usados sejam o BDA (batata
‑dextrose‑ágar) e o MEA (extrato de malte‑ágar). Para a identificação e diferenciação 
entre P. citricarpa e P. capitalensis utiliza‑se o meio AA (aveia‑ágar) uma vez que nesse 
meio, somente P. citricarpa forma um halo amarelo circundando a colônia. Para o iso-
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lamento do patógeno, o meio de cultivo é preparado, autoclavado (120°C/20 minutos) e 
distribuído em placas de Petri, de vidro ou poliestireno (plástico descartável). 

O isolamento pode ser feito pelo método direto ou indireto. O primeiro consiste 
em transferir estruturas do patógeno presentes nas lesões do hospedeiro diretamente 
para o meio de cultivo. Por esse método, outros micro‑organismos saprofíticos que 
crescem sobre as lesões podem ser transferidos juntamente com o patógeno e contami-
nar o meio de cultivo, dificultando o isolamento. O método indireto é o mais utilizado 
e recomendado para P. citricarpa, e consiste em retirar fragmentos do tecido infectado 
e transferi-los sequencialmente para três recipientes com álcool, hipoclorito de sódio e 
água, onde será realizada a desinfestação superficial dos fragmentos. Sugere‑se retirar 
fragmentos de no máximo 0,5 por 0,5 cm da borda da lesão, na região entre a área sadia 
e lesionada onde o patógeno está em crescimento ativo. Esses fragmentos são imersos 
em solução contendo álcool (50% a 70%) por 30 segundos para a redução da tensão su-
perficial dos tecidos, e depois imersos em solução contendo hipoclorito de sódio “água 
sanitária” (1% a 2%) por 1 a 10 minutos, sendo os fragmentos em seguida lavados em 
água destilada estéril para eliminação do excesso de hipoclorito de sódio e, por fim, eles 
são secos em papel de filtro autoclavado e colocados sobre meio de cultivo em placas 
ou tubos. Recomenda‑se que, ao passar pelo hipoclorito de sódio, alguns fragmentos 
permaneçam por 1 minuto na solução e outros por 2, 3, 5 ou 10 minutos, pois assim, 
será possível escolher o melhor tempo de desinfestação que permitirá eliminar todos 
os contaminantes superficiais sem inativar o patógeno que está colonizando os tecidos 
mais internos do fragmento. 

3.2.2  Repicagem e obtenção de culturas monospóricas
Após o crescimento do fungo no meio de cultivo, recomenda‑se realizar a repica-

gem da colônia para outra placa com meio de cultivo e, assim, obter uma colônia pura. 
Essa colônia obtida no isolamento pode ser transformada em monospórica antes do seu 
armazenamento. Para isso, uma suspensão de P. citricarpa com concentração baixa de co-
nídios (<103 conídios/mL) deve ser preparada com água estéril e distribuída sobre meio 
de cultivo ágar‑água. Posteriormente, com o auxílio de um microscópio seleciona‑se a 
região do meio de cultivo onde apenas um conídio isolado esteja germinando, região que 
será transferida para outra placa contendo BDA. A colônia desenvolvida será oriunda de 
apenas um conídio (monospórica).

3.2.3  Preservação 
O fungo deve ser preservado/armazenado para que o mesmo isolado possa ser uti-

lizado em estudos posteriores. O armazenamento pode ser de curto prazo, adotando‑se 
o método de repicagens sucessivas de fragmentos de micélio fúngico em meio de cul-
tivo técnica que apresenta baixo custo, simples manuseio e não requer equipamentos  
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sofisticados. O tubo é mantido em temperatura favorável ao crescimento do fungo 
(±25 °C), e depois em temperatura ambiente (laboratório) ou de refrigeração (±7 °C) 
por alguns meses. Além da refrigeração, a utilização de meio de cultivo mínimo (pobre 
em carboidratos) contribui para reduzir o crescimento e as atividades metabólicas do 
patógeno. Contudo, após alguns meses, o meio de cultivo se desidrata sendo necessário 
repicar o patógeno para outro tubo com meio de cultivo recém‑preparado. Além de 
requerer repicagens sucessivas, esse método apresenta outras desvantagens, tais como: 
aumento do risco de contaminações, necessidade de espaço para manutenção dos iso-
lados em tubos e, principalmente, aumento do risco de perda das características origi-
nais do isolado, como perda de patogenicidade e seleção de mutantes.

Nos armazenamentos por períodos mais prolongados, o patógeno pode ser preser-
vado em freezer a ‑20 °C, em água ou óleo mineral ou em fragmentos de papel de filtro 
colonizados pelo fungo e mantidos em sílica gel, para absorção da umidade do papel. 
Para a preservação por longos períodos, existem outras técnicas, como a liofilização, o 
congelamento a ‑80 °C e a criopreservação em nitrogênio líquido.

O método de armazenamento de P. citricarpa mais utilizado no Brasil é o do papel 
de filtro seco congelado, no qual papéis de filtro cortados (0,5 × 0,5 cm) e autoclavados 
são distribuídos sobre meio de cultivo BDA ou MEA vertido em placa de Petri, e sendo 
o fungo posteriormente repicado para o centro da placa com os papéis em torno dele. 
Após o patógeno crescer sobre os pedaços de papel por 3 ou 4 semanas, os mesmos são 
transferidos para microtubos contendo sílica gel, ou para pequenos envelopes de papel 
(utilizados em filatelia, de 4,8 × 4,5 cm) previamente esterilizados, sendo os microtubos 
ou os envelopes depois armazenados em geladeira a 7 °C ou em freezer a ‑20 °C (Figura 
3.4). O procedimento é relativamente simples e os microtubos ocupam pouco espaço, 
permitindo o armazenamento de vários isolados em uma mesma geladeira ou freezer. 
Entretanto, pode‑se perder alguns dos isolados se a colônia fúngica não estiver bem esta-
belecida nos papéis distribuídos sobre o meio de cultivo. Portanto, recomenda‑se utilizar 
colônias crescidas sobre os papéis em BDA ou MEA por pelo menos 21 dias. 

A completa secagem do papel de filtro colonizado pelo fungo é essencial para sua 
preservação por períodos prolongados. A secagem pode ser feita com a exposição dos 
fragmentos de papel colonizado ao ar filtrado em câmaras de fluxo laminar, por 1‑4 
horas. Os fragmentos secos são então transferidos, assepticamente, para microtubos 
contendo sílica gel, ou para envelopes previamente esterilizados. Neste caso, os pe-
quenos envelopes contendo os fragmentos são colocados em vasilhas plásticas com 
sílica no fundo (Figura 3.4). Para garantir a viabilidade dos isolados recomenda‑se 
repetir todo o processo de armazenamento a cada 2 ou 3 anos, utilizando‑se em cada 
repetição o micélio do fungo originado do fragmento do papel de filtro previamente 
armazenado, após o restabelecimento da colônia com a colocação do papel de filtro 
no mesmo meio de cultivo (BDA ou MEA). Caso o(s) isolado(s) seja(m) muito utiliza-
do(s) rotineiramente, recomenda‑se fazer um número maior de microtubos ou envelo-
pes para cada isolado em estudo.
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Figura 3.4  Preservação de Phyllosticta citricarpa em papel de filtro seco e congelado. Fungo transferido para meio 
de cultivo e adição dos papéis autoclavados em torno do disco de micélio (A). Papéis colonizados pelo fungo (B) e 
mantidos em fluxo laminar para a secagem (C). Papéis secos adicionados em microtubos com sílica gel (D). Caixa (15 
× 15 cm) com capacidade para armazenar 100 microtubos em geladeira ou freezer (E). Papéis secos acondicionados 
em envelopes (F) e caixa plástica (13 × 6 × 5,5 cm) com capacidade para armazenar até 50 envelopes (G). 
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O armazenamento em água ou óleo mineral também pode ser utilizado para P. ci‑
tricarpa. No armazenamento em água, discos de meio de cultivo contendo estruturas do 
patógeno são adicionados em frascos contendo água esterilizada. No caso do óleo mineral, 
a colônia do patógeno, de aproximadamente 14 dias, crescida em meio sólido em tubo de 
ensaio, é coberta por uma camada de 1 a 2 cm de óleo. Esses métodos apresentam baixo 
custo, além de reduzir a contaminação por ácaros que pode ocorrer nas repicagens suces-
sivas. Entretanto, eles também requerem espaço para o armazenamento em refrigerador 
a 7 °C.  Muito embora as repicagens nesses dois métodos sejam menos frequentes que no 
armazenamento de curto prazo de repicagens múltiplas, esses métodos reduzem, mas não 
eliminam completamente o risco de ocorrência de variações genéticas no isolado armaze-
nado, como a perda de sua patogenicidade.  

3.2.4  Características culturais
As principais características culturais de P. citricarpa que auxiliam em sua identifica-

ção são: morfologia da colônia, velocidade de crescimento no meio de cultivo e formação 
de halo em torno da colônia em meio de cultivo aveia-ágar (AA). A colônia típica de 
P. citricarpa tem coloração escura, de cinza a negra, com micélio denso. No meio BDA 
apresenta bordas irregulares com invaginações. Seu crescimento é mais lento que o de 
P. capitalensis em meio de cultivo BDA. Para os meios MEA ou AA, as duas espécies 
não apresentam diferenças significativas no crescimento (Tabela 3.1). Em meio AA, P. 
citricarpa cresce com a formação de um halo amarelo em torno da colônia, o que não é 
observado em P. capitalensis (Figura 3.5).

Tabela 3.1  Diâmetro médio da colônia (mm) de Phyllosticta citricarpa e P. capitalensis após 7 dias crescendo em 
diferentes meios de cultivo, no escuro, a 22 °C.

Meio de cultivo
Diâmetro da colônia (mm)

P. citricarpa P. capitalensis

Batata-dextrose-ágar (BDA) 8 a 28 30 a 45

Extrato de malte-ágar (MEA) 14 a 28 17 a 30

Aveia-ágar (AA) 14 a 22 17 a 30

Fonte: Baayen et al. (2002).

Os conídios das duas espécies são muito similares, solitários, hialinos, assep-
tados, gutulados, com paredes finas e lisas, formato de elipsoide a ovoide, medindo 
(9,4‑)10‑12(‑12,7) × (5‑)6‑7,5(‑8,5) µm em P. citricarpa e (9,7‑)11‑12(‑13,4) × (6,1‑)6,5-
7,5 µm em P. capitalensis. Portanto, não é possível separar as duas espécies pelos conídios, 
embora estes apresentem diferenças na espessura da bainha mucosa em torno da parede, 
sendo a bainha de P. citricarpa pouco visível ou menos espessa que 1,5 µm, ao passo que 
em P. capitalensis ela é mais espessa, medindo de 1,5 a 3,0 µm.
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3.2.5  Métodos moleculares de diagnose
A identificação precisa do patógeno requer, na maioria dos casos, a utilização de 

procedimentos moleculares. Existem diferentes metodologias de diagnóstico molecular 
descritas na literatura para a separação, via PCR, das duas espécies. O método propos-
to por Glienke‑Blanco et al. (2002) é baseado em primers específicos para P. citricar‑
pa, com sequências derivadas de RAPD (amplificação aleatória de DNA polimórfico). 
No método proposto por Bonants et al. (2003), as duas espécies são separadas a partir 
das sequências de DNA da região ITS, sendo possível identificar P. citricarpa direta-
mente das lesões dos frutos. Porém, esse método necessita de, no mínimo, cinco lesões 
para se atingir um elevado nível de precisão, além do procedimento de extração ser um 
pouco demorado. Além disso, esse método não é específico o suficiente para separar  
P. citricarpa de P. citriasiana. Em 2006, o método desenvolvido por Meyer e colabora-

Figura 3.5  Colônias de Phyllosticta citricarpa, após 7 dias crescendo a 25 °C e 12h de fotoperíodo, em meio de 
cultivo batata-dextrose-ágar (BDA) (A), extrato de malte-ágar (MEA) (B) e aveia-ágar (AA) com formação de halo 
amarelo (C), e P. capitalensis em AA, sem formação de halo amarelo (D). 
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dores visava realizar a PCR em apenas um dia, com o uso de kits, e distinguia as duas 
espécies. No método de Peres et al. (2007), o DNA pode ser extraído do fungo cresci-
do em meio de cultivo ou diretamente das lesões nos frutos. Esse método não separa  
P. citricarpa de P. citrichinaensis, espécie encontrada somente em C. maxima em alguns 
países da Ásia (Tabela 3.2).

Tabela 3.2   Pares de primers, região a ser amplificada e tamanho do produto final da reação em cadeia da polimerase 
(PCR) para as espécies Phyllosticta citricarpa e P. capitalensis utilizados em trabalhos publicados em diferentes países.

Espécie fúngica Primers Região
Tamanho do 

produto da PCR
Fonte

P. citricarpa

GCP1 e GCP2 DNA polimórfico 370 pb Glienke‑Blanco et al. (2002)

GCF3 e GCR7 ITS 490 pb Bonants et al. (2003)

CITRI1 e ITS4 ITS 580 pb Meyer et al. (2006)

GCN e GCMR ITS 300 pb Peres et al. (2007)

P. capitalensis

GCF2 e GCR4 ITS 210 pb Bonants et al. (2003)

CAMEL2 e ITS4 ITS 430 pb Meyer et al. (2006)

GMN e GCMR ITS 290 pb Peres et al. (2007)

Além da PCR convencional utilizada para a detecção das duas espécies, já existem 
metodologias relacionadas a qPCR (PCR em tempo real) para a quantificação das duas 
espécies em tecidos de citros. Um método com TaqMan para a qPCR foi desenvolvido 
para P. citricarpa (Van Gent-Pelzer et al., 2007) e um método de qPCR duplex, utilizando 
o conjunto de primer/sonda GCITS e GMITS, foi desenvolvido para as duas espécies (Hu 
et al., 2014).

Além da análise via PCR, o método denominado de LAMP (Loop‑mediated isother‑
mal amplification) pode ser utilizado para confirmar a presença de P. citricarpa em lesões 
de pinta preta com ou sem a presença de picnídios. Os extratos são preparados direta-
mente das lesões de pinta preta em frutos, sendo mais rápido que os outros métodos via 
PCR descritos anteriormente, pois o teste LAMP pode ser realizado em menos de 40 
minutos (Tomlinson et al., 2013). 
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Hospedeiros4
A pinta preta afeta as principais variedades co-

merciais de Citrus e gêneros afins utilizados na pro-
dução de frutas ou como porta‑enxerto na produção 
de mudas. A doença já foi encontrada afetando laran-
jeiras doces [C. sinensis (L.) Osbeck], limoeiros ver-
dadeiros [C. limon (L.) Burm. f.], algumas tangerinei-
ras e mexeriqueiras (C. reticulata Blanco, C. deliciosa 
Tenore (Figura 4.1A‑C), C. nobilis Lour.,  C. unshiu 
Marcow, C. clementina hort. ex Tan., C. tangerina 
hort. ex Tan., C. myrtifolia Raf.), pomeleiros (C. pa‑
radisi Macfad.), limeira ácida ‘Galego’ [C. aurantiifolia 
(Christm.) Swingle], limeira da ‘Pérsia’ (C. limettioi‑
des Tan.), limeira ácida ‘Lima de umbigo’ (C. limetta 
Risso), cidra (C. medica L.), tangoreiros ‘Murcott’ e 
‘Tankan’ (híbridos C. sinensis × C. reticulata) e outras 
espécies de Citrus como: C. celebica Koord.,  C. hystrix 
D.C., C. longispina  Wester, C. madurensis Lour., C. nat
sudaidai Hay., C. taiwanica Tan. & Shim., C. yatsushiro 
hort. ex Tan., C. pectinifera, C. poonensis hort. ex Tan., 
C. tankan Hayata e yuzu (C. junos Siebold ex Tanaka). 
Os porta‑enxertos suscetíveis já descritos são limoeiro 
‘Cravo’ (C. limonia Osbeck) (Figura 4.1 D), tangeri-
neira ‘Cleópatra’ (C. reshni hort. ex Tan.), tangerinei-
ra ‘Sunki’ [C. sunki (Hayata) hort. ex Tan.], limoeiro 
rugoso (C. jambhiri Lush.) e limoeiro ‘Volkameriano’ 
(C. volkameriana V. Ten & Pasq.) (Tabela 4.1). 

As informações de literatura sobre 
a resistência à pinta preta da laranjeira 
azeda (C. aurantium L.) e de seus hí-
bridos são divergentes: alguns relatos 
a classificam como resistente (Kotzé, 
1981; CABI/EPPO, 2016) e outros como 
suscetível (Aguilar‑Vildoso et al., 2002). 
Provavelmente essa diferença observada 
se deve ao comportamento diferenciado 
dos genótipos dessa espécie. Estudos 
com inoculação artificial do patógeno 
em acessos de laranja azeda seriam 
necessários para esclarecer essa inte-
ração entre C. aurantium e P. citricarpa. 
A lima ácida ‘Tahiti’ e algumas espécies 
de Citrus e outros gêneros afins, como 
Fortunella, Severinia e Poncirus, foram 
avaliadas em condições de campo (in-
fecções naturais), no BAG‑Citros do 
Centro de Citricultura “Sylvio Moreira” 
e não mostraram sintomas, sugerindo 
que elas podem apresentar resistência 
a P. citricarpa. Os híbridos originários de 
cruzamentos de Citrus com Fortunella se 
mostraram resistentes, enquanto os de 
cruzamentos de Citrus com Poncirus ge-
raram genótipos suscetíveis, sugerindo 
que os genes de resistência podem ser 
dominantes para Fortunella e recessivos 
para Poncirus.

Genótipos resistentes à 
pinta preta
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Os sintomas da pinta preta ainda não foram observados em limeira ácida ‘Tahiti’ [C. 
latifolia (Yu. Tanaka) Tanaka], C. macrophylla Wester, Poncirus trifoliata (L.) Raf., kumqua-
teiros (Fortunella spp.), e em severinia (Severinia buxifolia (Poir.) Tenore). A pinta preta 
também não foi encontrada, em condições de campo com alta quantidade de inóculo, em 
plantas do Banco Ativo de Germoplasma de Citros (BAG‑Citros) do Centro de Citricultura 
“Sylvio Moreira”, em Cordeirópolis‑SP, nas seguintes espécies do gênero Citrus: C. bergamia 
Risso & Poit., C. depressa Hayata, C. excelsa Wester, C. ichangensis Swing., C. karna Raf., C. 
keraji hort. ex Tan., C. pseudoparadisi hort. ex Yu. Tan., C. ujukitsu Tanaka e C. webberi Wes-
ter (Tabela 4.1). As toranjas [C. maxima (Burm.) Merr.] apresentaram os sintomas da pinta 
preta no BAG‑Citros, embora acredita-se que essa espécie possa ser resistente à P. citricarpa, 
e os sintomas observados tenham sido da doença “tan spot” causada por P. citriasiana.

Figura 4.1  Lesões típicas de pinta preta em frutos de Citrus sinensis (A), C. limon (B), C. deliciosa (C) e C. limonia (D).  
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Tabela 4.1  Relação de suscetibilidade e resistência de espécies de Citrus e gêneros afins à pinta preta dos citros.

Espécies de Citrus e gêneros afins suscetíveis

Nome científico Nome comum Nome científico Nome comum

Citrus aurantiifolia (Christm.) Swingle Lima ácida ‘Galego’ Citrus nobilis Lour. Tangerina ‘King’

Citrus celebica Koord.   Citrus paradisi Macfad. Pomelo

Citrus clementina hort. ex Tan. Tangerinas clementinas Citrus pectinifera

Citrus deliciosa Tenore Mexericas Citrus poonensis hort. ex Tan.

Citrus hystrix D. C. Lima ‘Kaffir’ Citrus reshni hort. ex Tan. Tangerina ‘Cleópatra’

Citrus jambhiri Lush. Limão rugoso Citrus reticulata Blanco Tangerinas

Citrus junos Siebold ex Tanaka Yuzu Citrus sinensis (L.) Osbeck Laranja doce

Citrus limetta Risso ‘Lima de umbigo’ Citrus sunki (Hayata) hort. ex Tan. Tangerina ‘Sunki’

Citrus limettioides Tan. Lima da Pérsia Citrus taiwanica Tan. & Shim.

Citrus limon (L.) Burm. f. Limão verdadeiro Citrus tangerina hort. ex Tan.

Citrus limonia Osbeck Limão ‘Cravo’ Citrus tankan Hayata ‘Jiaogan’

Citrus longispina Wester ‘Talamisan’ Citrus unshiu Marcow Tangerinas satsuma

Citrus madurensis Lour.   Citrus volkameriana V. Ten & Pasq. Limão ‘Volkameriano’
aCitrus maxima (Burm.) Merr. Toranja Citrus yatsushiro hort. ex Tan.  

Citrus medica L. Cidra Híbrido C. sinensis × C. reticulata Tangor ‘Murcott’

Citrus myrtifolia Raf. Tangerina ‘Chinotto’ bCitrus aurantium L.  Laranja azeda

Citrus natsudaidai Hay. Pomelo japonês de verão

Espécies de Citrus e gêneros afins resistentes

Nome científico Nome comum Nome científico Nome comum

Citrus bergamia Risso & Poit. Laranja azeda ‘Bergamota’ Citrus pseudoparadisi hort. ex Yu. Tan.

Citrus depressa Hayata ‘Shekwasha’ Citrus ujukitsu Tan.

Citrus excelsa Wester Citrus webberi Wester

Citrus ichangensis Swing. ‘Íchang papeda’ Fortunella crasifolia Kumquat

Citrus karna Raf. Fortunella margarita Kumquat

Citrus keraji hort. ex Tan. ‘Keraji’ Poncirus trifoliata (L.) Raf. Trifoliata

Citrus latifolia (Yu. Tanaka) Tanaka Lima ácida ‘Tahiti’ Severinia buxifolia (Poir.) Tenore Severinia

Citrus macrophilla Wester Álemow, Colo bCitrus aurantium L. Laranja azeda
Fonte: Aguilar‑Vildoso et al. (2002); Kotzé (1981); CABI/EPPO (2016). a Citrus maxima foi considerada como suscetível, embora novos estudos sejam necessários 
para esclarecer essa relação com P. citricarpa, uma vez que os sintomas observados podem ter sido causados por P. citriasiana.  b Citrus aurantium é considerada 
suscetível por Aguilar‑Vildoso et al. (2002) e resistente por Kotzé (1981).

Os citros de interesse comercial mais suscetíveis são os limões verdadeiros, tangerinas, pomelos 
e laranjas doces (Tabela 4.2). Dentre as laranjas doces, os maiores prejuízos são verificados em varie-
dades de maturação tardia, como ‘Valência’, ‘Natal’, ‘Folha murcha’, dentre outras. Grandes perdas por 
queda de frutas também podem ser observadas em pomares mais velhos de variedades de maturação 
meia‑estação como a ‘Pera’. 
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Tabela 4.2   Incidência de pinta preta em frutos das principais espécies de Citrus no Banco Ativo de Germoplasma 
de Citrus (BAG‑Citrus) do Centro de Citricultura “Sylvio Moreira”, em Cordeirópolis‑SP, em 2000 e 2001.

Espécie de Citrus Nome comum Incidência da doença

Citrus limonia Osbeck Limão ‘Cravo’ Alta

Citrus limon (L.) Burm. f. Limão verdadeiro

Citrus limetta Risso ‘Lima de umbigo’

Citrus deliciosa Ten. Mexerica

Citrus paradisi Macfad. Pomelo

Citrus limettioides Tan. Lima da Pérsia

Citrus sinensis (L.) Osbeck Laranja doce

Citrus reticulata Blancoa Tangerina ‘Ponkan’

Citrus aurantiifolia (Christm.) Swingle Lima ácida ‘Galego’

Citrus clementina hort. ex Tan. Clementina

Citrus maxima (Burm.) Merr. Toranja

Citrus aurantium L. Laranja azeda Baixa

 Fonte: Aguilar‑Vildoso et al. (2002). aA espécie Citrus reticulata teve seu nível de incidência alterado em relação à publicação original, pelo fato de se 
mostrar menos suscetível que a maioria das demais espécies.

As variedades de maturação precoce são igualmente suscetíveis quando comparadas 
com as variedades de meia‑estação e tardias, podendo apresentar as mesmas taxas de 
progresso da pinta preta ao longo do tempo (Tabela 4.3). Entretanto, a severidade da pin-
ta preta, bem como a queda prematura de frutos, nas precoces podem ser reduzidas em 
função dessas variedades serem colhidas entre maio e julho. Essa colheita antecipada não 
permite a expressão dos sintomas da doença em sua totalidade nos frutos infectados, que 
é favorecida pelas altas temperaturas e intensa radiação solar. Essas condições, em geral, 
ocorrem durante os meses mais quentes e ensolarados do ano, durante a primavera e o 
verão, favorecendo a expressão dos sintomas nas variedades de maturação meia‑estação 
e, principalmente, nas de maturação tardia.

aNS, médias na mesma coluna não diferem entre si (Teste de t ; p >0,05). Fonte: Spósito et al. (2004b).

Tabela 4.3  Taxas de progresso da pinta preta estimadas pelo modelo monomolecular para os dados de incidência e 
severidade nas variedades de laranjeiras doce ‘Hamlin’, ‘Pera’ e ‘Valência’, em Mogi Guaçu‑SP, em 2001. 

Variedade Incidência (taxa)a Severidade (taxa)a

Hamlin 0,01  NS 0,01  NS

Pera 0,01 0,01

Valência 0,02 0,01



Sintomatologia5
 5.1   Tipos de sintomas

Phyllosticta citricarpa infecta ramos e frutos de quase todas as variedades comerciais 
de citros. Em folhas, os sintomas são frequentes apenas em limoeiros verdadeiros, li-
moeiro ‘Cravo’ e algumas tangerineiras e mexeriqueiras. Plantas velhas e estressadas, em 
geral, são mais afetadas do que plantas mais novas, sadias e vigorosas. A manifestação dos 
sintomas é favorecida pela radiação solar combinada com altas temperaturas. Portanto, 
os órgãos da planta mais expostos ao sol, especialmente ao poente, em geral, são os que 
mais expressam os sintomas da doença. 

A literatura internacional cita quatro diferentes sintomas associados à pinta preta 
em frutos cítricos: mancha dura, falsa melanose, mancha sardenta e mancha virulenta. 
No Brasil, são citados mais dois tipos de sintomas: mancha rendilhada e mancha trinca-
da. Em áreas com elevada quantidade de inóculo, mais de um desses tipos de sintomas 
podem ser observados em um único fruto (Figura 5.1). 

Figura 5.1  Plantas de laranjeiras doces com frutos contendo diferentes tipos de sintomas de pinta preta causada 
por Phyllosticta citricarpa. 
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1. Mancha dura: é o sintoma típico da doença, que, em geral, aparece quando os frutos 
iniciam a fase de mudança de cor da casca. As lesões são bem definidas, apresentam o 
centro deprimido, de cor marrom‑clara ou cinza‑escura, e as bordas salientes, de colo-
ração marrom‑escura ou preta (Figura 5.2). Em frutos verdes, um halo amarelado pode 
aparecer circundando as lesões, ao passo que em frutos maduros esse halo é esverdeado. 
No centro das lesões, em geral, aparecem pequenas pontuações negras, que se constituem 
nos picnídios (sinais), estruturas reprodutivas onde os esporos assexuais, denominados 
picnidiósporos ou conídios, são produzidos. Os frutos com essas lesões são considerados 
fontes de inóculo. Essas lesões são restritas ao flavedo na casca dos frutos (Figura 5.2).

Figura 5.2  Lesões do tipo mancha dura causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos de laranjeira doce: (A) fruto 
em fase de mudança de cor verde para amarelo com lesões típicas contendo picnídios do fungo; (B) fruto maduro 
com lesões típicas; (C) fruto em plena maturação com sintomas; (D) detalhe de lesão em fruto contendo picnídios 
(seta amarela); (E-F) cortes transversais de lesões restritas ao flavedo dos frutos, não atingindo o albedo. 
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Os sintomas de mancha dura em folhas e em ramos de laranjeira doce são muito 
raros em pomares bem conduzidos, ocorrendo em plantas muito debilitadas. No en-
tanto, são mais frequentes em folhas de limoeiros verdadeiros (Figura 5.3A), limoeiros 
‘Cravo’ e algumas tangerineiras e mexeriqueiras. Em plantas afetadas de laranjeiras 
doces, a maioria das folhas apresenta infecções assintomáticas. Quando presentes, os 
sintomas são, em geral, semelhantes às lesões do tipo mancha dura de frutos (Figura 
5.3B), embora sintomas de falsa melanose também sejam observados (Figura 5.3C). No 
centro das lesões de mancha dura em folhas e ramos também são formados os picní-
dios (Figuras 5.3A,B,D).  

Figura 5.3  Lesões dos tipos mancha dura e falsa melanose causadas por Phyllosticta citricarpa em folhas e ramo 
de laranjeira doce ou limoeiro: (A) folha de limoeiro com sintomas de mancha dura; (B) folha de laranjeira doce com 
sintomas de mancha dura; (C) folha de laranjeira doce com sintomas de falsa melanose; (D) ramo com sintomas de 
mancha dura. 
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2. Mancha sardenta: lesão levemente deprimida, avermelhada, que pode ou não conter 
picnídios no seu interior (Figura 5.4). São indicativas de que a doença é severa na área. As 
lesões podem permanecer individualizadas, com diâmetro inferior a 5 mm, ou coalescer, 
ocupando extensões superiores a 20 mm, quando recebem a denominação de manchas 
virulentas (Figura 5.4). Eventualmente, pode haver formação de halos verdes circundan-
do as lesões (Figura 5.4B). Podem ocorrer na pré‑colheita, mas são mais frequentes no 
período pós‑colheita, durante o armazenamento e o transporte. Em frutos infectados 
armazenados em câmara fria (7 °C), em geral, não ocorre a expressão dos sintomas, mas 
eles são frequentes em temperaturas elevadas, sendo sua maior expressão observada em 
temperaturas acima de 30 °C, sob luz contínua. Os frutos com essas lesões são conside-
rados fontes de inóculo.

Figura 5.4  Lesões do tipo mancha sardenta causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos: (A) fruto maduro com 
lesões do tipo mancha sardenta coalescendo; (B) presença de halo esverdeado circundando as lesões (setas); (C) de-
talhe de lesões contendo picnídios (pontos negros); (D) lesões de mancha sardenta evoluindo para mancha virulenta. 
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3. Mancha virulenta: em geral se desenvolve no final da safra, quando os frutos já es-
tão maduros e as temperaturas são elevadas. Resultam do crescimento ou da coalescên-
cia de lesões dos tipos mancha dura e mancha sardenta, dando origem a grandes le-
sões deprimidas, necróticas, de centro acinzentado e bordas salientes, marrom‑escuro 
ou vermelho‑escuro (Figura 5.5). No centro dessas lesões aparecem pontuações escuras, 
representadas pelos picnídios do fungo. Nesse tipo de sintoma a presença dos picnídios 
mostra‑se significativamente evidente. Os frutos com essas lesões constituem‑se em fon-
tes de inóculo.

Figura 5.5  Lesões do tipo mancha virulenta causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos maduros de laranjeira 
doce retirados da planta ou caídos no solo: (A‑D) lesões ocupando grande parte da superfície de frutos, formadas a 
partir de coalescência de lesões de mancha sardenta ou mancha dura; (E) detalhes da lesão contendo os picnídios 
(pontos negros) em seu interior. 
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4. Falsa melanose: esse sintoma é formado por lesões muito pequenas (cerca de 1 mm), 
negras e muitas vezes numerosas (Figura 5.6A), que em geral aparecem quando os 
frutos estão ainda verdes (Figura 5.6B), embora sejam observadas também em frutos 
maduros (Figura 5.6C). Em áreas com maior quantidade de inóculo, halos amarelos 
podem ser formados em torno das lesões nos frutos verdes (Figura 5.6B). Muitas vezes 
observa‑se a presença de diminutos pontos escuros, numerosos, circundando as lesões, 
que nesse caso são denominados de lesões satélites (Figura 5.6D). Não há presença 
de picnídios associados a esse sintoma. Portanto, os frutos com essas lesões não se 
constituem em fontes de inóculo. O nome falsa melanose resulta da sua semelhança 
com as lesões de melanose, induzidas pelo fungo Diaporthe citri F. A. Wolf (Phomopsis 
citri H. Fawc.). Contudo, a falsa melanose é caracterizada por lesões lisas e negras, ao 
contrário das lesões típicas de melanose, que são ásperas ao tato, de centro trincado, 
e coloração marrom. Quando há ocorrência em níveis elevados de falsa melanose, em 
frutos infectados com menos de 20 mm de diâmetro, eles podem amarelecer e cair pre-
maturamente. No Brasil, observou-se pela primeira vez, em 2012, sintomas em folhas 
de laranjeiras doces semelhantes aos da falsa melanose de frutos, caracterizados por 
lesões negras, pequenas e lisas, sem a presença de picnídios do fungo (Figura 5.6E). As 
lesões em frutos ou folhas são superficiais e restritas às primeiras camadas de células 
dos órgãos doentes (Figura 5.6F).

Figura 5.6   Lesões do tipo falsa melanose causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos e folhas de laranjeira doce: 
(A) detalhe das lesões no fruto; (B) fruto verde com lesões em sua fase inicial de expressão, com halos amarelos 
em torno das lesões; (C) fruto maduro com lesões; (D) lesões satélites circundando a lesão principal; (E) folha com 
sintomas na face abaxial provenientes de plantas velhas severamente afetadas; (F) corte transversal de pericarpo de 
fruto com lesão de falsa melanose restrita ao flavedo.  

Fo
to

s:
 J

oã
o 

Pa
ul

o 
M

ar
qu

es
 (A

 e
 F

), 
Ge

ra
ld

o 
J.

 S
ilv

a 
Jr

. (
B,

 C
, E

) e
 E

du
ar

do
 F

ei
ch

te
nb

er
ge

r (
D)

C

D E F

A B



595  Sintomatologia

5. Mancha rendilhada: é considerada uma variação da falsa melanose, embora apresente 
características diferentes desta. É formada por lesões pequenas, lisas, superficiais, de bordas 
mal definidas, coloração negra, que em função do escorrimento de água com esporos na 
superfície do fruto podem tomar grandes áreas dele, formando em alguns os sintomas com 
aspecto de lágrimas (Figura 5.7). Como na falsa melanose, as lesões não apresentam corpos 
de frutificação do fungo, sendo mais frequentes em frutos verdes, e em frutos infectados 
com menos de 20 mm de diâmetro, podem causar o amarelecimento precoce e a queda 
prematura dos frutos.

Figura 5.7  Lesões do tipo mancha rendilhada causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos de laranja doce: 
(A) fruto verde com lesões escuras ocupando grande parte da superfície do fruto; (B) fruto verde com lesões de 
coloração alaranjada ou marrons envoltas por halos amarelos; (C) fruto maduro com lesões negras com aspecto 
de lágrimas; (D) detalhe das lesões de mancha rendilhada em fruto. 
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6. Mancha trincada: é formada por lesões superficiais, escuras, de diferentes tamanhos 
e bordas mal definidas, que aparecem quando os frutos ainda estão verdes. Subse-
quentemente, com o crescimento e o amadurecimento do fruto, ocorrem trincas nos 
tecidos, já que as áreas afetadas não acompanham o desenvolvimento normal dos fru-
tos (Figura 5.8). Essas lesões aparecem sempre em associação ao ácaro da falsa ferru-
gem dos citros, Phyllocoptruta oleivora (Ashmead, 1879). Essas lesões não apresentam 
corpos de frutificação do fungo, e os frutos não são fontes de inóculo.
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Figura 5.8  Lesões do tipo mancha trincada causadas por Phyllosticta citricarpa em frutos de laranja doce associa-
das com o ácaro da falsa ferrugem Phyllocoptruta oleivora: (A) fruto verde com lesões em sua fase inicial; (B) fruto 
maduro com lesões ocupando grande parte da superfície, com trincas; (C) fruto com toda a superfície lesionada; (D) 
detalhe das lesões contendo trincas. 
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 5.2    Período de expressão dos sintomas

Em frutos de laranjeira ‘Valência’, inoculados 
artificialmente em condições controladas de casa
‑de‑vegetação, em diferentes estádios fenológicos, o 
período de incubação variou de acordo com o diâ-
metro dos frutos no momento da inoculação, sendo 
obtida uma relação negativa entre o período de in-
cubação e o diâmetro. Os frutos inoculados com até 
3 cm de diâmetro expressaram sintomas entre 150 
e 270 dias após as inoculações, ao passo que em fru-
tos inoculados com diâmetros iguais ou superiores a  
5,0 cm, o período para expressão de sintomas foi infe-
rior, variando de 26 a 109 dias. Frutos inoculados com 
concentrações de inóculo mais baixas, 1.000 ou 10.000 
conídios/fruto, apresentaram sintomas mais tardiamen-
te quando comparados a frutos inoculados com concen-
trações acima de 100.000 conídios/fruto (Tabela 5.1). 

Tabela 5.1  Tempo médio (dias) para a expressão dos sintomas da pinta preta dos citros em frutos de laranjeira 
‘Valência’ de diferentes diâmetros, quando inoculados com diferentes concentrações de conídios de Phyllosticta 
citricarpa por fruto.

Conídios/fruto
Diâmetro dos frutos (cm)

1,5 3,0 5,0 7,0

1.000 Sem sintomas 200 83 109

10.000 228 167 83 26

100.000 266 156 26 26

1.000.000 200 167 26 26

Fonte: Aguiar (2011).

Nos frutos de laranjeiras ‘Hamlin’, ‘Pera’ e ‘Valência’, independentemente da varie-
dade, o período de incubação pode variar em função do estádio fenológico do fruto na 
época da inoculação, da concentração de inóculo (conídios/fruto) e do tipo de sintoma 
desenvolvido. Os sintomas de falsa melanose são os primeiros a serem expressos nos fru-
tos ainda verdes. O período de incubação da falsa melanose é afetado pela concentração 
de inóculo e pelo diâmetro dos frutos. Frutos de 1,5 cm e 3 cm de diâmetro inoculados 
com suspensão de conídios de P. citricarpa, na concentração de 500 conídios/fruto, apre-
sentaram um período de incubação entre 70 e 116 dias, respectivamente. Os menores pe-
ríodos de incubação foram observados em frutos inoculados com 50.000 conídios/fruto. 
Nessa concentração, os frutos de 1,5 cm de diâmetro inoculados tiveram os sintomas de 

Denomina‑se período de incubação o 
intervalo de tempo compreendido entre a 
inoculação e a expressão dos sintomas. 
As doenças dos citros causadas por fun-
gos, em geral, apresentam um período 
de incubação curto, de até 7 dias, como 
é o caso da verrugose (Elsinoë fawcettii 
Bitanc. & Jenkins e E. australis Bitanc. 
& Jenkins), da melanose (D. citri) e da 
podridão floral (Colletotrichum acutatum 
J. H. Simmonds e C. gloeosporioides 
(Penz.) Penz. & Sacc.). A pinta preta, por 
outro lado, apresenta período de incuba-
ção mais longo, variável em função do 
estádio fenológico do fruto quando da 
sua infecção e das condições ambientais 
pós‑infecção. 

Definição do período  
de incubação
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falsa melanose expressos, em média, 40 dias após a inoculação. Já frutos com 3 e 5 cm 
apresentaram sintomas, em média, 65 e 156 dias após a inoculação, respectivamente. Os 
frutos inoculados com 7 cm de diâmetro não apresentaram sintomas de falsa melanose 
(Tabela 5.2).

Tabela 5.2   Tempo médio (dias) para a expressão dos sintomas de falsa melanose em frutos de laranjeiras ‘Hamlin’, 
‘Pera’ e ‘Valência’, de diferentes diâmetros, quando inoculados com suspensões padronizadas de 500 e 50.000 
conídios de Phyllosticta citricarpa por fruto.

Diâmetro do fruto (cm)
Concentração de inóculo (conídios/fruto)

500 50.000

1,5 70 aa 40 aa

3,0 116 b 65 b

5,0 Sem sintomas 156 c

7,0 Sem sintomas Sem sintomas
aValores representam as médias das três variedades. Médias seguidas da mesma letra, na mesma coluna, não diferem significativamente (Teste de 
Log‑rank; p >0,05). Fonte: Frare (2015).

O período de incubação da mancha dura ou sardenta foi afetado somente pelo diâ-
metro dos frutos, sendo os menores períodos médios, 176 e 197 dias, observados em 
frutos inoculados com 5 cm e 7 cm, respectivamente. Nos frutos inoculados com 1,5 cm 
e 3 cm de diâmetro, o período de incubação médio foi de 240 e 217 dias. De maneira 
geral, em frutos de todas as variedades e diâmetros avaliados, o tempo requerido para a 
expressão dos sintomas de mancha dura ou sardenta foi variável, de 100 a 341 dias após 
a inoculação (Tabela 5.3).

Diâmetro do fruto (cm) Tempo médio (dias)

1,5 240  aa (123‑341)b

3 217 ab (100‑330)

5 176   c (100‑267)

7 197 bc (119‑300)

Tabela 5.3  Tempo médio (dias) para a expressão dos sintomas de mancha dura em frutos de laranjeiras ‘Hamlin’, 
‘Pera’ e ‘Valência’, de diferentes diâmetros, quando inoculados com suspensões de 500 e 50.000 conídios de 
Phyllosticta citricarpa/fruto.

aValores representam as médias das três variedades e das duas concentrações de inóculo. Médias seguidas da mesma letra não diferem signi-
ficativamente entre si (Teste de Log‑rank; p >0,05). bPeríodos de incubação mínimo e máximo para o aparecimento da mancha dura nos frutos 
inoculados. Fonte: Frare (2015).

A concentração de esporos de 500 conídios/fruto propiciou o aparecimento de mais 
lesões de mancha dura ou sardenta que as de falsa melanose. Já nos frutos inoculados 
com a concentração de 50.000 conídios/fruto, as lesões produzidas foram quase sempre 
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as do tipo falsa melanose, sintoma que parece estar mais associado à reação da planta em 
defesa às infecções de P. citricarpa. Portanto, o período de incubação da pinta preta nos 
frutos é variável, e o estádio fenológico dos frutos quando da infecção, mensurado pelo 
diâmetro, não é suficiente para explicar as variações observadas no período de expressão 
de sintomas.

No local da inoculação em frutos de laranjeiras ‘Valência’ ou ‘Pera’ com 1,5 ou 3 
cm de diâmetro, apareceram primeiro as lesões de falsa melanose, seguidas de mancha 
dura ou sardenta. A maioria das lesões de falsa melanose não evoluiu para mancha 
dura ou sardenta (Figura 5.9A-H). Nos frutos de 5 cm de diâmetro inoculados, lesões 
de falsa melanose ou de mancha dura ou sardenta apareceram nas áreas inoculadas, 
mas nunca os dois tipos de lesão em um mesmo fruto e sim em frutos diferentes (Figu-
ra 5.9I-L). Nos frutos de 7 cm de diâmetro inoculados, somente lesões de mancha dura 
ou sardenta foram observadas após o período de incubação (Figura 5.9M-P).

Figura 5.9  Evolução dos sintomas de pinta preta em dias após a inoculação (dai) de Phyllosticta citricarpa 
em frutos de laranjeira ‘Valência’ de 1,5 cm de diâmetro (A‑D), de ‘Pera’ de 3 cm (E‑H) e de ‘Hamlin’ de 5 cm 
(I-L) ou 7 cm (M-P). Os sintomas de falsa melanose (FM) e mancha dura ou sardenta (MD) são formados em 
posições distintas (B e H). Fonte: Frare (2015).
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Nos pomares do estado de São Paulo, as infecções por P. citricarpa ocorrem a partir 
de setembro/outubro, com o início do período chuvoso da safra, quando os frutos estão 
no estádio inicial de formação. Entretanto, a expressão dos sintomas de pinta preta, com 
o aparecimento de lesões de falsa melanose, em geral, começa somente a partir dos meses 
de fevereiro/março do ano seguinte. Em laranjeiras doces, desde o início da expressão 
dos sintomas até a colheita, a incidência e a severidade da doença aumentam considera-
velmente, independentemente da maturação precoce ou tardia dos frutos. Nas variedades 
de maturação meia‑estação e tardia, a severidade da doença na pré‑colheita, em frutos 
que ainda estão retidos na planta, pode ser menor do que a severidade observada em 
avaliações anteriores, pois os frutos com severidades mais altas caem prematuramente, e 
não são incluídos na avaliação final da doença (Figura 5.10). 

Os primeiros sintomas da doença, em geral, são observados em frutos com 5 a 6 
meses de idade. Portanto, independentemente de as infecções ocorrerem em perío-
dos variáveis, pois os frutos permanecem suscetíveis por longos períodos, a época do 
ano de expressão dos primeiros sintomas da doença em frutos não é muito variável. 
Vale ressaltar que microlesões ou poucas lesões podem ser formadas nos frutos antes 
de fevereiro/março, embora elas não sejam facilmente visualizadas. Provavelmente, a 
partir de março, há um acúmulo ou aumento da expressão dessas lesões, tornando os 
sintomas mais evidentes.

O período de incubação variável pode estar relacionado à resistência de frutos 
verdes à colonização pelo patógeno, que seria baseada na presença de compostos quí-
micos nos frutos imaturos, na existência de substâncias complexas inadequadas para a 
nutrição do patógeno, na incapacidade do patógeno em produzir quantidade suficiente 
de enzimas capazes de degradar as substâncias pécticas da parede celular do fruto, e na 
produção de compostos fenólicos e fitoalexinas nos frutos pós‑infecção, dentre outros. 
Com a maturação, os componentes químicos da casca são alterados, e de alguma ma-
neira, favoreceriam a expressão de sintomas em maior quantidade.
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Figura 5.10  Curvas de progresso da incidência, em porcentagem de frutos doentes por planta (A), e da severidade, 
em porcentagem de área lesionada dos frutos (B) por pinta preta, de março a setembro, em pomares de laranjeiras 
‘Hamlin’, ‘Pera’ e ‘Valência’ sem o controle da doença. Fonte: Spósito et al. (2004b). 
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A quantificação de doenças pode ser realizada 
por métodos diretos ou indiretos. Dentre os méto-
dos diretos estão as avaliações visuais dos sintomas e 
sinais, feitas por meio da incidência e severidade. Os 
indiretos incluem a avaliação da população do pató-
geno e dos efeitos deste sobre a fisiologia da planta.

A avaliação da incidência é o método quantitativo 
direto mais comum de medição de doença por ser 
objetivo (presença ou ausência de doença), de fácil e 
rápida utilização, sendo obtido pela relação entre o 
número de plantas ou órgãos da planta e o número 
total de plantas ou órgãos avaliados, sem levar em 
consideração a quantidade de doença. 

A avaliação da severidade é um método quan-
titativo direto relacionado à porcentagem doente da 
área da planta ou dos órgãos, por meio da avaliação 
real ou estimada da área afetada. A avaliação real é 
realizada pela contagem de lesões e medição de seu tamanho em área; já a severidade 
estimada normalmente é realizada com auxílio de escalas diagramáticas ou descritivas. 
A avaliação da severidade é mais trabalhosa e demorada, pode ser subjetiva por estimar 
a área lesionada e depender do avaliador e da escala adotada.

Entre os dois métodos de avaliação para a pinta preta a incidência é particularmente 
útil quando utilizada no início da epidemia ou na avaliação em pomares cuja produção é 
destinada para o comércio de frutas frescas. Entretanto, quando a incidência atinge 100% 
das plantas ou 100% dos frutos de uma planta, o incremento da doença é mais bem re-
presentado pela severidade, pois essa tende a aumentar durante a fase de maturação dos 
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A fitopatometria (do grego fito = 
planta, pato = doença e metria = medi-
ção) visa quantificar os sintomas causa-
dos pelos agentes patogênicos nas plan-
tas. A quantificação de doenças pode ser 
utilizada para vários estudos, como:
a) �determinar danos ou perdas provo-

cados por uma determinada doença;
b) �estudar o desenvolvimento de uma 

doença no tempo ou espaço; 
c) �comparar a eficiência de defensivos 

agrícolas e outros produtos;
d) �verificar o efeito de diferentes estra-

tégias de manejo;
e) �avaliar a resistência de espécies ou 

variedades de plantas aos patógenos;
f) �elaborar modelos ou sistemas de pre-

visão de doenças.

Definição de Fitopatometria
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frutos, uma vez que representa a área das lesões nos frutos e não somente presença ou 
ausência da doença nos mesmos. 

Uma das ferramentas para a quantificação da severidade da pinta preta é o uso de 
escalas diagramáticas, que são representações ilustradas dos frutos (padrões de compara-
ção), com a área lesionada ou coberta pelos sintomas e sinais do patógeno, em diferentes 
níveis de severidade comumente encontrados no campo (Figura 6.1). A escala é utilizada 
para orientar o avaliador, de modo que a proporção de área lesionada, mensurada pela 
análise visual, seja mais precisa e acurada. A precisão é a medida de confiabilidade e/ou 
repetibilidade nas avaliações, e a acurácia é o grau de proximidade entre a estimativa mé-
dia e os dados reais. A baixa precisão e/ou acurácia podem causar erro na quantificação da 
doença e interferir na análise epidemiológica ou de manejo, gerando conclusões equivo-
cadas em relação ao patossistema. Quando uma avaliação visual é realizada sem o auxílio 
de uma escala, o avaliador pode atribuir qualquer valor de 0 a 100% para a área lesionada 
de determinado fruto, e o uso da escala permite ao avaliador inserir em sua estimativa um 
intervalo menor, compreendido entre dois dos níveis representados na escala. 

A escala deve representar os níveis de severidade dos sintomas da maneira mais pró-
xima possível da realidade, respeitando sempre as limitações da acuidade da visão huma-
na. Além da boa qualidade de uma escala diagramática, as estimativas de severidade de-
pendem da percepção visual e da experiência de cada indivíduo na avaliação de doenças. 

A severidade tem sido a variável mais utilizada para avaliação de frutos que são 
destinados à produção de suco concentrado, uma vez que um pomar pode apresentar 
100% de incidência, ou seja, todos os frutos com pelo menos uma lesão, mas a proporção 
de sintomas na casca pode não ser suficiente para causar a queda prematura dos frutos. 
Quanto maior a severidade da doença nos frutos, maior será a probabilidade de as lesões 
estarem mais próximas do pedúnculo e maiores as chances de os frutos caírem.

Para a pinta preta, a primeira escala utilizada na década de 1980 e início da década 
seguinte apresentava apenas notas de 0 a 2, sendo 0 = ausência de sintomas, 1 = frutos com 
1‑3 lesões e 2 = frutos com 4 ou mais lesões, uma vez que a doença ainda estava restrita 
ao Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e à região leste do estado de São Paulo e ocorria em 
baixos níveis. Ainda na década de 1990, com o incremento da doença no estado de São 
Paulo, a escala foi sofrendo alterações e passou a ter mais notas, variando de 0 (frutos sem 
lesão) a 6 (20% ou mais de área lesionada). No início da década de 2000, a escala diagra-
mática passou a variar de 0 a 25% de severidade. Com o progresso da doença, essa escala 
passou a não atender às necessidades de quantificação para estudos epidemiológicos, sen-
do sugerida, em 2004, uma escala para sintomas de mancha dura que continha seis níveis 
de severidade 0,5; 1,7; 5; 11,5; 22,5 e 49%, e outra para os sintomas do tipo falsa melanose 
1,2; 4,5; 15; 31; 53 e 68% de severidade. Na década de 2010, em função da dificuldade para 
separar os sintomas de falsa melanose e mancha dura durante as avaliações em campo, a 
escala com níveis de severidade de 1,2 a 68% passou a ser a mais utilizada para a avaliação 
de ambos os tipos de sintomas (Figura 6.1). 
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Figura 6.1  Escala diagramática para avaliação de sintomas da pinta preta em frutos cítricos, com níveis de severi-
dade (% de área do fruto lesionada) variando de 1,2 a 68%. Fonte: Spósito et al. (2004a).

% de área lesionada

  1,2	 4,5	 15	 31	 53	 68

Em experimentos com a pinta preta, são avaliados, ao acaso, pelo menos 25 frutos de 
cada lado das plantas da parcela útil, ou seja, 50 frutos por planta em pelo menos quatro 
plantas por parcela, totalizando 200 frutos por parcela. A avaliação é realizada dando‑se 
a nota para a face da casca do fruto mais exposta à radiação solar, pois é nesta face que 
ocorre a maior expressão dos sintomas. As plantas podem ser divididas em setores e estes 
podem ser avaliados separadamente quando o objetivo é comparar a severidade nas dife-
rentes partes da planta (Figura 6.2).

Divisão da copa por setores

Face
voltada

para o interior 
da copa

Face
exposta à
radiação

solar

Figura 6.2  Demonstração da divisão da copa em nove quadrantes de cada lado da planta para a avaliação da 
pinta preta, bem como a divisão da área da casca do fruto em: face voltada para o interior da copa e face exposta 
à radiação solar.

As avaliações de sintomas da pinta preta em frutos nas regiões onde o florescimento 
ocorre de setembro a outubro se iniciam normalmente em março/abril do ano seguinte, 
uma vez que o período de incubação é variável e longo. Os primeiros sintomas observados 
nos frutos nessa época, quando eles ainda estão verdes, são os de falsa melanose. A 
quantidade e os tipos de lesão aumentam até a colheita. 
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Para a elaboração de curvas de progresso da doença, é recomendável que os inter-
valos entre as avaliações dos sintomas sejam de 15 a 60 dias, dependendo da época de 
maturação dos frutos, para que seja possível realizar pelo menos cinco avaliações até a 
colheita. Para estimar o progresso temporal da doença, normalmente são utilizadas análi-
ses de regressão não linear, principalmente com os modelos monomolecular ou logístico, 
verificando qual deles apresenta o melhor ajuste aos dados. Quando os modelos não se 
ajustam aos dados, recomenda‑se calcular a área abaixo da curva de progresso da doença 
(ver item 7.2.1 “Progresso temporal da doença” do capítulo seguinte).

Os dados de incidência e severidade da pinta preta apresentam forte relação quan-
do a incidência de frutos doentes é inferior a 95% (Figura 6.3). Em pomares de laran-
jeiras tardias muito afetados pela pinta preta (sem controle químico e com alta inten-
sidade da doença), a incidência de frutos doentes na planta atinge 100% e a severidade 
média de pinta preta nos frutos aumenta até atingir valores máximos em torno de 
5 a 15% na época da colheita. Devido à queda prematura dos frutos muito afetados, 
a severidade média dos frutos na planta pode apresentar uma redução na época da 
colheita. Frutos com altos níveis de severidade, em geral, começam a cair a partir de 
agosto, o que normalmente não permite a observação de severidades muito acima des-
ses valores nos frutos mantidos na planta.
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Figura 6.3  Relação entre incidência máxima e severidade máxima de pinta preta dos citros. Pontos representam 
os dados de cada parcela experimental em diferentes pomares de laranjeiras ‘Valência’. Linha contínua representa a 
estimativa do modelo exponencial aos dados. Fonte: Catapani (2015).

Além da avaliação de sintomas em frutos, podem ser realizadas avaliações de queda 
prematura de frutos, nas quais são contados os caídos durante todo o período de avalia-
ções de sintomas, usualmente em intervalos quinzenais. Em plantas com altas severida-
des há queda acentuada de frutos, de tal maneira que os remanescentes na planta tendem 
a  apresentar diâmetro e peso maiores. Portanto, é possível obter o número total de frutos 
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caídos, porém, a perda de produção (em kg/planta) tende a ser superestimada pelo fato 
de usar como referência o peso médio dos frutos remanescentes na planta. 

A produtividade das plantas também pode ser avaliada para estimar mais precisa-
mente o dano causado pela doença. Na colheita, além de se obter o peso total de frutos 
da planta, recomenda‑se fazer a contagem e pesagem de 100 frutos e estimar o número 
total de frutos por planta. 

A relação entre incidência ou severidade de pinta preta e a produção das plantas 
normalmente é fraca ou apresenta valores intermediários de coeficiente de determinação 
(Figura 6.4), uma vez que a produção das plantas é muito variável e a queda prematura 
pode ser influenciada por outros fatores, além da doença, como estresse hídrico, nutrição 
e sanidade do pomar.
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A avaliação da pinta preta em experimentos deve estar sempre associada à escolha 
de um bom delineamento experimental. Como exemplo, para a avaliação de estratégias 
de manejo, os ensaios de campo têm sido delineados em blocos casualizados com quatro 
a cinco repetições. Cada bloco deve ser composto por pelo menos três linhas de plantio, 
as quais devem compreender todas as parcelas dos diferentes tratamentos. Cada parcela 
experimental deve ser composta por pelo menos seis plantas por linha de plantio, totali-
zando o mínimo de 18 plantas por parcela (6 plantas × 3 linhas). Um número maior de 
plantas por linha é recomendável, pois em citros há uma grande variação de produtivi-
dade entre plantas vizinhas submetidas aos mesmos tratamentos.  A parcela útil mínima 
deve ser composta pelas quatro plantas centrais da linha central. Entre os blocos sugere
‑se manter uma linha de bordadura pulverizada. No início e fim de cada linha deve-se 
manter pelo menos três plantas de bordadura (Figura 6.5).
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Figura 6.5  Delineamento experimental para ensaios de avaliação de estratégias de manejo da pinta preta dos citros 
em pomares. Esquema com cinco tratamentos avaliados em quatro blocos. Em cada bloco, as parcelas são com-
postas por 18 plantas (3 linhas de plantio com 6 plantas) e as parcelas úteis são representadas por quatro plantas 
centrais da linha central de cada bloco.



Epidemiologia7
No Brasil, os dois tipos de esporos produzidos pelo fungo são responsáveis pelas infec-

ções, ao contrário do que se observa em outros países, como África do Sul, onde apenas os 
ascósporos parecem ter papel relevante no progresso da doença. No Brasil, os ascósporos estão 
associados ao estabelecimento da doença em áreas indenes. Nas áreas onde a doença já ocor-
re, os ascósporos podem disseminá-la entre plantas dentro de um pomar, ou entre pomares 
dentro de uma mesma propriedade. Os conídios, por sua vez, estão associados ao incremento 
da doença nas plantas em que o fungo já está presente. A disseminação por conídios ocorre 
sempre do topo para a base da copa da planta, pois esses esporos são transportados pelo es-
corrimento da água sobre as lesões com picnídios. Os ramos (fontes de conídios) são também 
responsáveis pela manutenção do patógeno na árvore e incremento da doença na planta.

Os ascósporos constituem‑se no inóculo primário da pinta preta, introduzindo‑a em 
áreas onde ela não ocorre (aloinfecção), mas também funcionam como inóculo secundá-
rio, alimentando a epidemia durante uma safra (autoinfecção). Na primeira ocorrência 
da doença em uma área livre, são os ascósporos, produzidos externamente à planta, em 
folhas de citros em decomposição, que, após dispersão pelo vento, infectam frutos, ramos 
e folhas. Esses esporos nunca foram encontrados em frutos e ramos na copa da planta. Po-
rém, como a queda de folhas ocorre várias vezes durante o ciclo da cultura, os ascósporos, 
havendo condições favoráveis, são continuamente ali produzidos. Em São Paulo, picos de 
liberação de ascósporos ocorrem entre novembro e março, mas a presença de ascósporos 
no ar pode ser observada fora desse período. Normalmente, a liberação se inicia no início 
da estação chuvosa, caindo drasticamente na estação seca do ano. Os frutos e ramos, fixa-
dos à planta, infectados por ascósporos, expressam sintomas e se tornam fontes de inóculo 
exclusivas do ciclo secundário da doença. Nesses tecidos são formados os conídios, esporos 
assexuais que, dispersos por água a curtas distâncias, são responsáveis pelas autoinfecções 
que ocorrem em plantas de citros, podendo infectar frutos, ramos e folhas. As folhas de ci-
tros fixadas às plantas e infectadas tanto por ascósporos quanto por conídios, quando caem 
no solo, tornam‑se fontes de inóculo. É possível que, no Brasil, os dois esporos (ascósporos e 
conídios) sejam igualmente importantes na epidemiologia da doença (Figura 7.1).
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Figura 7.1  Ciclo da pinta preta dos citros. 
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 7.1   Relações entre o fungo, a planta e o ambiente

7.1.1  Sobrevivência do inóculo
No ciclo de relações P. citricarpa – Citros, a fase de sobrevivência é responsável 

pela manutenção da viabilidade do inóculo na ausência de tecidos suscetíveis do hos-
pedeiro. Tanto as folhas em decomposição, nas quais são produzidos pseudotécios com 
ascósporos, e picnídios com conídios, quanto os ramos secos, onde apenas picnídios 
são produzidos, funcionam como reservatórios do inóculo, garantindo a sobrevivência 
do patógeno. Os ascósporos são formados nas folhas em decomposição, em um pro-
cesso que demora de 40 a 180 dias após a queda das folhas, dependendo das condições 
ambientais. Sua produção é favorecida pela alternância entre os períodos úmidos e 
secos, com ciclos de molhamento e secagem das folhas. Quando os pseudotécios estão 
maduros, com ascos e ascósporos formados, ocorre, na presença de água, a liberação 
ativa dos ascósporos que são ejetados de maneira forçada dos ascos a uma altura de, 
aproximadamente, 1 cm da folha. Os conídios são formados em picnídios, presentes 
em ramos secos e em folhas em decomposição, e são liberados passivamente pela água 
da chuva ou da irrigação. 

O inóculo de P. citricarpa depende, portanto, de tecido cítrico infectado, ainda 
que morto, para garantir sua sobrevivência em uma determinada área. O patógeno 
não consegue sobreviver livremente no solo, nem em qualquer outro hospedeiro. As-
sim, no caso de plantio em área nunca antes ocupada por citros ou em área em que a 
cultura tenha sido erradicada (sem restos culturais), o inóculo virá necessariamente 
de plantas infectadas nas proximidades do talhão, ou de mudas já infectadas, ainda 
que assintomáticas. É comum que a detecção da doença em áreas indenes ocorra 
próxima a replantes do talhão. Supostamente, o inóculo de origem dessas plantas são 
as folhas caídas das mudas infectadas e assintomáticas utilizadas no replante. Além 
das plantas infectadas nas proximidades do talhão ou de mudas infectadas, o pató-
geno pode ser introduzido na área por meio de veículos e equipamentos contendo 
folhas infectadas.

7.1.2  Disseminação do inóculo
O processo de disseminação pode ser dividido em três subprocessos: liberação, dis-

persão e deposição. A exemplo de outros ascomicetos, é provável também que os ascos 
maduros do fungo, quando em contato com a água, distendam‑se, de modo que sua ex-
tremidade superior se alinhe ao ostíolo do pseudotécio por onde os ascósporos serão 
ejetados. O mecanismo ativo de ejeção parece ser promovido por diferenças de pressão 
osmótica entre o protoplasma do asco e o conteúdo do vacúolo onde se encontram os 
ascósporos. Com esse mecanismo, os ascósporos atingem distâncias pequenas, em tor-
no de 1 cm da superfície da folha, mas suficientes para vencer as camadas estacionária 
e laminar da atmosfera, que exercem forças adesivas sobre a superfície. Já na camada 
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de turbulência, os ascósporos podem ser carregados a distâncias maiores, tanto vertical 
quanto horizontalmente, a partir da fonte, e serem depositados por impacto na superfície 
das plantas. Nos pomares em produção, com plantas de 3 m de altura, observa‑se agre-
gação de plantas sintomáticas em um raio de 25‑35 m, aproximadamente. Essa distância 
de disseminação pode ser maior em pomares novos, devido ao menor tamanho das plan-
tas que possibilita maior circulação do vento. Trabalhos desenvolvidos com a sarna da 
macieira, cujo patossistema assemelha‑se ao da pinta preta, mostraram que a dispersão 
da maioria dos ascósporos de Ventura inaequalis, dentro do pomar, ocorreu em um raio 
de 20 m e que a quantidade de ascósporos disseminados foi reduzida em 99% a 6 m de 
distância da fonte. Em citros, a dispersão dos ascósporos de P. citricarpa, provavelmente 
está relacionada à arquitetura das plantas e ao arranjo destas no campo.

Os conídios, no interior dos picnídios, encontram‑se envolvidos por uma subs-
tância mucilaginosa hidrossolúvel que os protege contra o ressecamento. Em função da 
mucilagem, os conídios dependem da presença da água para que sejam liberados dos  
picnídios. A água da chuva ou de irrigação por aspersão, responsável pela liberação  
dos conídios, também é o agente de dispersão e de deposição desses esporos em ou-
tras partes da planta ou em plantas vizinhas. Os conídios são disseminados no sentido 
descendente para outras partes da planta. Ramos secos e frutos com picnídios contri-
buem com a dispersão do inóculo a até 77 cm da fonte, quando colocados na copa das 
árvores. No entanto, quando esses ramos secos e frutos são depositados sobre o solo, 
sob a copa de plantas sadias, não são observados, posteriormente, sintomas da doença 
na copa das plantas. 

7.1.3  Infecção e colonização
Os ascósporos aderem à superfície do tecido vegetal devido à presença de mu-

cilagem nas suas extremidades. Na presença de água livre, por períodos superiores a  
12-24 horas, os ascósporos germinam formando sequencialmente o tubo germinativo e 
o apressório. A penetração no tecido do hospedeiro é direta. Após a penetração, forma
‑se uma massa micelial na região subcuticular. O fungo permanece nesse estado quies-
cente, com período de incubação que varia de um mês a mais de um ano, dependendo da 
idade do fruto, da concentração de inóculo e das condições ambientais. Assim como os 
ascósporos, os conídios germinam na superfície de órgãos suscetíveis formando apres-
sórios. O processo infeccioso de conídios ainda não foi esclarecido. Em frutos verdes, o 
fungo parece penetrar através de estômatos, sendo comum o aparecimento de sintomas 
de falsa melanose algumas semanas após a infecção. Esses sintomas resultam de reação 
da planta à infecção via estômato, havendo acúmulo de fenóis nas células‑guarda e nas 
células que circundam a câmara subestomática. Não há registro de massa de micélio 
subcuticular após infecção conidial. Durante a colonização, o fungo desenvolve‑se no 
epicarpo e no mesocarpo, causando lise de células que circundam as glândulas de óleo, 
hiperplasia celular e desarranjo do mesocarpo.
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7.1.4  Reprodução do inóculo
Nos frutos, a reprodução do inóculo ocorre exclusivamente pela fase assexuada do 

patógeno formada em associação aos sintomas de mancha dura, mancha sardenta e man-
cha virulenta. A mancha dura e a mancha virulenta, em geral, ocorrem após o amadure-
cimento dos frutos, ainda na árvore, ao passo que a mancha sardenta ocorre usualmente 
após a colheita. A mancha sardenta também pode ocorrer nos frutos aderidos à planta, 
porém, normalmente esses frutos caem pouco tempo após a formação dos sintomas. O 
número de picnídios produzidos em cada lesão é variável, podendo haver lesões sem 
picnídios até lesões com várias dezenas de picnídios. Os conídios são formados logo após 
a maturação dos picnídios. O período de produção de conídios em manchas sardentas 
varia de 10 a 30 dias. 

 7.2   Progresso temporal e espacial da pinta preta

7.2.1  Progresso temporal da doença
Uma vez o patógeno introduzido no pomar, a incidência de plantas com sintomas 

de pinta preta pode evoluir bastante de um ano para outro. Na região central do estado 
de São Paulo, a incidência da doença passou de 11% das plantas, em 1999, para 23% no 
ano seguinte, atingindo 85% das plantas em 2001. A incidência de frutos com sintomas 
de pinta preta, normalmente, apresenta incremento no tempo de um mês para outro, 
durante a maturação dos frutos, bem como de um ano para outro. 

Dentro de um mesmo ano, no estado de São Paulo, os sintomas começam a aparecer 
normalmente em março, com a expressão de lesões de falsa melanose ainda em frutos ver-
des, e vai aumentando à medida que o fruto amadurece e atingem o máximo de incidência 
e severidade na época da colheita. Entretanto, dependendo das condições climáticas e da 
intensidade de inóculo na região, a velocidade de progresso da incidência e severidade de 
pinta preta pode variar. Em 2008, a pinta preta se encontrava em diferentes intensidades 
em cinco regiões do estado de São Paulo, nos municípios de Barretos (Região Norte), Ga-
vião Peixoto (Centro), Taquarituba (Sul), Pedranópolis (Noroeste) e Mogi Guaçu (Leste). 
No mês de maio, a doença ainda estava no início de expressão dos sintomas em Gavião 
Peixoto, Barretos, Pedranópolis e Taquarituba, enquanto em Mogi Guaçu, município lo-
calizado na região onde a pinta preta foi observada pela primeira vez no estado em 1992, a 
incidência da doença nos frutos já estava acima de 60%. Os valores mais elevados de inci-
dência e severidade foram observados nos pomares de Mogi Guaçu e os menores em Pe-
dranópolis e Taquarituba (Figura 7.2). Essa menor intensidade de doença pode estar asso-
ciada à localização dos municípios de Pedranópolis e Taquarituba, distantes do principal 
foco da pinta preta no estado, na região de Mogi Guaçu. Contudo, apesar das diferenças 
constatadas na intensidade da doença, todas as regiões do estado de São Paulo avaliadas 
apresentaram condições para o estabelecimento e incremento da pinta preta. 
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Figura 7.2  Progresso da incidência (A) e da severidade (B) da pinta preta em frutos de laranjeiras ‘Valência’, entre 
maio e dezembro de 2008, em pomares comerciais nos municípios de Mogi Guaçu, Barretos, Gavião Peixoto, Pedra-
nópolis e Taquarituba, no estado de São Paulo. Fonte: Spósito et al. (dados não publicados).

Nas variedades de maturação tardia, as plantas já podem apresentar 90% dos fru-
tos com pelo menos uma lesão no mês de junho e, até a colheita dessas variedades, a 
severidade continua aumentando. A severidade da doença na planta pode apresentar 
leve redução em setembro/outubro por causa da queda acentuada dos frutos severa-
mente atacados, que não são incluídos na avaliação da doença nos frutos que ainda 
estão na copa da planta.

O progresso da incidência e da severidade da doença durante o período de ma-
turação dos frutos pode ser estimado com o ajuste de modelos epidemiológicos tra-
dicionalmente usados para esse fim, como os modelos monomolecular e logístico 
(Figura 7.3). 
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Figura 7.3  Curvas de progresso da severidade (% de área lesionada) da pinta preta em frutos de laranjeiras ‘Valência’, 
avaliadas de março até a colheita. Pontos representam os dados médios de 5 repetições de 4 plantas. Linha verde represen-
ta o ajuste ao modelo logístico [y = 2,26/(1 + ((2,26 – 0,30)/0,30)*exp(–0,04*x )), com R2 de 0,77]  e linha laranja o ajuste 
ao modelo monomolecular [y = 2,88 – (2,88 – 0,04)*exp(–0,01*x), com R2 de 0,77]. Spósito et al. (2004b).

a)	Por meio do ajuste de modelos epidemiológicos:

	 Modelo monomolecular
	 [y = y

max
 – (y

max
 – y

0
)*exp(–r*x)] 

	 Modelo logístico
	 [y = ymax /(1+((ymax – y0 )/y0 )*exp(–r*x ))], 

	� onde y representa a incidência ou a severidade de pinta preta, ymax representa a assíntota da curva, y0 corres-
ponde à intensidade da doença no tempo zero, e r à taxa de progresso da doença. 

b)	Por meio da área abaixo da curva de progresso da doença:

	� Quando não há ajuste dos modelos aos dados, a estimativa do progresso da incidência ou severidade da 
doença pode ser realizada por meio do cálculo da área abaixo da curva de progresso da incidência (AACPI) ou 
da severidade (AACPS) da doença expressas pela equação:

( y i+1+ y i )
2

⎡

⎣
⎢
⎢⎢

⎤

⎦
⎥
⎥⎥i

ni–1

∑ * t i+1−t i⎡
⎣⎢

⎤
⎦⎥

	� em que y
i
 = média de incidência ou severidade por unidade de tempo na i‑ésima avaliação; ti = tempo em 

(dias) na i‑ésima avaliação e n = número total de avaliações.

	� Os valores de AACPI ou AACPS podem ser divididos pelo período total de avaliações (em dias) da primeira à 
última avaliação, para obtenção das áreas normalizadas.

Estimativas do progresso da pinta preta
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7.2.2  Padrão espacial da doença em pomares
O padrão espacial de distribuição de plantas doentes pode ser correlacionado à dis-

persão de P. citricarpa e auxiliar na determinação da importância relativa de cada tipo de 
inóculo (ascósporos e conídios) para o incremento da doença no pomar. Os ascósporos são 
dispersos pelo vento e os conídios pela água. Dessa forma, caso as plantas que contenham 
frutos com sintomas estejam distribuídas ao acaso no pomar, os ascósporos teriam um 
papel fundamental na disseminação da doença, mas se as plantas sintomáticas estiverem 
agregadas, tanto ascósporos quanto conídios podem ser responsáveis pela infecção.

O padrão espacial de plantas com frutos sintomáticos de pinta preta em pomar 
adulto de laranjeira de maturação tardia é predominantemente agregado. O padrão de 
agregação vai aumentando com o passar dos anos, independentemente da incidência de 
plantas doentes. Portanto, a doença no campo apresenta focos, mais ou menos agregados, 
formados por plantas sintomáticas. 

As plantas de 3 m de altura com a presença de pinta preta nos frutos mostram 
agregação em raios de até 35 m. Essa agregação pode estar relacionada a fatores que 
limitam a dispersão dos ascósporos, como a arquitetura e espaçamento das plantas, 
fatores esses que dificultam a circulação do vento. Com a observação de um padrão 
agregado de plantas doentes não se pode descartar a importância de conídios, que são 
disseminados exclusivamente por respingos de água e que podem contribuir para o 
progresso da doença (Figura 7.4). 

1999 2000 2001

Figura 7.4  Distribuição espacial de laranjeiras ‘Natal’ apresentando frutos com pinta preta (pontos escuros), ava-
liadas em três anos consecutivos: 1999 (esquerda), 2000 (centro) e 2001 (direita), em Luis Antônio-SP. Os pontos 
em cinza referem‑se às plantas sadias no pomar. Fonte: Spósito et al. (2007).

7.2.3  Padrão espacial da doença na planta
O padrão espacial da distribuição de plantas com frutos sintomáticos dentro de um po-

mar não mostra, de maneira conclusiva, a importância de ascósporos e conídios no incremen-
to da doença. O papel de cada tipo de inóculo no progresso da pinta preta pode ser inferido 
por meio do padrão de distribuição dos frutos doentes na copa das árvores. Para a obtenção 
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desse padrão, é recomendável dividir a copa das árvores em 18 setores, sendo 9 em cada lado 
da planta, 6 setores no terço superior, 6 no terço mediano e 6 no inferior (Figura 7.5). 

Face A Face B

Figura 7.5  Esquema de avaliação, com 18 setores por planta (9 setores em cada face), para estudo de distri-
buição espacial de frutos com sintomas de pinta preta dos citros. Em cada setor pelo menos 5 frutos devem ser 
avaliados. Frutos sadios são indicados por círculos na cor laranja e frutos doentes por círculos na cor laranja com 
pontos pretos.

Em pomares comerciais de laranjeiras doces, a agregação de frutos doentes é 
constatada, em média, em 84% das plantas, em diferentes níveis de incidência da 
doença. A agregação de frutos doentes é superior a 75%. Isso indica que, na maioria 
das plantas, os frutos com pinta preta estão reunidos em uma determinada parte 
da copa. A presença de vários frutos doentes em um único ramo, rodeados por ra-
mos com frutos sadios, é observada. Mesmo quando a incidência é muito baixa, por 
exemplo, 2,2% (dois frutos sintomáticos em uma planta), o padrão de distribuição 
dos frutos na copa pode ser agregado. O padrão de aleatoriedade pode ser observado 
em algumas plantas, porém essas normalmente apresentam esse comportamento em 
função de possuirem poucos frutos doentes, o que impossibilita qualquer medida 
de agregação. O nível de agregação bastante elevado encontrado para a pinta preta é 
comparável ao obtido para o crestamento foliar do morangueiro, causado por Pho‑
mopsis obscurans, que produz conídios tipicamente dispersos por gotas de água. A 
agregação dos frutos doentes na copa é indicativo de dispersão em curta distância, 
típica de esporos veiculados por água. Desse modo, a observação de frutos com pinta 
preta agrupados na copa da planta sugere que o inóculo responsável pelas infecções 
tenha sido disperso por água. 

A localização dos frutos doentes dentro da planta também pode estar relacionada ao 
tipo de dispersão e ao tipo de inóculo. Ao analisar a pinta preta nos três terços da árvore 
(superior, mediano e inferior), uma menor incidência de frutos sintomáticos é observada 
no terço superior, comparada aos terços mediano e inferior (Tabela 7.1).
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Tabela 7.1  Porcentagem de frutos com sintomas de pinta preta dos citros em diferentes setores de altura da copa 
das plantas, em seis pomares no estado de São Paulo.

Setor da planta
Incidência nos frutos (%)a

Pomar 1 Pomar 2 Pomar 3 Pomar 4 Pomar 5 Pomar 6

Terço superior 0,67  a 0,18 a 0,99 a 28,54  a 27,33  a 1,16  a

Terço mediano 4,53  b 6,85 b 7,42 b 60,04  b 52,25  b 14,16  b

Terço inferior 8,39  c 11,84  b 26,00 c 65,45  b 64,04  c 25,50  c

aMédias seguidas pela mesma letra na mesma coluna não diferem entre si (Tukey; p>0,05). Fonte: Spósito et al. (2008).

Em laranjeiras ‘Pera’ cultivadas no estado de São Paulo sem o controle químico da 
pinta preta, uma maior proporção de frutos doentes também é observada no terço infe-
rior da planta, e em menor proporção no terço superior (Figura 7.6).

O inverso, isto é, a maior intensidade de sintomas de pinta preta no terço superior 
da copa, pode ocorrer em pomares mais velhos, com histórico da doença como severa 
nos anos anteriores, e cujas pulverizações para o controle da doença não tenham sido 
realizadas corretamente, não permitindo uma distribuição homogênea da calda em toda 
a copa da planta. Nesses pomares, o padrão de distribuição de frutos doentes na copa em 
geral é o oposto, pois a cobertura e deposição da calda no terço superior são insuficientes 
para o controle eficaz da pinta preta (Figura 7.7). 

Altura da
planta

Ano - 1999 Incidência
(%)

Ano - 2000

Acima
de 2 m 32

59

64

41

49

52

Entre
1 e 2 m

Abaixo
de 1 m

Figura 7.6  Incidência (%) de frutos com sintomas de pinta preta dos citros em diferentes setores de altura da copa 
das plantas (<1 m, entre 1 e 2 m e >2 m), em laranjeiras ‘Pera’, avaliadas por dois anos, em Cordeirópolis‑SP.  
Fonte: Schinor et al. (2002b).



84 PINTA PRETA DOS CITROS

Setor da
planta

Área não
pulverizada

Incidência
(%)

Área 
pulverizada

Superior 100

100

100

97

80

59

Mediano

Inferior

Figura 7.7  Incidência (%) de frutos com sintomas de pinta preta durante a colheita, nos setores inferior, mediano 
e superior, em plantas de laranjeiras ‘Valência’ velhas e severamente afetadas, não pulverizadas ou pulverizadas 
com alto volume de calda fungicida, em Mogi Guaçu‑SP, em 2007. Fonte: Araújo et al. (2013).

O padrão de agregação de frutos com pinta preta não segue o mesmo de patóge-
nos disseminados exclusivamente pelo vento. Isso mostra que o papel dos ascósporos 
pode ser menos importante que aquele dos conídios no incremento da doença dentro 
da planta. Essa desuniformidade na incidência da doença no plano vertical também 
sugere uma participação de esporos disseminados por água no progresso da doença. 
Conídios de P. citricarpa são produzidos em picnídios e envoltos por mucilagem. Em 
contato com a água, a mucilagem se dissolve e a suspensão conidial é dispersa junta-
mente com as gotas de chuva ou com o filme de água que escorre pelo fruto. Fungos 
que apresentam esporos envoltos por mucilagem são dispersos a curtas distâncias pela 
ação da água. Em condições naturais de disseminação, são raras as chances de os es-
poros atingirem mais de 1 m de distância da fonte de inóculo, sendo que a maioria é 
dispersa no sentido descendente da copa devido ao escorrimento do inóculo pela ação 
da gravidade. Como consequência, os órgãos doentes estão geralmente próximos uns 
aos outros e abaixo dos órgãos fontes de inóculo. 

7.2.4  �Importância das fontes de inóculo na introdução da doença em 
áreas livres

Há controvérsias sobre as formas de introdução da pinta preta em áreas livres. Em 
locais onde a doença ainda não foi relatada, e principalmente em vários países da União 
Europeia, alega‑se que os frutos com sintomas importados pelos países-membros são 
potenciais fontes de inóculo. Por outro lado, observações de pomares onde a doença foi 
introduzida levam a crer que o inóculo foi disseminado via mudas ou folhas em decom-
posição, com posterior dispersão via ascósporos, e nunca por frutos com sintomas. 
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Em pomar de laranjeira doce sem ocorrência da pinta preta, o patógeno pode ser 
introduzido quando frutos maduros (com 10 ou mais lesões de mancha dura) ou ramos 
secos (com 30 cm de comprimento oriundos de plantas com pinta preta) são fixados às 
árvores sadias, durante a estação chuvosa, e servem como fontes de conídios (Figura 7.8). 
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Figura 7.8  Fontes de inóculo constituídos por conídios de Phyllosticta citricarpa, introduzidos em pomar de laranjeira 
‘Natal’ e frutos doentes contaminados por essas fontes de inóculo: (A) fruto com lesões de mancha dura, fixado na planta 
sadia; (B) ramo seco, retirado de pomar com pinta preta, fixado na copa da planta sadia; (C‑D) frutos doentes localizados 
abaixo do fruto e do ramo seco usados como fontes de inóculo, nove meses após a fixação dos frutos e ramos. Fonte: 
Spósito et al. (2011). 
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As incidências e as severidades da pinta preta são similares nas plantas inoculadas 
com fruto doente ou ramo seco contaminado (Figura 7.9). Entretanto, a deposição de 
frutos maduros com sintomas de mancha dura ao solo (sob a copa de plantas sadias) não 
resulta em introdução da doença no pomar.

Figura 7.9  Incidência e severidade (%) da pinta preta em frutos de laranjeira ‘Natal’ em julho de 2006, 
após 9 meses da fixação na copa das plantas de frutos com sintomas de mancha dura ou ramos se-
cos oriundos de áreas com a doença. As médias para a mesma variável não diferiram entre si (Tukey; 
p>0,01). Fonte: Spósito et al. (2011).
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Quando os frutos com sintomas de mancha dura são fixados na copa de plantas 
sadias, a doença é observada até 54 cm de distância do fruto doente, ao passo que para 
ramos fixados contaminados, os sintomas podem ser observados até 77 cm de distância 
da fonte de inóculo. Os sintomas não são observados acima dos frutos ou ramos fonte 
de inóculo fixados na copa das plantas (Figura 7.10).
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Figura 7.10  Distribuição de frutos com pinta preta na copa de laranjeiras ‘Natal’ em relação ao fruto com sinto-
mas ou ramo seco fixado à planta sadia como fonte de inóculo. Polígonos indicam a distribuição de frutos doentes 
na copa a partir da fonte de inóculo, nove meses após a fixação dos frutos e ramos. Setas indicam o sentido e 
a distância máxima de ocorrência da doença na copa a partir da fonte de inóculo. Fonte: Spósito et al. (2011).

Os sintomas da pinta preta, em sua maioria, são formados nos frutos localizados 
até 30 cm de distância do fruto doente usado como fonte de inóculo fixado à copa. Para 
ramos secos contaminados, a maior concentração de frutos doentes também ocorre nos 
primeiros 30 cm de distância da fonte de inóculo (Figura 7.11). Frutos assintomáticos po-
dem ser observados em distâncias superiores a 1 m da fonte de inóculo, tanto em plantas 
inoculadas com ramos contaminados ou com frutos sintomáticos fixados à copa. 
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Figura 7.11  Gradiente de dispersão de frutos com pinta preta dos citros nas plantas que tiveram como 
fontes de inóculo fruto sintomático (A) ou ramo seco (B) fixados à copa há nove meses. As barras repre-
sentam a frequência de frutos sintomáticos para cada distância (em cm) em relação à fonte de inóculo. 
Fonte: Spósito et al. (2011). 
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Em pomar de laranjeira doce sem a presen-
ça de pinta preta, normalmente não são observa-
dos sintomas em frutos após dois anos da adição 
de folhas de citros contaminadas sob a copa das 
plantas. Isso provavelmente está relacionado ao 
tipo de dispersão dos ascósporos e à quantidade 
de inóculo formado nas folhas. Em pomares sem a 
doença onde são replantadas mudas contaminadas, 
observa‑se que a pinta preta começa a aparecer nas 
plantas vizinhas aos replantios somente após quatro 
anos. Entretanto, até o momento não se conhece o 

Frutos sintomáticos e ramos secos 
doentes são fontes de inóculo importantes 
para o incremento da doença na planta, 
causando autoinfecção por conídios (es-
poros assexuais). Entretanto, a introdução 
da doença em áreas indenes é feita por 
mudas infectadas ou por ascósporos 
(esporos sexuais) produzidos em folhas 
de citros em decomposição, nesse caso 
responsáveis pela aloinfecção.

Fontes de inóculo  
de pinta preta
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tempo mínimo para o aparecimento de sintomas em pomares a partir da introdução de 
fonte de ascósporos. Diferentemente do que ocorreu com a introdução da fonte de as-
cósporos, fontes de conídios fixadas às plantas causaram infecções e sintomas de pinta 
preta nas próprias plantas inoculadas, e sempre em frutos localizados abaixo da fonte 
de inóculo, logo no primeiro ano. 

7.2.5  Importância relativa dos inóculos no progresso da doença
A agregação de plantas doentes no pomar e de frutos doentes na planta é uma evi-

dência de que os conídios são importantes para o incremento da severidade dos sintomas 
de pinta preta em pomares com condições climáticas similares às do estado de São Paulo. 

Em pomar de laranjeira ‘Valência’, com 8 anos de idade, sem controle químico da 
pinta preta, a remoção e a queima de todas as folhas caídas no solo a cada 30 dias, jun-
tamente com a colheita dos frutos doentes antes da formação dos novos frutos da safra 
seguinte, contribuiu para a redução da incidência inicial e progresso da doença nos 
frutos. Se as folhas em decomposição são mantidas 
no pomar, o início do aparecimento dos sintomas 
em frutos ocorre em época similar, independente-
mente da sobreposição ou não de frutos entre as 
safras. Entretanto, se as folhas em decomposição 
são removidas do pomar, os sintomas de pinta pre-
ta são observados mais tardiamente nas plantas em 
que os frutos são colhidos antes da próxima florada 
(Tabela 7.2). 

Tabela 7.2  Incidência inicial de frutos com sintomas (y0 ) e taxa de 
progresso da incidência (r ) estimados para a pinta preta em laranjeira 
‘Valência’ com ou sem remoção das folhas de citros em decomposi-
ção e com ou sem sobreposição de frutos de duas safras.

Tratamentos Parâmetros estimadosa

Folhas 
caídas

Sobreposição de 
frutos

y 0 r

+
+ 0,67 a 0,042 ab

– 0,71 a 0,033 b

–
+ 0,61 b 0,054 a

– 0,53 c 0,032 b

aParâmetros das equações de regressão não‑linear estimados pelo modelo monomole-
cular [y = y

max
 – (y

max
 – y

0
)*exp(–r *x)]. Na coluna, valores seguidos da mesma letra, não 

diferem entre si (Teste t; p>0,01). Fonte: Spósito et al. (2011).

Nos pomares paulistas, os frutos 
doentes mantidos na planta se cons-
tituem em importantes fontes de co-
nídios, e as folhas caídas no solo em 
importantes fontes de ascósporos. Em 
áreas experimentais, verificou‑se que a 
retirada por dois anos de folhas caídas e 
de frutos doentes não suprimiu a doen-
ça, mas promoveu reduções significati-
vas na incidência inicial de frutos sinto-
máticos e na taxa de progresso da pinta 
preta. A maior redução da intensidade 
da doença foi obtida com a manutenção 
da retirada de folhas caídas e de frutos 
doentes nos anos seguintes. A não su-
pressão da pinta preta no pomar pode 
estar relacionada com a presença de 
ramos secos nas plantas funcionando 
como fontes adicionais de produção de 
conídios. Portanto, a retirada de fontes 
de inóculo do patógeno, apesar de não 
eliminar a pinta preta do pomar, inter-
rompe fases importantes do ciclo da 
doença, minimizando os prejuízos por 
ela causados.

Importância da remoção de  
fontes de inóculo
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Manejo da pinta preta8
Medidas de manejo devem ser utilizadas antes e durante a formação dos poma-

res com o objetivo de evitar a introdução do patógeno em áreas livres e reduzir seu 
impacto em pomares onde ele já está presente. Entre as principais medidas de pre-
venção da entrada do patógeno (medidas de exclusão) estão: a regulamentação da 
produção, transporte e comercialização de mudas e frutos de citros, a utilização de 
mudas sadias em plantios e replantios, a eliminação de restos vegetais de veículos e 
equipamentos que entram nas áreas livres, bem como o controle do tráfego desses 
veículos e equipamentos na propriedade. Quando a doença já se encontra presente no 
pomar, recomenda‑se o uso racional do controle químico com fungicidas, a remoção 
das folhas caídas ao solo ou a adoção de práticas que acelerem a sua decomposição, a 
poda dos ramos secos das plantas, a colheita antecipada dos frutos doentes, e o uso de 
irrigação por gotejamento.

 8.1   Medidas de exclusão

As medidas de exclusão devem ser adotadas para prevenir a introdução do patógeno 
em áreas onde a doença ainda não está presente.

8.1.1  Medidas quarentenárias
Medidas estabelecidas por legislações fitossanitárias promulgadas por órgãos 

governamentais nacionais ou internacionais. A legislação fitossanitária brasileira es-
tipula que a importação de vegetais ou partes de vegetais somente é permitida em 
portos de desembarque ou em estações de fronteira dotadas de serviço de defesa 
fitossanitária, mediante documentação de trânsito atestando que os materiais intro-
duzidos são isentos de doenças e pragas prejudiciais às plantas e produtos vegetais. 
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A legislação federal pode ser ampliada ou complementada com medidas legais de 
âmbito estadual, como a legislação do estado de São Paulo, que proíbe a produção de 
mudas de citros em viveiros desprotegidos. As medidas quarentenárias são impor-
tantes, uma vez que P. citricarpa é considerada praga quarentenária A2 pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) do Brasil, pois está presente 
no país, mas ainda não está amplamente distribuída. A Instrução Normativa no 1 de 
05/01/2009 do MAPA permite o transporte e o comércio interno no país de frutos 
com lesões de pinta preta, inclusive para Unidades da Federação que ainda não te-
nham a doença, desde que os frutos sejam transportados e comercializados isentos 
de folhas e ramos e que a unidade de produção (UP) dos frutos esteja cadastrada 
em programa oficial de manejo de risco da doença. Na Comunidade Europeia, esse 
patógeno é considerado praga quarentenária A1, por não estar presente nas áreas 
de cultivo de citros dos países-membros. Detalhes sobre a legislação quarentenária 
encontram‑se no capítulo 9 “Procedimentos para exportação”. 

8.1.2  Plantio de mudas sadias
A aquisição de mudas para plantio ou replantio deve ser feita de viveiros pro-

tegidos e certificados ou de locais onde a doença não esteja presente (Figura  8.1). 
Essa medida é importante, uma vez que os sintomas da doença, em geral, não são 
observados em folhas infectadas de mudas de citros, principalmente de laranjeiras 
doces e tangerineiras, o que impossibilita o produtor saber se a muda está ou não 
infectada pelo patógeno, pela simples análise visual das plantas. Depois de plantadas, 
mudas com folhas contaminadas e assintomáticas crescem e perdem periodicamente 
suas folhas, as quais, ao se decompor, produzem os ascósporos do fungo que vão 
disseminar a doença dentro da propriedade (para mais detalhes, veja a Figura 7.1 
“Ciclo da doença”). No estado de São Paulo, a principal via de disseminação e intro-
dução da doença nos pomares foi o transporte e o plantio de mudas de citros conta-
minadas produzidas em viveiros desprotegidos. De 1993, ano do primeiro relato da 
doença nos pomares paulistas, até 2000, as mudas comercializadas, em sua maioria, 
eram produzidas em viveiros desprotegidos localizados em regiões com a presença 
do fungo. Entre 2000 e 2003, houve a transição no processo de produção que cul-
minou na  obrigatoriedade da produção de “cavalinhos” (porta‑enxertos) e mudas 
em sementeiras e viveiros protegidos no estado de São Paulo, o que provavelmente 
contribuiu muito para a redução da possibilidade de a doença ser dispersa via muda 
para diferentes áreas citrícolas do Brasil, incluindo municípios do estado de São Pau-
lo. Portanto, conhecer a procedência e a sanidade da muda é primordial para evitar a 
introdução da doença na propriedade.
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Figura 8.1  Produção de mudas em viveiros protegidos e certificados no estado de São Paulo. A cobertura com filme 
plástico e a irrigação por gotejo das mudas evitam a presença de água livre nas folhas necessária para a germinação 
dos esporos de Phyllosticta citricarpa. 

8.1.3  Controle do tráfego de veículos e equipamentos
Uma boa alternativa para se evitar a entrada de veículos externos nas áreas de pro-

dução, durante a época da colheita, é a construção de bins próximos à saída da proprie-
dade, onde os frutos colhidos são armazenados para posterior transporte ao seu destino 
(Figura 8.2A-B). Além dos caminhões de colheita, outros equipamentos e materiais uti-
lizados dentro da propriedade também podem transportar folhas de um talhão com a 
presença da doença, disseminando‑a para outros mais distantes que ainda estão livres da 
pinta preta. 

8.1.4  Remoção de material vegetal de veículos que entram na propriedade
Caminhões usados na colheita e no transporte de frutos cítricos frequentemente 

trafegam entre diferentes propriedades, podendo levar em sua carroceria folhas e frag-
mentos de pedúnculos. Esses restos vegetais, caso infectados, podem introduzir a pinta 
preta. Portanto, recomenda‑se retirar e queimar todos os restos vegetais das carrocerias 
e de qualquer veículo que adentrar a propriedade (Figura 8.2C-D). 
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 8.2   Controle cultural

O controle cultural, quando associado ao controle químico, auxilia no manejo 
da pinta preta em áreas onde há histórico de ocorrência da doença. Algumas práticas 
culturais têm sido utilizadas, principalmente, para evitar ou minimizar a sobrevivên-
cia e a disseminação dos dois tipos de inóculo do patógeno, os esporos sexuais (as-
cósporos) e os esporos assexuais (conídios). As principais medidas culturais adotadas 
são: cobertura ou remoção das folhas de citros caídas no solo, colheita antecipada e 
remoção de frutos temporãos, poda de ramos secos, manejo da irrigação e uso de 
quebra‑ventos.

8.2.1  Cobertura ou remoção das folhas de citros caídas
Um dos equipamentos mais utilizados em pomares de citros tem sido a roçadeira 

ecológica. A finalidade desse equipamento é realizar o manejo da vegetação da en-
trelinha das plantas, também conhecido como “manejo do mato”, de modo a cortar a 
vegetação existente na entrelinha e direcioná‑la para debaixo da copa das plantas de 
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Figura 8.2  Bins construídos fora ou na saída da propriedade para reduzir o trânsito de caminhões nas áreas de 
produção (A‑B). Folhas e restos vegetais transportados juntamente com frutos e depositadas no bin (C). Remoção de 
folhas ou restos vegetais de citros da carroceria de caminhão antes de sua entrada na propriedade (D). 
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citros (Figura 8.3). Com a adoção dessa estratégia de manejo, há redução da liberação 
dos ascósporos do fungo produzidos nas folhas infectadas em decomposição, devido 
à barreira física formada sobre essas folhas pelo mato cortado (cobertura morta), evi-
tando que os ascósporos ejetados dos pseudotécios ganhem a atmosfera e sejam depois 
carregados pelo vento. Além disso, a decomposição das folhas de citros é acelerada e, 
consequentemente, a produção de esporos é reduzida.
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Figura 8.3  Roçadeira ecológica utilizada para cortar a vegetação existente na entrelinha e direcioná‑la para 
debaixo da copa das plantas de citros (A‑B). Vegetação logo após a roçada (C) e em decomposição sob a copa 
das plantas (D). 
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A redução do inóculo pode ser obtida com a vegetação natural da entrelinha dos 
pomares ou com o plantio de culturas intercalares. Esse plantio, nas condições do estado  
de São Paulo, que tem o período chuvoso concentrado entre os meses de setembro a 
abril, deve ser realizado entre fevereiro e abril e as roçadas realizadas desde julho até 
março/abril. Entretanto, no caso do uso de vegetação natural, a quantidade de mas-
sa produzida pela vegetação na primeira roçada (julho) pode não ser suficiente para 
cobrir uniformemente as folhas de citros caídas. Consequentemente, a eficiência na 
redução da produção e dispersão dos ascósporos nas folhas caídas será menor. Para ob-
tenção de volume de massa adequado em julho, recomenda‑se o plantio de culturas in-
tercalares, tais como aveia preta ou nabo forrageiro, entre fevereiro e abril (Tabela 8.1). 

Tabela 8.1  Massas verde e seca de diferentes vegetações intercalares coletadas sob as copas de laranjeiras ‘Pera’ 
antes e após a roçada, realizada em julho de 2007, em pomar localizado no município de Mogi Mirim‑SP.

aMédias seguidas pela mesma letra na mesma coluna não diferem significativamente entre si (Tukey; p >0,05). Fonte: Rossêtto (2009).

Vegetação intercalar

Antes da roçada Após a roçada

Massa verde
(g/m2)a

Massa seca
(g/m2)a

Massa verde
(g/m2)a

Massa seca
(g/m2)a

Aveia preta 1.269  a 243  a 2.741  a 791  a

Nabo forrageiro 1.261  a 194  a 1.700  a 327  b

Vegetação natural 563  b 102  b 259  b 112  b

O capim coast‑cross e o amendoim forrageiro plantados nas entrelinhas, em fevereiro, 
em comparação com a vegetação natural na entrelinha, contribuíram para a redução na 
liberação de ascósporos de P. citricarpa. O maior número de ascósporos foi encontrado na 
área de vegetação natural, e o menor, na área com o capim coast‑cross (Tabela 8.2). A maior 
quantidade de ascósporos detectada na área com o amendoim forrageiro em comparação 
com a área com o capim coast‑cross pode estar associada ao crescimento inicial mais lento 
do amendoim forrageiro, resultando na menor produção de estolões, galhos e folhas, bem 
como na menor produção de massa verde (10 toneladas/ha) quando comparado ao coast
‑cross (20 toneladas/ha). A redução na produção dos ascósporos pelos cultivos intercalares 
está associada à menor intensidade da pinta preta nos frutos, pois mais frutos comerciali-
záveis (com até três lesões por fruto) são obtidos nos tratamentos com os cultivos interca-
lares em comparação com o tratamento com a vegetação natural (Tabela 8.2).
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Tabela 8.2  Média semanal de ascósporos de Phyllosticta citricarpa coletados nas armadilhas caça esporos de 
setembro a abril e porcentagem de frutos comercializáveis em pomar de laranjeiras ‘Natal’, em Rio Claro‑SP.

Vegetação intercalar No de ascósporos por semanaa Frutos comercializáveis (%)a, b

Capim coast‑cross 3,2  a 91,1  a

Amendoim forrageiro 8,6  ab 91,0  a

Vegetação natural    14,4  b 77,3  b

aMédias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si (Tukey; p>0,05). bFrutos comercializáveis referem‑se a frutos com até 3 lesões 
de pinta preta. Fonte: Bellotte et al. (2013).

A roçadeira ecológica, comparada à convencional, é mais eficiente na redução da 
incidência da pinta preta, independentemente da vegetação intercalar (Figura 8.4). Essa 
vegetação intercalar pode ser o nabo forrageiro (15 kg/ha) ou a aveia preta (70 kg/ha) 
plantados em abril, e roçados em julho e dezembro do mesmo ano e fevereiro do ano se-
guinte. A utilização dessa estratégia de controle cultural com as roçadas ecológicas apre-
senta melhores resultados quando associada com aplicações de fungicidas.
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Figura 8.4  Incidência (%) da pinta preta dos citros em frutos de laranjeiras ‘Pera’ em áreas com vegetação natural 
ou plantio de nabo forrageiro ou aveia preta nas entrelinhas, submetidas a tratamentos com roçadeira ecológica ou 
convencional, em conjunto com quatro aplicações de fungicidas, em Mogi Mirim‑SP. Médias seguidas pela mesma 
letra não diferem entre si (Tukey; p >0,05). Fonte: Rossêtto (2009).
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Nas áreas com vegetação natural na entrelinha, a redução da produção e liberação 
de ascósporos também pode ser realizada com o uso de rastelo mecânico conjugado a 
uma trincha. É possível acoplar na parte frontal do trator um rastelo composto por hastes 
de borracha, cuja finalidade é remover as folhas de citros em decomposição sob a copa 
das plantas e direcioná‑las para a entrelinha de plantio. Na traseira do trator é acoplada 
uma trincha com triturador rotativo de eixo horizontal (Figura 8.5A), que visa triturar 
essas folhas de citros direcionadas para a entrelinha, reduzindo a produção e liberação 
dos ascósporos. Além desse equipamento, existe o sugador de folhas (Figura 8.5B) e o 
rastelador (Figura 8.5C‑E).
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Figura 8.5  Rastelo mecânico na parte frontal do trator para remover as folhas de citros caídas e trincha na parte 
traseira para triturar as folhas e acelerar sua decomposição (A), sugador (B) e rastelador mecânico de folhas (C‑E). 
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A utilização do rastelo com a trincha apresenta eficácia superior ou similar à ro-
çadeira ecológica na redução do progresso da incidência e da severidade da pinta preta 
(Figura 8.6). Assim como a roçadeira ecológica, ele normalmente é utilizado em conjunto 
com o controle químico. A eficiência desse equipamento pode ser superior à da roçadeira 
ecológica quando usadas no mês de julho, época em que a maioria dos pomares paulis-
tas ainda não apresenta quantidade ideal de vegetação intercalar natural a ser cortada e 
direcionada para debaixo da copa das plantas de citros com o uso da roçadeira ecológica. 
Entre os equipamentos utilizados para remover ou cobrir folhas caídas, a roçadeira eco-
lógica tem sido a mais utilizada em pomares paulistas devido a sua praticidade.
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Figura 8.6  Áreas abaixo das curvas de progresso de incidência (AACPI) e de severidade (AACPS) da pinta preta 
nos frutos de laranjeiras ‘Natal’ em Matão‑SP (A e B) e Mogi Guaçu‑SP (C e D), em pomares submetidos a tra-
tamentos com roçadeira ecológica ou rastelo e trincha, associadas com seis aplicações de fungicidas. Médias 
seguidas pela mesma letra não diferem entre si (Tukey; p >0,05). Fonte: Scalloppi et al. (2012).
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A eficiência da roçadeira ecológica no 
manejo da pinta preta depende da quanti-
dade de vegetação na entrelinha do pomar, 
da frequência de roçadas e da relação en-
tre a área de entrelinha e área sob a copa 
das plantas. Apenas uma ou duas roçadas, 
com início tardio (dezembro/janeiro), não 
são eficientes na redução da intensidade da 
doença nos frutos de laranjeiras doces e li-
moeiros verdadeiros. Em pomares adultos 
de limoeiro verdadeiro, nos quais a área sob 
a copa das plantas é maior que a área com 
vegetação na entrelinha, e onde há queda 
acentuada de folhas, a roçada em época 
com pouca vegetação pode ser insuficiente 
para cobrir as folhas caídas, bem como re-
duzir eficientemente a liberação e dispersão 
dos ascósporos. 

Em pomares velhos e com acúmulo de inó-
culo na copa, o efeito da roçada ecológica no 
manejo da pinta preta pode se tornar menos 
evidente, uma vez que os conídios formados em 
ramos secos e frutos sintomáticos passam a ser 
os principais responsáveis pelo incremento da 
pinta preta na copa dessas plantas. No entanto, a 
cobertura das folhas caídas pela vegetação cor-
tada da entrelinha das plantas (cobertura morta), 
mesmo em pomares velhos, contribui para redu-
zir a dispersão dos ascósporos desses pomares 
para áreas vizinhas que podem ainda estar livres 
da doença. Em contrapartida, em pomares novos 
onde a pinta preta ainda não está presente na 
maioria das plantas, a roçadeira ecológica, quan-
do utilizada em épocas com elevada quantidade 
de massa verde, é uma boa estratégia para redu-
zir a disseminação da doença na área.

Importância da  
roçada ecológica
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8.2.2  Antecipação da colheita e remoção de frutos temporãos 
Os frutos com lesões de mancha dura, sardenta ou virulenta podem servir de fonte de 

inóculo, pois nessas lesões são formados os picnídios contendo os esporos do fungo (coní-
dios) que são disseminados por respingos de água para outros tecidos da planta. Portanto, 
a antecipação da colheita (Figura 8.7A-C) e a remoção de frutos temporãos reduzem a pos-
sibilidade da ocorrência desse tipo de disseminação, pois eliminam a coexistência de frutos 
maduros com sintomas e sinais (picnídios e conídios) e frutos jovens sadios na mesma 
planta, que pode apresentar mais de um florescimento por safra (Figura 8.7D).

Figura 8.7  Frutos de laranjeiras doces com sintomas de pinta preta colhidos antecipadamente em pomares onde o 
controle da doença não foi realizado com sucesso (A‑C). Frutos em fase final de crescimento, frutos em fase inicial 
e flores em uma mesma planta (D). 
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Em pomares de laranjeiras doces de maturação tardia, a antecipação da colheita para 
outubro reduziu a queda de frutos quando comparada à colheita nos meses de novembro 
a janeiro, independentemente do tratamento químico com fungicidas (Figura 8.8). 
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Figura 8.8  Queda prematura de frutos (%) em diferentes épocas de colheita, em laranjeiras ‘Valência’ 
tratadas ou não com fungicidas para o controle de pinta preta, em Tambaú‑SP (A) e Mogi Guaçu‑SP (B). 
Fonte: Silva (2013a,b).
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A eficiência da colheita antecipada em geral é maior em pomares que apresentam 
alta intensidade da doença, principalmente em variedades de maturação tardia. Além 
da redução de inóculo, a colheita antecipada pode também contribuir para a dimunui-
ção da queda prematura dos frutos. Essa prática auxilia a reduzir a doença no pomar, 
entretanto, deve‑se levar em consideração que os frutos colhidos antecipadamente ten-
dem a ter uma quantidade de sólidos solúveis (ºBrix) menor do que de frutos colhidos 
em pleno estádio de maturação da variedade.
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8.2.3  Poda de ramos secos
Na cultura dos citros existem diferentes tipos de 

poda, tais como: poda de limpeza, de redução de copa 
e de condução e formação. A poda mais importante no 
manejo da pinta preta é a de limpeza, que visa a retirada 
de ramos secos (Figura 8.9), ramos atacados por doen-
ças e pragas, e também ramos verdes internos na copa 
que não tenham condição de produzir frutos (“ramo la-
drão”). Essa poda de limpeza melhora a aeração interna 
da planta, reduz o período de molhamento dos tecidos, 
dificulta novas infecções pelo patógeno, e facilita os tra-
tos fitossanitários, principalmente por favorecer a pene-
tração de fungicidas na parte interna da copa. A poda 
de limpeza está relacionada com dois dos princípios 
gerais de controle de doenças de plantas: a erradicação 
(eliminando os ramos que são fontes de inóculo) e a re-
gulação (alterando o microclima da planta), que estão 
associados não só ao controle da pinta preta, mas tam-
bém de outras doenças dos citros, tais como a melanose 
(Diaporthe citri), a rubelose (Erythricium salmonicolor) 
e a mancha marrom de alternaria (Alternaria alternata).
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Figura 8.9  Frutos severamente afetados pela pinta preta abaixo de ramos secos (A) e poda de ramos secos em 
laranjeiras doces (B-D).
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A poda de ramos secos apresenta 
alto custo, uma vez que seu rendimen-
to é baixo e dependente da capacidade 
do podador. Para a realização dessa 
operação são necessárias de 70 a 
110 horas/homem/ha, dependendo da 
quantidade de ramos secos e da altura 
das árvores, com um custo estimado 
de US$ 2,80 a hora/homem e custo 
total de US$ 200,00 a 300,00/ha (taxa 
de conversão de US$ 1,00 = R$ 2,30). 
Esse custo é similar ao custo do con-
trole químico e, portanto, a operação 
deve ser realizada no momento correto 
para que a doença seja reduzida de 
maneira eficiente. Em pomares cuja 
produção será destinada ao comércio 
de frutas frescas, no qual o valor da 
fruta é depreciado pela doença, a poda 
pode ser uma estratégia com bom 
custo‑benefício.

Custo da poda de  
ramos secos
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Os ramos secos, assim como os frutos com lesões dos tipos mancha dura, sardenta e 
virulenta, são importantes fontes de produção de conídios nas condições de clima do Brasil, 
e particularmente do estado de São Paulo. Entretanto, diferentemente dos frutos que são co-
lhidos em cada safra, reduzindo a fonte de inóculo, nos ramos a produção de conídios parece 
não ser interrompida. Não há relatos de produção de conídios em ramos verdes da planta. 

Diferentes trabalhos já foram realizados no Brasil com o objetivo de comprovar o efei-
to da poda de limpeza no controle da pinta preta. Contudo, os resultados dessa estratégia, 
em geral, não são observados logo no primeiro ano, pois ao realizá-la, alguns frutos já po-
dem ter sido infectados, os quais terão a expressão de sintomas acelerada pelo fato de a 
poda permitir maior entrada da radiação solar na copa das plantas. Portanto, se a remoção 
dos ramos for realizada em uma safra, o seu efeito poderá ser mais bem visualizado apenas 
nos frutos a serem colhidos na safra seguinte. É recomendável que a poda seja feita no pe-
ríodo que antecede o florescimento ou no início da frutificação, que normalmente coincide 
com o início do período chuvoso nas condições do sudeste do Brasil. 

A poda de ramos secos reduz 
principalmente as lesões de falsa 
melanose nos frutos, sugerindo 
que esses sintomas estejam asso-
ciados às infecções provocadas 
por conídios do fungo. As plantas 
com ramos secos podados em ju-
nho apresentaram, em novembro 
do ano seguinte, incidência de 
44% de frutos com falsa melano-
se. Por outro lado, as não podadas 
apresentaram, na mesma época, 
100% dos frutos com esse sintoma 
(Figura 8.10A). Onde houve poda 
mais da metade dos frutos doen-
tes apresentaram severidade de 
até 15%, enquanto que nas plantas 
não podadas a severidade de todos 
os frutos doentes foi igual ou su-
perior a 15% de área lesionada da 
casca. A queda de frutos de agosto 
a novembro nas plantas podadas 
foi de 8,4%, inferior aos 18,6% de 
queda de frutos em plantas não 
podadas (Figura 8.10B).

Em diferentes pomares, a poda de ramos secos associada à remoção das folhas caí-
das no solo e ao controle químico reduzem a incidência e severidade da pinta preta nos 

Figura 8.10  Incidência (%) de frutos com sintomas de falsa melanose 
(A) e queda prematura de frutos (%) de agosto a novembro (B) em laran-
jeiras ‘Natal’ com ou sem poda de ramos secos em Tambaú‑SP. Médias 
significativamente diferentes (Teste t; p≤0,05). Fonte: Nozaki, 2007.
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frutos em uma intensidade maior do que os tratamentos sem a poda. Entretanto, a época 
de realização dessa estratégia é essencial para o controle eficiente da doença, devendo ser 
executada antes ou durante o início de frutificação das plantas. 

8.2.4  Irrigação
O uso da irrigação no manejo da pinta preta apresenta três finalidades: diminuir 

a queda acentuada de folhas no período seco que precede a florada, reduzindo assim a 
produção de ascósporos nas folhas caídas no solo; uniformizar a florada, possibilitando a 
adoção de um cronograma de pulverização concentrado em apenas um período e dimi-
nuindo as chances de sobreposição de frutos oriundos de floradas diferentes; e reduzir a 
queda prematura de frutos. No estado de São Paulo, em variedades de maturação tardia, 
quedas acentuadas de frutos, em geral, ocorrem a partir do mês de agosto após períodos 
de estiagem. A irrigação poderia reduzir o estresse hídrico durante esse período, e conse-
quentemente, a queda de frutos.

O método de irrigação mais apropriado para manejo da pinta preta é o por gote-
jamento, uma vez que, por esse método, apenas o solo é umedecido, ao contrário da 
microaspersão ou aspersão via canhão autopropelido em que as folhas caídas são tam-
bém molhadas durante a irrigação. As alternâncias entre o molhamento e a secagem 
das folhas infectadas caídas favorecem a formação de pseudotécios e de ascósporos do 
fungo. Como a irrigação por aspersão ou microaspersão favorece essas alternâncias, 
ela também vai contribuir para o aumento 
dessa fonte de inóculo na área (Tabela 8.3). 
A irrigação por aspersão via canhão au-
topropelido é pouco utilizada em pomares 
paulistas e não há estudos de sua influência 
sobre a disseminação da doença. Porém, 
acredita‑se que ela pode aumentar o perío-
do de molhamento nas folhas, ramos e fru-
tos, favorecendo a produção de ascósporos 
do fungo nas folhas em decomposição no 
solo, e aumentando a germinação de es-
poros e a infecção de tecidos de órgãos 
suscetíveis da planta, além de promover a 
dispersão dos conídios dos ramos secos e 
frutos com picnídios.

8.2.5  Uso de quebra‑ventos
A finalidade do quebra‑vento é reduzir a ação do vento. Ele não deve ser confundido 

com a cerca viva, que é uma barreira homogênea mais densa, constituída de plantas que, 

Tabela 8.3  Número de folhas com pseudotécios de 
Phyllosticta citricarpa na superfície do solo em áreas 
com dois métodos de irrigação entre 1995 e 1997, em 
pomar de pomelo (Citrus paradisi ), em Colônia Santa 
Rosa, Salta – Argentina.

Ano

Número de folhas caídas com 
pseudotécios de Phyllosticta citricarpa a

Microaspersão Gotejo

1995 20,8 2,75

1996 16,5 0

1997 13,0 0,25

aAvaliação em outubro de cada ano, em um círculo de 0,25 m2, sob a 
copa de quatro plantas. Fonte: Alcoba et al. (2000).
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em geral, apresentam menor altura que as do quebra‑vento, e que é instalada no períme-
tro da propriedade, com o objetivo de evitar ou dificultar o acesso de pessoas e animais 
no local. 

Os quebra‑ventos são barreiras permeáveis (não muito densas), formados por árvo-
res resistentes ao vento e mais altas que as de citros, instalados externa e internamente 
nos pomares, em faixas de direção perpendicular ao vento predominante. Eles não de-
vem ser compactos, uma vez que a turbulência provocada no lado oposto à incidência do 
vento diminui seu efeito protetor. 

A utilização de quebra‑ventos pode trazer vários benefícios para o cultivo de citros, 
dos quais podemos citar:

•	 Redução na queda de plantas, na quebra de galhos, e na queda de frutos;
•	 Incremento na fixação e no tamanho dos frutos e no crescimento da copa, refle-

tindo em aumento de produtividade das plantas;
•	 Redução da disseminação de esporos sexuais (ascósporos) de P. citricarpa pre-

sentes nas folhas caídas em decomposição, principalmente em pomares mais no-
vos, onde há maior circulação de vento;

•	 Redução nas derivas de defensivos agrícolas utilizados nas pulverizações, me-
lhorando a cobertura de órgãos das plantas com esses produtos, e consequente-
mente, o controle de diferentes pragas e doenças, entre elas, a pinta preta, que é 
manejada principalmente por meio de pulverizações com fungicidas;

•	 Melhoria na qualidade visual dos frutos e efeito adicional no controle de outras 
doenças cujo inóculo possa ser disseminado pelo vento, como no caso do cancro 
cítrico, causado por Xanthomonas citri subsp. citri.

Por outro lado, os quebra‑ventos podem apresentar alguns inconvenientes, tais como:
•	 Aumento dos custos de produção e redução da área útil de plantio em até 10%;
•	 Interferência no tráfego de máquinas terrestres ou aéreas nas propriedades;
•	 Sombreamento das plantas cítricas se eles forem muito altos e densos, man-

tendo-as úmidas por um período de tempo maior, principalmente em áreas 
de baixada. Em pomares mais velhos, acredita‑se que esse molhamento pode 
contribuir para aumentar as infecções causadas por P. citricarpa.

A localização geográfica do plantio de citros e a quantidade de inóculo na área são 
determinantes na escolha da espécie vegetal e do tipo de quebra‑vento a ser adotado. 
Se houver alta favorabilidade para a pinta preta, os quebra‑ventos devem ser instalados 
ao redor de todo o plantio. Já em áreas menos favoráveis, onde a quantidade de doença 
é, em geral, baixa, eles podem ser implantados visando somente à proteção contra os 
ventos predominantes.

Dentre as espécies recomendadas como quebra‑ventos estão as casuarinas (Casua‑
rina cunninghamiana e C. equisetifolia) e a Corymbia torelliana, que pertence à mesma 
família do eucalipto (Myrtaceae) (Figura 8.11). Essas espécies apresentam diversas ca-
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racterísticas desejáveis, entre elas, a copa da planta é densa, porém, permeável, o cresci-
mento é rápido formando uma barreira homogênea da base ao topo das plantas, e não 
são hospedeiras de doenças dos citros. A espécie C. torelliana tem sido mais utilizada nas 
citriculturas da Flórida (EUA) e da Argentina, e apresenta potencial para ser usada na 
citricultura brasileira. 
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Figura 8.11  Espécies arbóreas utilizadas como quebra‑vento na cultura dos citros: Corymbia torelliana no estado da 
Flórida, Estados Unidos (A) e Casuarina cunninghamiana no estado do Paraná, Brasil (B). 
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O uso de quebra‑ventos visando o manejo da pinta preta pode trazer vantagens e 
desvantagens. Portanto, antes da tomada de decisão para sua implantação, todos esses 
fatores devem ser levados em consideração, incluindo os benefícios que eles promovem 
para o manejo de outras importantes doenças e pragas da cultura. A suscetibilidade a 
pragas e doenças da espécie a ser usada como quebra-ventos deve ser considerada. No 
Rio Grande do Sul e no Paraná, plantas de Casuarina têm sido severamente atacadas por 
brocas, que causam a morte repentina das árvores.

 8.3   Controle químico

O controle químico da pinta preta é o método de manejo mais eficiente e eco-
nomicamente viável para garantir alta produtividade e qualidade de produção. 
Esse método baseia‑se no uso de fungicidas, que são compostos químicos, de ori-
gem sintética ou natural, com ação direta ou indireta sobre os fungos, inibindo sua 
germinação, penetração, crescimento micelial ou reprodução. Os fungicidas podem 
ser classificados quanto a sua mobilidade na planta, sendo os sistêmicos aqueles 
que podem ser translocados via feixes vasculares, os mesostêmicos/translaminares, 
aqueles que se movem no limbo foliar e os tópicos/imóveis/não sistêmicos, aqueles 
que não penetram nos tecidos das plantas. A classificação também pode levar em 
conta o princípio geral de controle, sendo os protetores aqueles que inibem a pene-
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tração, os curativos os que inibem a colonização (pós‑penetração) e os erradicantes 
aqueles que podem eliminar o inóculo antes mesmo de ocorrer germinação. Além 
disso, a classificação pode ser por modo de ação, conforme metodologia e códigos do 
FRAC (Comitê de Ação de Resistência a Fungicidas), pela classe toxicológica de I a 
IV ou também pelo ingrediente ativo ou grupo químico.

Os fungicidas protetores e não sistêmicos formam uma camada de proteção sobre os 
órgãos atingidos, dificultando o contato do patógeno com os tecidos do hospedeiro, ou 
suprimindo as etapas pré‑penetração. Nessa categoria incluem‑se os fungicidas cúpricos 
e os ditiocarbamatos, que devem ser aplicados preventivamente à chegada dos esporos 
sobre os tecidos da planta, já que o patógeno após algumas horas de molhamento pode 
germinar e infectar tecidos desprotegidos. 

Os fungicidas do grupo das estrobilurinas apresentam formulações nas quais o 
produto pode ser não sistêmico, translaminar/mesostêmico ou sistêmico, com ativida-
de protetora, erradicante ou curativa restrita às folhas. Os benzimidazóis são sistêmicos 
e apresentam atividade curativa nas folhas, bem como protetora e erradicante. Esses 
fungicidas mesostêmicos ou sistêmicos, pela afinidade com os compostos celulares dos 
tecidos vegetais, conseguem penetrar nas células foliares, controlando infecções re-
cém-estabelecidas. A sistemicidade desses produtos é irrelevante no controle da pinta 
preta em frutos, pois os fungicidas sistêmicos, em geral, são incapazes de se translocar 
para órgãos que não transpiram ou transpiram pouco. Assim, nos frutos, os produtos 
sistêmicos provavelmente agem como protetores.

As pulverizações de fungicidas para o controle da pinta preta em pomares do estado 
de São Paulo são realizadas, em geral, com turbo pulverizadores com capacidade para 
2.000 ou 4.000 L de calda (Figura 8.12), uma vez que as pulverizações aéreas são reali-
zadas com volumes muito baixos e não são recomendadas para o controle dessa doença.

Figura 8.12  Pulverizações de fungicidas para o controle da pinta preta em pomares de citros do estado de 
São Paulo. 
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8.3.1  Histórico do controle químico no mundo e no Brasil
A aplicação de fungicidas, apesar do alto custo, tem sido a estratégia mais utilizada 

e que tem propiciado os melhores resultados no manejo da pinta preta. O número de 
pulverizações pode ser alto, dependendo do destino da produção, intensidade da doença 
na área e da variedade ou espécie de citros.

O controle químico da pinta preta tem sido adotado desde a década de 1950 na Austrália 
e na África do Sul. Os fungicidas cúpricos foram os primeiros a apresentar bons resultados no 
controle da doença, especialmente o oxicloreto de cobre e a calda bordalesa. O controle era 
iniciado com os frutos na fase jovem, e em torno de três pulverizações com esses fungicidas 
eram realizadas, em intervalos entre aplicações de aproximadamente seis semanas. 

Nesses países, na década de 1960, mesmo com seis aplicações de calda bordalesa, em 
intervalos de 20 a 27 dias, a incidência de frutos infectados e sintomáticos era superior 
a 15%, ao passo que em plantas não tratadas a incidência era próxima de 70%. Nos anos 
subsequentes, verificou-se que óxido cuproso e oxicloreto de cobre proporcionavam con-
trole mais eficiente que a calda bordalesa. Naquela época, as pulverizações eram realiza-
das com doses de cobre metálico (Cu) em torno de 90 g /100 L de calda acrescidos de óleo 
na dose de 0,5%. Em muitas situações o controle químico não era necessário em pomares 
com idades entre 8 e 10 anos. Nos pomares com plantas mais velhas e alta intensidade da 
doença, um maior número de pulverizações poderia ser requerido. Porém, o uso sequen-
cial de cúpricos causava sintomas severos de fitotoxicidade, com danos significativos na 
casca dos frutos, resultando na depreciação destes. Um problema relevante naqueles paí-
ses por se tratar de frutos destinados quase que exclusivamente à exportação. 

Ainda na década de 1960, foram introduzidos os ditiocarbamatos (mancozebe, zi-
ram, zinebe), outro importante grupo de fungicidas, no controle da pinta preta naqueles 
países. Após a introdução desse grupo, a aparência visual dos frutos foi melhorada e o 
controle da doença foi superior quando comparado ao controle somente com os cúpri-
cos. Fungicidas desse grupo químico juntamente com os cúpricos eram aplicados de duas 
a três vezes em pomares novos e quatro ou mais em pomares mais velhos, utilizando‑se 
o óleo em mistura, prática esta que, na época, tornou-se comum no controle da doença. 

Na África do Sul, no início da década de 1970, o fungicida sistêmico benomil (ben-
zimidazol) começou a ser utilizado em mistura com óleo para o controle da doença. Nos 
primeiros testes já se verificou que a incidência de frutos doentes em plantas tratadas foi 
muito baixa, com resultados de controle superiores àqueles obtidos com o uso dos ditio-
carbamatos e dos cúpricos, e próximos do controle total. A maior eficácia do benomil, 
associada à determinação das épocas do ano naquele país em que ocorre a maior libera-
ção dos ascósporos do fungo, e à determinação do período crítico de suscetibilidade dos 
frutos, permitiu a redução do número de aplicações feitas no controle da doença, que 
passou de quatro ou cinco por ano de ditiocarbamatos, em pomares velhos, para apenas 
uma pulverização de benomil em calda contendo óleo. 

Nos anos posteriores, em caráter experimental, foram obtidos excelentes resultados 
de controle da doença mediante aplicações de benomil logo após a queda de pétalas das 
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flores, acompanhadas de duas pulverizações envolvendo sua combinação com manco-
zebe, em intervalos de 25 dias. Com tais procedimentos foram obtidos cerca de 95% de 
frutos assintomáticos, ao passo que mediante três pulverizações sequenciais de manco-
zebe, a eficiência do tratamento foi inferior a 80%. O sucesso alcançado pelo emprego 
de benomil e outros benzimidazóis fez dessa prática de controle de pinta preta quase 
uma unanimidade entre os citricultores sul‑africanos. Entretanto, o uso excessivo desses 
ingredientes ativos resultou, a partir da década de 1980, nos primeiros registros de resis-
tência de P. citricarpa aos benzimidazóis. Diante disso, os ditiocarbamatos voltaram a ter 
seu uso incrementado em combinação com os benzimidazóis e óleo mineral. 

No Brasil, o benomil foi utilizado até o ano de 2002, quando teve seu uso proibido. 
A partir de então, outros benzimidazóis (carbendazim e tiofanato‑metílico) passaram 
a ser aplicados nos pomares. Bons resultados no controle da pinta preta foram obtidos 
com uma ou duas aplicações destes benzimidazóis, puros ou em mistura com fungici-
das não sistêmicos. A maioria das caldas fungicidas era acrescida de óleo mineral ou 
vegetal. Entretanto, o controle da doença no Brasil com o uso desses benzimidazóis não 
alcançava, na maioria dos casos, o mesmo nível de controle obtido na África do Sul e 
Austrália, com o mesmo número de aplicações. A menor eficiência de controle deve‑se 
à existência, no Brasil, de duas importantes fontes de inóculo do fungo (ascósporos e 
conídios) e de distribuição de chuvas mais frequentes por períodos mais longos do ano. 
Para alcançar a mesma eficiência de controle da África do Sul, um maior número de 
pulverizações era requerido.

Com o uso dos benzimidazóis intensificado no Brasil na década de 2000, isolados de 
P. citricarpa resistentes aos fungicidas desse grupo foram encontrados em 2007. Carben-
dazim e tiofanato-metílico foram utilizados até 2012, quando eles foram retirados da Lis-
ta de Defensivos da Produção Integrada de Citros (Lista PIC). Essa lista é elaborada por 
um comitê formado por institutos de pesquisa, consultores e indústrias produtoras de 
suco. Nela constam os inseticidas, acaricidas, fungicidas e herbicidas com limite máximo 
de resíduo (LMR) e/ou tolerância de importação estabelecidos para os países importado-
res de suco de laranja brasileiro, e autorizados para uso dentro do Programa de Produ-
ção Integrada dos Citros (PIC), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). A  retirada desses produtos da Lista PIC só inviabiliza seu uso em pomares 
destinados à produção de suco para exportação. Os registros desses produtos permane-
cem no Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários (Agrofit) do MAPA para uso em pomares 
cuja produção será destinada exclusivamente ao mercado interno de frutas frescas.

O emprego dos fungicidas do grupo das estrobilurinas ocorreu no Brasil de forma 
simultânea à verificada na África do Sul, sendo os primeiros estudos realizados com o 
cresoxim‑metílico na década de 1990, em que foram obtidos excelentes resultados com 
duas a quatro aplicações em mistura com mancozebe e óleo. A azoxistrobina também 
apresentou bons resultados. No Brasil, as estrobilurinas (piraclostrobina, trifloxistrobi-
na e azoxistrobina), juntamente com os cúpricos, têm sido os fungicidas mais utilizados 
no controle da doença. Com a descoberta de isolados resistentes aos benzimidazóis, e a 
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retirada deste grupo químico da Lista PIC, as estrobilurinas e os cúpricos tornaram‑se 
praticamente unanimidade no controle da pinta preta nos pomares paulistas. 

No fim dos anos 90, o controle eficiente da pinta preta no estado de São Paulo era obti-
do com apenas duas aplicações de fungicidas, mas alguns anos depois, quatro aplicações já 
eram requeridas em algumas áreas. Na década de 2010, o controle da doença em pomares 
mais velhos e com alta quantidade de inóculo passou a ser realizado com seis aplicações, 
sendo as duas primeiras com cúpricos e as demais com estrobilurinas ou benzimidazóis as-
sociados ou não com fungicidas não sistêmicos, sendo todos os produtos aplicados em mis-
tura com óleo. Essa estratégia de manejo permanece até os dias atuais, porém, sem o uso de 
benzimidazóis em pomares cuja fruta será destinada à produção de suco para exportação.

Em dezembro de 2011, uma empresa engarrafadora de sucos dos Estados Unidos realizou testes de rotina 
para resíduos de agrotóxicos em carregamentos de suco de laranja provenientes do Brasil, nos quais foi detectada a 
presença do fungicida carbendazim. Em janeiro de 2012, o órgão governamental dos EUA responsável pelo controle 
de alimentos (FDA, Food and Drug Administration) proibiu o desembarque no país de vários navios contendo suco 
concentrado e congelado (FCOJ, sigla em inglês) produzido no Brasil. O FDA alegou que o suco apresentava resíduo 
de carbendazim acima do limite máximo de resíduo (LMR) permitido no país que era de 10 ppb (partes por bilhão). 

O carbendazim está registrado no MAPA para citros e tem permissão para uso no Brasil com LMR de 5.000 ppb. 
Além disso, apresenta LMR ou Import tolerance estabelecido no Japão de 3.000 ppb, no Canadá de 1.000 ppb e na 
União Europeia de 200 ppb. Nos EUA, até 2009, eram aceitos 500 ppb. Isso demonstrava que o suco brasileiro era 
100% seguro para o consumo no mundo. A permissão de uso do carbendazim em citros nos EUA não foi renovada em 
2008, e com isso resíduos desse fungicida em produtos cítricos importados passaram a não ser permitidos no país.

De janeiro a março de 2012, 26 carregamentos de suco de laranja concentrado e congelado produzido no 
Brasil foram interceptados e rechaçados em portos de desembarque americanos pelo mesmo motivo. A indústria 
brasileira de suco decidiu então, suspender a exportação para o mercado americano de FCOJ, mas manter as 
exportações de suco fresco não congelado (NFC, sigla em inglês), pois nesse não houve detecção do fungicida. 
Em março daquele mesmo ano, os benzimidazóis foram retirados da Lista de Defensivos da Produção Integrada 
de Citros (Lista PIC), interrompendo seu uso em pomares que destinavam frutos para a produção de suco para 
exportação. Além do carbendazim, o tiofanato‑metílico, o folpete e o mancozebe foram também excluídos da Lista 
PIC por não apresentarem LMR ou Import tolerance estabelecidos em países importadores do suco brasileiro.

Resíduos de carbendazim no suco de laranja brasileiro exportado para os EUA

8.3.2  Fungicidas utilizados no controle da doença
Em 2012, com a exclusão dos benzimidazóis e ditiocarbamatos da Lista de Defen-

sivos PIC, apenas dois grupos de fungicidas passaram a ser indicados para o controle 
da pinta preta em pomares cuja fruta se destina para a produção de suco e exportação: 
os cúpricos e as estrobilurinas. Entre os cúpricos incluem‑se os fungicidas com diferen-
tes fontes de cobre fixo, como hidróxido de cobre, oxicloreto de cobre e óxido cuproso.  
Entre as estrobilurinas, no Brasil, as moléculas registradas são azoxistrobina, piraclostro-
bina e trifloxistrobina. Para pomares cuja produção é destinada exclusivamente para o 
mercado interno brasileiro, fungicidas do grupo dos ditiocarbamatos, como mancozebe, 
e do grupo dos benzimidazóis, como carbendazim e tiofanato-metílico, estão registrados 
no MAPA e podem ser usados para o controle da doença.
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Fungicidas cúpricos
Os fungicidas cúpricos são utilizados na citricultura como método de prevenir in-

fecções por diferentes patógenos. Existem três tipos de compostos cúpricos que podem 
ser utilizados para esse fim: hidróxido de cobre, oxicloreto de cobre e óxido cuproso. As 
formulações podem ser pó molhável (WP), granulados dispersíveis em água (WG ou 
WDG) e suspensão concentrada (SC). As características físicas dos fungicidas, como 
molhabilidade, suspensibilidade e tamanho médio das partículas podem variar de 
acordo com o princípio ativo e a marca comercial do produto, características essas que 
também são importantes no nível de controle dos patógenos obtido com a utilização 
desses fungicidas. Além desses cobres também conhecidos como cobres fixos, o sulfato 
de cobre em mistura com a cal hidratada (calda bordalesa) também pode ser utilizado 
no controle da doença.

No Brasil, os fungicidas cúpricos mais comumente utilizados em citros são oxiclo-
reto de cobre e hidróxido de cobre, aplicados sozinhos ou associados a fungicidas de ação 
sistêmica, visando evitar o desenvolvimento de resistência do fungo aos fungicidas sis-
têmicos. Além desses, o óxido cuproso, que teve seu uso reduzido em citros na década de 
2000, foi reformulado e voltou a ser mais utilizado na cultura a partir de 2014. No estado 
de São Paulo, os citricultores, em geral, utilizam uma única dose fixa de produto comer-
cial a base de hidróxido de cobre (5 kg/2000 L de calda), ou de oxicloreto de cobre (3,6 kg/ 
2000 L) ou de óxido cuproso (2 kg/2000 L), baseando‑se na premissa de que todos 
os produtos comerciais a base de oxicloreto de cobre têm 50% de cobre metálico, os 
a base de hidróxido de cobre têm 35%, e os a base de óxido cuproso têm 75%. Entre-
tanto, para cada tipo de fungicida cúprico de mesmo ingrediente ativo existem dife-
rentes produtos comerciais com concentrações de cobre metálico, que variam entre 35 
e 75% (Tabela 8.4). Dessa forma, as doses a serem 
aplicadas nos pomares devem ser ajustadas consi-
derando-se as concentrações de cobre metálico de 
cada produto comercial. Na Tabela 8.4, é possível 
observar que as concentrações de cobre metálico 
dos produtos comerciais a base de hidróxido de co-
bre variam de 35 a 45%, e, consequentemente, no 
caso da recomendação de 90 g de Cu/100 L, as do-
ses dos produtos comerciais variam de 4,0 a 5,1 kg/ 
2000 L. Para o oxicloreto de cobre, as concentrações 
de cobre metálico dos produtos variam de 35 a 52%, 
e no caso da recomendação de 90 g de Cu/100 L, as 
doses dos produtos comerciais variam de 3,5 a 5,1 kg/ 
2000 L. O óxido cuproso apresenta duas concen-
trações de cobre metálico (49 ou 75%) e deve ser 
usado nas doses de 3,7 ou 2,4 kg/2000 L de produto 
comercial, na dose de 90 g de Cu/100 L.

Os fungicidas cúpricos não têm um 
modo de ação específico, sendo consi-
derados de ação multissítio pertencen-
tes ao Grupo M1 do Comitê de Ação de 
Resistência a Fungicidas (FRAC) (mais 
detalhes no tópico 8.3.8 “Resistência a 
fungicidas e estratégias antirresistên-
cia”). Esses fungicidas, na forma de íon 
cobre (Cu2+), são prontamente assimi-
lados por células de fungos sensíveis, 
formando complexos com enzimas que 
possuem radicais sulfidrila, hidroxila, 
amino e carboxila, causando alterações 
importantes no metabolismo celular, 
com consequente perda da integridade 
das células do patógeno. 

Características dos cúpricos



112 PINTA PRETA DOS CITROS

Tabela 8.4  Tipo de cobre, produto comercial, porcentagem de cobre metálico no produto comercial e dose a ser 
utilizada para 2.000 L de calda em função das diferentes recomendações de doses de cobre metálico (Cu) para 
100 L de calda.

Tipo de 
cobre

Produto 
comercial

Cu (%)
Produto comercial em kg ou L/2.000 L

50 g de Cu/100 L 75 g de Cu/100 L 90 g de Cu/100 L

Hidróxido 
de cobre

Auge 35 2,9 4,3 5,1

Contact 45 2,2 3,3 4,0

Ellect 45 2,2 3,3 4,0

Garant 45 2,2 3,3 4,0

Garant BR 45 2,2 3,3 4,0

Garra 450 WP 45 2,2 3,3 4,0

Kentan 40WG 40 2,5 3,8 4,5

Kocide WDG Bioactive 35 2,9 4,3 5,1

Supera 35 2,9 4,3 5,1

Tutor 45 2,2 3,3 4,0

Oxicloreto 
de cobre

Agrinose 35 2,9 4,3 5,1

Cobox 50 2,0 3,0 3,6

Cobox DF 52 1,9 2,9 3,5

Cobre Fersol 50 2,0 3,0 3,6

Copsuper 35 2,9 4,3 5,1

Cup001 50 2,0 3,0 3,6

Cupravit Azul BR 35 2,9 4,3 5,1

Cupravit Verde 52 1,9 2,9 3,5

Cuprogarb 350 35 2,9 4,3 5,1

Cuprogarb 500 50 2,0 3,0 3,6

Cupuran 500 PM 50 2,0 3,0 3,6

Difere 35 2,9 4,3 5,1

Fanavid 85 50 2,0 3,0 3,6

Fanavid Flowable 40 2,5 3,8 4,5

Funguran Verde 50 2,0 3,0 3,6

Fungitol Azul 35 2,9 4,3 5,1

Fungitol Verde 50 2,0 3,0 3,6

Neoram 37.5 WG 38 2,6 3,9 4,7

Ramexane 850 PM 50 2,0 3,0 3,6

Reconil 35 2,9 4,3 5,1

Recop 50 2,0 3,0 3,6

Status 35 2,9 4,3 5,1

Óxido 
cuproso

Cobre Atar BR 49 2,0 3,1 3,7

Cobre Atar MZ 49 2,0 3,1 3,7

Redshield 750 75 1,3 2,0 2,4

Fonte: Lista de Defensivos PIC (www.fundecitrus.com.br).
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Nos primeiros ensaios realizados com fungicidas cúpricos para o controle da pinta 
preta no estado de São Paulo a dose avaliada era de 90 g de Cu/100 L de calda. Dois en-
saios realizados em pomares de laranjeiras ‘Valência’ e ‘Folha Murcha’, verificaram que 
a calda bordalesa e a calda Viçosa apresentaram eficiência similar à do cobre fixo (oxi-
cloreto de cobre). A calda bordalesa, que consiste na mistura de sulfato de cobre com 
cal hidratada, apresentou eficiência similar nas doses entre 90 e 120 g de Cu/100 L, não 
diferindo do controle promovido pelo oxicloreto de cobre na dose de 90 g de Cu/100 L  
(Figura 8.13). Além da calda bordalesa, no pomar de ‘Folha Murcha’, a calda Viçosa, 
que consiste na calda bordalesa acrescida de nutrientes, também foi testada nas doses 
de 90 e 75 g de Cu/100 L e, nas duas doses, apresentou eficiência similar à calda bor-
dalesa e ao oxicloreto de cobre. Em todos os tratamentos, as caldas de cobre foram 
acrescidas de óleo mineral (pomar de ‘Valência’) ou vegetal (pomar de ‘Folha Murcha’) 
na dose de 0,25%.
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Figura 8.13  Severidade (%) da pinta preta avaliada em frutos de laranjeiras ‘Valência’ e ‘Folha Murcha’ em 
Araras e Conchal‑SP, respectivamente, pulverizados com calda bordalesa ou oxicloreto de cobre, nas doses de 
90 ou 120 g de cobre metálico/100 L de calda, em quatro aplicações, na safra 1999/2000. Médias seguidas 
pela mesma letra em cada campo experimental não diferem significativamente entre si (Duncan; p >0,05). Fonte: 
Feichtenberger et al. (2001a,b).
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O oxicloreto de cobre e o hidróxido de cobre apresentam controle similar quando 
aplicados na dose de 90 g de Cu/100 L de calda, já o óxido cuproso apresenta efeito simi-
lar a estes em uma dose inferior, aproximadamente 75 g de Cu/100 L. Entretanto, dose 
de 75 g de Cu/100 L para os três tipos de cobre não foi testada ao mesmo tempo em uma 
mesma área para o controle de pinta preta (Figura 8.14). 
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Figura 8.14  Severidade (%) da pinta preta avaliada em frutos de laranjeiras ‘Valência’ e ‘Folha Murcha’ em 
Araras e Conchal‑SP, respectivamente, submetidos a diferentes produtos (oxicloreto de cobre, hidróxido de cobre 
e óxido cuproso), nas doses de 90 ou 75 g de cobre metálico/100 L de calda, em quatro aplicações, na safra 
1999/2000. Médias seguidas pela mesma letra em cada campo experimental não diferem significativamente 
entre si (Duncan; p >0,05). Fonte: Feichtenberger et al. (2001a,b).

As pulverizações de fungicidas cúpricos normalmente são realizadas no começo 
da frutificação das plantas, coincidindo, no estado de São Paulo, com o início do pe-
ríodo chuvoso da safra. No caso de oxicloreto ou hidróxido de cobre, a dose recomen-
dada no controle de pinta preta é, em geral, de 90 g de Cu/100 L. Contudo, essa dose 
pode variar dependendo do volume e frequência das chuvas, que se forem baixos, doses 
inferiores a 90 g de Cu/100 L podem ser eficientes. Outro fator que afeta o controle é  
a intensidade da doença, pois em áreas com alta severidade, as doses reduzidas podem 
ter baixa eficiência. 
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Em pomares de laranjeiras ‘Valência’ e ‘Folha Murcha’, a eficiência de hidróxido de 
cobre na dose de 53 g de Cu/100 L, em quatro aplicações, na redução da severidade da 
pinta preta foi inferior quando comparada à dose convencional de 90 g de Cu/100 L 
(Figura 8.15). Em outro pomar de laranjeira ‘Valência’, a redução da dose de hidróxido 
de cobre de 90 para 38 g de Cu/100 L (primeira e segunda aplicações) juntamente com a 
redução da dose do carbendazim de 25 para 12,5 g de i.a./100 L (terceira e quarta aplica-
ções) resultou em aumento da severidade de pinta preta de 1,1% na dose recomendada 
para 2,7% na dose reduzida.
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Figura 8.15  Severidade (%) da pinta preta avaliada em frutos de laranjeira doce ‘Valência’ e ‘Folha Murcha’ em 
Araras e Conchal‑SP, respectivamente, submetidos a diferentes tratamentos com oxicloreto de cobre (90g de 
cobre metálico/100 L) ou hidróxido de cobre (90 e 53 g de cobre metálico/100 L) associados com óleo mineral 
(0,25%), em quatro aplicações, na safra 1999/2000. Médias seguidas pela mesma letra em cada experimento 
não diferem significativamente entre si (Duncan; p >0,05). Fonte: Feichtenberger et al. (2001a,b).

Em contrapartida, em outro pomar de laranjeira ‘Valência’, o hidróxido de cobre 
utilizado na primeira, na segunda e na quinta aplicação, nas doses de 35, 45, 55 e 90 g de 
Cu/100 L apresentou a mesma severidade de pinta preta nos frutos e a mesma produti-
vidade (Figura 8.16).
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Figura 8.16  Severidade (%) da pinta preta (A) e produtividade (kg/planta) (B) de laranjeiras ‘Valência’ em Américo 
Brasiliense‑SP, submetidas a diferentes tratamentos com doses de hidróxido de cobre (35, 45, 55 e 90 g de cobre 
metálico/100 L), em três aplicações, sendo outras duas aplicações de piraclostrobina (3,8 g de i.a./ 100 L), na safra 
2010/2011. As caldas foram acrescidas de óleo mineral (0,25%). Médias seguidas pela mesma letra não diferem 
significativamente entre si (Tukey; p >0,05). Fonte: Del Rovere (2013).
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A partir de 2010, o Fundecitrus passou a avaliar a eficiência de diferentes doses dos 
fungicidas cúpricos para o controle da pinta preta sendo as doses dos produtos ajustadas 
em função do volume de copa das plantas. A metodologia adotada para o cálculo de vo-
lume de copa das plantas pode ser vista em detalhes no tópico 8.3.5 “Volumes de calda”. 

Dessa forma, as doses de 75 g de Cu/100 L (óxido cuproso) e 90 g de Cu/100 L 
(oxicloreto ou hidróxido de cobre), até então consideradas as mínimas recomendadas, 
passaram a equivaler entre 75 e 90 mg de Cu/m3 de copa, se o volume de calda ado-
tado for de 100 mL de calda/m3 de copa. Durante três safras em pomar de laranjeira 
‘Valência’, a dose de 70 mg de Cu/m3 de copa usada em duas aplicações de oxicloreto 
de cobre foi tão eficiente quanto as doses de 90 e 110 mg de Cu/m3 do mesmo tipo de 
cobre. Portanto, a dose de 70 mg de Cu/m3 de copa pode ser adotada para o controle 
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eficiente da pinta preta em pomares onde há alta 
intensidade da doença, independentemente do tipo 
de cobre fixo utilizado. 

O ajuste da dose de cobre para o controle da 
pinta preta ainda continua em estudo, uma vez que 
os resultados apresentados no experimento condu-
zido em pomar de laranjeiras ‘Valência’, em Améri-
co Brasiliense‑SP sinalizam para uma possibilidade 
de redução da dose em algumas condições. As doses 
testadas de 35, 45, 55 e 90 g de Cu/100 L se mostra-
ram eficientes no controle da pinta preta, em três 
aplicações, com tendência para redução da eficiên-
cia de controle da doença apenas nas duas doses in-
feriores (35 e 45 g de Cu/100 L). Essas duas doses 
reduzidas representaram nesse pomar 21 e 27 mg 
de Cu/m3 de copa. 

Experimentos estão em andamento para avaliar 
a eficiência das doses inferiores a 70 mg de Cu/m3  
de copa em áreas com alta intensidade da doença, 
com aplicações de cobre sendo feitas desde a queda das pétalas até o fim do período 
chuvoso. Vale ressaltar que o ajuste da dose dos cúpricos é possível e desejável. En-
tretanto, a redução da dose pode requerer também ajuste do intervalo entre as apli-
cações, uma vez que os cúpricos não são produtos sistêmicos e não se redistribuem 
pela água de chuva, orvalho ou de outras fontes após a sua deposição na superfície 
dos órgãos da planta. Os cúpricos são, em geral, usados no controle da pinta preta 
para a proteção de frutos em estádios iniciais de desenvolvimento, quando eles apre-
sentam taxas de crescimento elevadas. Nesses casos, os novos tecidos produzidos nos 
frutos durante o período compreendido entre duas pulverizações sequenciais podem 
ficar desprotegidos se a dose a ser utilizada for muito baixa, contribuindo para uma 
degradação mais rápida do produto, e o intervalo entre aplicações for muito longo. 

Formulações líquidas de oxicloreto de cobre e hidróxido de cobre foram recente-
mente registradas para uso em citros no Brasil. Suspensões concentradas desses dois 
ativos, contendo partículas de tamanhos inferiores às das demais formulações foram 
também disponibilizadas no mercado nacional. Entretanto, utilizando‑se esses dois 
cúpricos nas diferentes formulações existentes, sejam sólidas (WP, WG ou WDG) ou 
líquida (SC) para o controle da pinta preta, com os produtos aplicados em intervalos de 
28 dias, não se observou diferenças significativas entre os principais cúpricos utilizados 
no parque citrícola paulista, se a dose de cobre metálico deles for equivalente.

Os fungicidas cúpricos empregados 
no controle da pinta preta podem cau-
sar fitotoxicidade nas plantas, e prin-
cipalmente nos frutos, depreciando‑os 
quando destinados ao mercado de frutas 
frescas. Dessa forma, deve‑se evitar o 
excesso de pulverizações com esses 
produtos e a utilização de doses superio-
res à recomendada (90 g de Cu/100 L ou 
70 mg de Cu/m3). Além disso, a fitotoxi-
cidade pode ser reduzida utilizando‑se a 
calda de cobre com o pH > 6, e realizan-
do pulverizações quando a temperatura 
da superfície dos frutos e folhas estiver 
abaixo de 25°C, a umidade do ar estiver 
alta e os frutos não estiverem molhados. 
Os cobres com menor tamanho de partí-
culas tendem a aumentar sua eficiência 
de controle de doenças, mas podem, 
também, aumentar sua ação fitotóxica.

Cuidados com os cúpricos
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Fungicidas do grupo das estrobilurinas
Dentre os compostos pertencentes ao grupo 

das estrobilurinas (QoIs) incluem‑se cresoxim
‑metílico, azoxistrobina, metominostrobina, triflo-
xistrobina, picoxistrobina e piraclostrobina. Tal 
classe de fungicidas conta com amplo espectro de 
ação, com atividade contra fungos Ascomicetos e 
Basidiomicetos. Os Oomicetos são também sensí-
veis aos fungicidas da classe. 

Em citros, somente as estrobilurinas azoxistro-
bina, trifloxistrobina e piraclostrobina têm registro 
no MAPA para utilização na cultura. Os resultados 
comparativos entre essas três estrobilurinas são va-
riáveis, sendo possível observar resultados simila-
res entre elas nas mesmas doses, bem como efeito 
um pouco superior da piraclostrobina em relação às outras duas. Em laboratório, a 
piraclostrobina apresenta CE50 (concentração efetiva para inibição de 50% do cresci-
mento micelial ou germinação de esporos) menor (0,003 a 0,008 mg/L) que a azoxis-
trobina (0,005 a 0,027 mg/L).

No estado de São Paulo, as três estrobilurinas registradas já foram comparadas em 
diferentes pomares comerciais. Na maioria deles todas as estrobilurinas controlaram efi-
cientemente a doença, com reduções de até 95% da severidade dos sintomas nos frutos. 
A dose a ser utilizada para as três estrobilurinas é em torno de 4 g de i.a./100 L de calda, 
uma vez que doses superiores não incrementam a eficiência do controle. Plantas tratadas 
com piraclostrobina ou trifloxistrobina em pomar de laranjeiras ‘Valência’, em Tambaú
‑SP, apresentaram menor severidade de pinta preta nos frutos comparados com plantas 
tratadas com a mistura de azoxistrobina com difenoconazol. Esse triazol em mistura com 
a estrobilurina não resultou em aumento da eficiência de controle da pinta preta (Tabela 
8.5). Além dessas três estrobilurinas, o cresoxim‑metílico (não registrado no MAPA para 
a cultura dos citros) também apresenta eficiência no controle da pinta preta, que varia 
de 35 a 78% nas doses entre 10 e 20 g de i.a./100 L de calda. A adição de fluxapiroxade 
(carboxamida) (2,5 g de i.a./100 L) na calda de piraclostrobina (5,0 g de i.a./100 L) não 
conferiu aumento de eficiência de controle da estrobilurina.

As estrobilurinas são fungicidas de-
senvolvidos de derivados naturais, como 
a estrobilurina A, oudemansina A e mi-
xotiazol. Esses derivados são produzidos 
na natureza por fungos basidiomicetos 
(Strobilurus tenacellus e Oudemansiella 
mucida) e ascomicetos (Bolinea lutea), e/
ou pela bactéria Myxococcus fulvus. Seu 
mecanismo de ação se dá pela inibição 
da respiração mitocondrial, após ligação 
do fungicida no sítio Qo (oxidação de qui-
nol) do citocromo b, bloqueando o trans-
porte de elétrons entre o citocromo b e 
o citocromo c1, levando ao colapso no 
ciclo de energia do patógeno.

Características das  
estrobilurinas
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Tabela 8.5  Severidade (%) da pinta preta em frutos de laranjeira doce ou limoeiro pulverizados com diferentes 
estrobilurinas e respectiva eficiência de controle do tratamento, em diferentes municípios do estado de São Paulo.

Safra Variedade Local Tratamentos
Dose  

(g i.a./100 L)
Severidade 

(%)a

Eficiência 
(%)b

2001/02
Laranja 

‘Valência’ 
Mogi 

Guaçuc

Piraclostrobina + mancozebe 2,5 + 160 1,10  a 84

Trifloxistrobina + mancozebe 2,5 + 160 1,70  a 76

Sem pulverizações ‑ 7,00  b ‑

2004/05
Limão 

‘Siciliano’
Rio Clarod

Piraclostrobina 3,8 0,36  a 91

Trifloxistrobina 3,8 0,39  a 90

Azoxistrobina 8,0 0,18  a 95

Sem pulverizações ‑ 3,85  b ‑

2005/06
Laranja 
‘Natal’

Mogi 
Guaçue

Piraclostrobina 3,8 1,51  a 72

Trifloxistrobina 3,8 1,17  a 78

Azoxistrobina 4,0 1,45  a 73

Azoxistrobina 8,0 1,43  a 74

Sem pulverizações ‑ 5,42  b ‑

2011/12
Laranja 

‘Valência’
Tambaúf

Piraclostrobina 3,8 0,98  a 85

Trifloxistrobina 3,8 1,15  a 83

Azoxistrobina + difenoconazol 4,0 + 2,5 2,03  b 69

Sem pulverizações ‑ 6,65  c ‑

2012/13
Laranja 

‘Valência’
Matãog

Piraclostrobina 3,8 0,83  a 86

Trifloxistrobina 3,8 1,24  a 79

Azoxistrobina 3,8 1,03  a 82

Sem pulverizações ‑ 5,80  b ‑

aMédias seguidas pela mesma letra em cada campo experimental não diferem significativamente entre si (Duncan; p>0,05). bEficiência de controle (%) 
do tratamento com fungicidas em comparação com plantas sem pulverizações. cFeichtenberger & Spósito (2003b); d,eFeichtenberger & Spósito (dados 
não publicados); fSilva (2013a); gSilva Junior et al. (dados não publicados).
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Outros fungicidas avaliados em pomares 
Diferentes fungicidas já foram avaliados para o 

controle da pinta preta desde a década de 1980 no es-
tado do Rio de Janeiro. No estado de São Paulo, a efi-
cácia de fungicidas tem sido estudada desde a safra 
1995/96. Os benzimidazóis (benomil e carbendazim), o 
mancozebe e o oxicloreto de cobre foram os primeiros 
produtos estudados com ou sem adição de óleo mine-
ral na calda. Em pomar fluminense, os benzimidazóis 
reduziram de 60 a 80% o número de frutos doentes e o 
número de lesões por fruto. O oxicloreto de cobre e o 
mancozebe apresentaram eficiência inferior aos benzi-
midazóis, com reduções de 35 a 65%. Nos pomares pau-
listas, o benomil apresentou eficiência de controle de até 
91% de redução da severidade da pinta preta nos frutos. 
Entretanto, esse produto, que apresentava alta eficiência 
de controle da doença, teve seu uso proibido no início 
da década de 2000.

Os outros dois benzimidazóis testados em poma-
res comerciais paulistas são o carbendazim e o tiofana-
to metílico; ambos se mostram eficientes no controle 
da pinta preta, aplicados em associação ou não com o 
mancozebe, reduzindo em até 95% a severidade dos 
sintomas nos frutos (Tabela 8.6). Essa alta eficiência 
de controle é similar à observada para as estrobilurinas 
(principal grupo químico no controle da pinta preta). 
Esses benzimidazóis foram importantes fungicidas uti-
lizados no manejo da pinta preta na década de 2000 após 
a proibição do benomil. Porém, os dois produtos foram 
excluídos da Lista de Defensivos PIC em 2012, tendo 
o uso proibido em pomares destinados à produção de 
suco para exportação. Os dois fungicidas permanecem 
registrados no MAPA para uso em pomares cuja produ-
ção se destina exclusivamente ao mercado interno.

Vários produtos foram avaliados 
no controle da pinta preta, mas não 
apresentam eficiência satisfatória 
para justificar o seu uso. O fungici-
da folpete (dicarboximida/ftalimida), 
que até o final da década de 1990 
era recomendado para o controle da 
doença, foi avaliado em quatro áreas 
experimentais, mas as plantas trata-
das com o produto nas doses de 100 
a 150 g de i.a./100 L apresentaram 
severidades da pinta preta em frutos 
similares às observadas em plantas 
não tratadas. O fungicida pirimetanil 
(anilinopirimidina), nas doses de 23 
e 45 g/100 L, reduziu a severidade 
da pinta preta de somente 27 a 44% 
em comparação com laranjeiras de 
maturação tardia não pulverizadas. 
Resultados similares foram observa-
dos para a mistura fungicida cipro-
dinil (anilinopirimidina) + fludioxonil 
(fenilpirrol), na dose 9,4 + 6,3 g de 
i.a./100 L, que reduziu a severidade 
da doença de somente 15 a 45% 
em comparação com plantas de ‘Va-
lência’ não tratadas. O ativador de 
resistência de plantas acibenzolar
‑S‑metílico (benzotiadiazol), aplicado 
na dose de 40 g de i.a./100 L em 
calda com óleo vegetal (0,25%), 
reduziu a severidade da pinta preta 
em 47% quando comparado com 
plantas de ‘Folha murcha’ não pul-
verizadas. O cloreto de benzalcônio 
(amônio quaternário), na dose de 10 
g de i.a./100 L, apresentou eficiência 
de 10 a 38% de redução da seve-
ridade da pinta preta em laranjeiras 
‘Pera’ e ‘Natal’.

Produtos com baixa eficiência no 
controle da pinta preta
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Tabela 8.6  Severidade (%) da pinta preta em frutos de laranjeira doce ou limoeiro pulverizados com carbendazim 
ou tiofanato‑metílico, em diferentes municípios do estado de São Paulo.

Safra Local Variedade Tratamentos
Dose  

(g i.a./100 L)
Severidade  

(%)a

Eficiência 
(%)b

1997/98 Conchale
Laranja 
‘Pera’

Carbendazimc 50 0,13  a  85

Sem pulverização ‑ 0,91  b ‑

1997/98 Conchale
Laranja 
‘Pera’

Carbendazimc 50 0,25  a 74

Sem pulverização ‑ 0,96  b ‑

2001/02
Mogi 

Guaçuf

Laranja 
‘Valência’

Carbendazim + mancozebed 25 + 160 1,10  a 84

Sem pulverização ‑ 7,00  b ‑

2003/04 Conchalg
Laranja 
‘Folha  

Murcha’

Carbendazim + mancozebed 25 + 160 0,56  a 85

Tiofanato‑metílico + mancozebed 38 + 160 0,47  a 88

Sem pulverização ‑ 3,80  b ‑

2004/05
Rio 

Clarog

Limão 
‘Siciliano’

Carbendazim + mancozebed 25 + 160 0,27  a 93

Tiofanato‑metílico + mancozebed 38 + 160 0,20  a 95

Sem pulverização ‑ 3,85  b ‑

aMédias seguidas pela mesma letra em cada campo experimental não diferem significativamente entre si (Duncan; p>0,05). bEficiência de con-
trole (%) do tratamento com fungicidas em comparação com plantas sem pulverizações. cDuas aplicações com calda acrescida de óleo mineral 
(0,5%); dPrimeira e segunda aplicações com cobre (90g de cobre metálico/100 L), e terceira e quarta aplicações com os fungicidas em calda 
acrescida de óleo mineral (0,25%). eAguilar-Vildoso et al., 1999; fFeichtenberger et al., 2003; gFeichtenberger et al. (dados não publicados).

O mancozebe, que também foi excluído da Lista de Defensivos PIC em 2012, era o 
ditiocarbamato mais utilizado em pomares paulistas até então, aplicado normalmente em 
associação com outros fungicidas de ação sistêmica para o controle da pinta preta. Esse 
produto, quando usado em calda acrescida de óleo mineral emulsionável, apresentou 
eficiência de 37 a 49% (Figura 8.17), um pouco inferior à eficiência encontrada para o 
oxicloreto de cobre (90 g de Cu/100 L) em calda acrescida de óleo mineral, que variou de 
49 a 66%, porém muito inferior à eficiência obtida com a aplicação de estrobilurina ou 
benzimidazol acrescidos de óleo mineral, que alcança até 95% de controle.
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Figura 8.17  Severidade (%) da pinta preta em quatro campos experimentais de laranjeira doce ‘Pera’ ou ‘Natal’, 
de diferentes idades, em Conchal-SP, pulverizados com calda de mancozebe (240 g de i.a./100 L) e óleo mineral 
emulsionável (0,5%) ou sem pulverização. Médias seguidas pela mesma letra em cada campo experimental não 
diferem significativamente entre si (Duncan; p >0,05). Fontes: Feichtenberger et al. (1997); Aguilar‑Vildoso et al. 
(1999); Spósito et al. (1999).

O difenoconazol, na dose de 10 g de i.a./100 L, reduziu a severidade da doença 
entre 21 e 69% (Figura 8.18). O difenoconazol, mesmo usado em doses mais altas, apre-
sentou eficiência de controle baixa ou intermediária. Em pomar de laranjeira ‘Valência’, 
a aplicação do difenoconazol (2,5 g de i.a./100 L) em mistura com azoxistrobina (4,0 g 
de i.a./100 L) não promoveu aumento de eficácia quando essa mistura foi comparada 
com a aplicação de piraclostrobina ou trifloxistrobina sem o triazol (Tabela 8.5). Além 
desses resultados obtidos no Brasil, na Argentina também há relatos de baixa eficiência 
de outro triazol (tebuconazol) quando comparado ao carbendazim no controle da pinta 
preta. Enquanto a eficiência de controle do carbendazim foi superior a 90%, a do tebu-
conazol foi inferior a 50%.
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Figura 8.18  Severidade (%) da pinta preta em quatro campos experimentais de laranjeira ‘Pera’ ou ‘Natal’, de 
diferentes idades, em Conchal‑SP, pulverizados com difenoconazol (10 g/100 L) ou sem pulverizações (testemunha). 
Médias seguidas pela mesma letra em cada campo experimental não diferem significativamente entre si (Duncan; 
p >0,05). Fontes: Feichtenberger et al. (1997); Aguilar‑Vildoso et al. (1999); Spósito et al. (1999).

8.3.3  Período de proteção dos frutos
Os frutos cítricos estão suscetíveis a infecções durante todas as fases do seu desen-

volvimento. Entretanto, para que a doença ocorra, além dos tecidos estarem suscetíveis, 
o patógeno deve estar presente, e as condições climáticas devem ser favoráveis para a 
infecção e colonização dos tecidos do hospedeiro. Normalmente, no sudeste do Brasil, as 
condições ambientais são favoráveis para a infecção dos frutos durante todo o período 
chuvoso, que pode se estender de setembro a julho, dependendo do ano e das diferentes 
regiões dentro de cada estado. Entretanto, no estado de São Paulo, as infecções mais as-
sociadas com a queda prematura de frutos são as que ocorrem de setembro até abril. O início 
das pulverizações é realizado na fase de queda de pétalas das flores, que pode ocorrer em 
agosto/setembro (florescimento normal) ou até novembro/dezembro (florescimento tardio). 
O período de proteção, isto é, o período no qual os frutos devem estar protegidos pela ação 
dos fungicidas, estende‑se até abril, em pomares cujas frutas serão destinadas à produção de 
suco, uma vez que pulverizações após esse mês reduzem em baixos níveis a intensidade da 
doença nos frutos, mas não reduzem a queda deles. Em pomares para a produção de frutas 
frescas, o início das pulverizações ocorre também na queda de pétalas, porém, o período de 
proteção pode ser maior, dependendo da frequência de chuvas após abril. Esse período é mui-
to particular de cada safra e região do Brasil, e o citricultor deve estabelecer o período ideal 
de controle em função do destino da produção, época da queda de pétalas das flores e final do 
período chuvoso (Tabela 8.7). 
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Tabela 8.7  Período de proteção de frutos com fungicidas no estado de São Paulo em função do destino final da 
produção, da época da queda de pétalas das flores e do final do período chuvoso. 

aAs pulverizações são iniciadas quando há em torno de 75% de queda de pétalas. Em safras com florescimento normal, essa queda ocorre em agosto/
setembro, e em safras com florescimento tardio, ela pode ocorrer até novembro/dezembro. bPeríodo de tempo no qual deve‑se manter os frutos 
protegidos com fungicidas.

Destino da 
produção

Queda de pétalasa Final do período 
chuvoso

Início e fim das 
pulverizações

Período de proteção 
(dias)b

Suco

Setembro
Abril Set‑Abr 180‑240

Junho Set‑Abr 180‑240

Novembro
Abril Nov‑Abr 120‑180

Junho Nov‑Abr 120‑180

Fruta fresca

Setembro
Abril Set‑Abr 180‑240

Junho Set‑Jun 270‑300

Novembro
Abril Nov‑Abr 120‑180

Junho Nov‑Jun 210‑240

No estado de São Paulo, em pomares mais jovens, normalmente há uma quantidade 
inferior de inóculo, especialmente em razão da existência de poucos ramos secos nas 
plantas e menor quantidade de folhas caídas no solo. Nessas áreas, desde que não haja 
histórico de queda de frutos, o período de proteção pode ser reduzido. Esses pomares 
normalmente terão problemas se não forem realizadas pulverizações no período com 
chuvas frequentes e intensas, que em geral ocorrem de novembro a fevereiro. Por outro 
lado, pomares mais velhos que em geral possuem maior quantidade de ramos secos e 
queda mais acentuada de folhas, o que resulta em maiores danos com a pinta preta, de-
vem ser protegidos de acordo com os períodos descritos na Tabela 8.7. Florescimentos 
extemporâneos podem ocorrer e a viabilidade da florada deve ser analisada, pois a au-
sência de controle em frutos oriundos dessas floradas pode causar sua queda, que muitas 
vezes representam parte expressiva da produção das plantas. 

O período de proteção química dos frutos nas condições do estado de São Paulo é 
diferente do período adotado na África do Sul, onde as aplicações são iniciadas na queda 
de pétalas (a partir de setembro) e se estendem até o fim do período chuvoso, normalmente 
em janeiro. O período de proteção estabelecido para as condições dos pomares paulistas foi 
feito a partir de dados obtidos de diferentes campos experimentais, nos quais foi possível 
verificar melhores resultados com a proteção durante todo o período chuvoso, respeitando 
os intervalos recomendados entre aplicações. Em dois pomares de laranjeiras ‘Pera’, o pe-
ríodo de controle de 168 dias, obtido com seis pulverizações de cobre iniciadas na queda 
de pétalas, reduziram a severidade da pinta preta em 78 e 68%. Em contrapartida, períodos 
de controle de apenas 28 dias obtidos com uma aplicação, em diferentes épocas, foram os 
menos eficientes na redução da severidade da doença (Tabela 8.8).
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Tabela 8.8  Severidade da pinta preta em frutos tratados com fungicida cúprico em diferentes épocas para o con-
trole da doença em laranjeiras ‘Pera’, na safra 1998/99, em Conchal e Araras‑SP.

Dias após o início das aplicaçõesa Severidade (%)b

0 28 56 84 112 140 Conchal‑SP Araras‑SP

Cu Cu Cu Cu Cu Cu 2,01  a 0,34  a

Cu Cu Cu       2,08  ab 0,45  a

  Cu Cu Cu     2,03  ab 0,36  a

Cu Cu         2,79  abc 0,83  bc

  Cu Cu       2,68  abc 0,64  ab

    Cu Cu     4,13  cde 0,81  bc

      Cu Cu   3,52  bcd 1,27  d

Cu           5,53  def 0,96  bcd

  Cu         4,13  cde 0,61  ab

    Cu       5,07  de 1,08  cd

      Cu     5,14  de 0,65  ab

        Cu   6,18  ef 1,04  cd

          Cu 7,83  fg 0,84  bc

Sem pulverizações 9,44  g 1,06  cd
aDias após o início das aplicações, sendo Dia 0 = estádio de queda de pétalas. Cu = Oxicloreto de cobre (90 g de Cu/100 L) + óleo mineral emulsio-
nável (0,5%). Os diâmetros dos frutos da primeira até a sexta pulverizações em Conchal foram 6, 16, 27, 39, 44 e 47 mm e em Araras foram 5, 8, 15, 
26, 38 e 41 mm. bSeveridade em % de área do fruto lesionada. Médias seguidas pela mesma letra na mesma coluna não diferem entre si (Duncan; 
p >0,05). Fonte: Spósito et al. (2000).

A utilização apenas de fungicidas cúpricos durante todo o período de proteção é 
menos eficiente que a combinação de aplicações com cúpricos seguidas de estrobiluri-
nas. No estado de São Paulo, o período de proteção ideal em pomar adulto de laranjeira 
‘Valência’ para produção de suco é de aproximadamente 180‑200 dias, iniciando em se-
tembro e encerrando em abril, com duas aplicações de cobre (setembro e outubro) e mais 
três ou quatro de estrobilurinas (novembro a abril).  Essas cinco ou seis aplicações são 
suficientes para reduzir a incidência, a severidade e a queda de frutos em até 88, 96 e 76%, 
respectivamente (Tabela 8.9). 
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Tabela 8.9  Eficiência de redução (%) da incidência e severidade da pinta preta e da queda prematura de frutos 
em função do número ou momento das aplicações durante duas safras em pomar de laranjeira ‘Valência’ em Mogi 
Guaçu‑SP.

Tratamentosa

Eficiência de redução (%)b

Safra 2010/11 Safra 2011/12

Incidência Severidade Queda Incidência Severidade Queda

Cu (set; out) 50 71 48 34 49 0

Cu (set; out);  
Es (nov)

67 82 45 56 72 34

Cu (set; out);  
Es (nov; jan)

79 92 69 73 84 51

Cu (set; out);  
Es (nov; jan; fev)

85 95 74 78 87 58

Cu (set; out);  
Es (nov; jan; fev; abr)

88 96 76 81 91 66

aCu, aplicação de fungicida cúprico em intervalo de 28 dias nos meses de setembro e outubro; Es, aplicação de estrobilurina, em intervalo de 40 
dias, nos meses de novembro, janeiro, fevereiro e abril. bEficiência de redução, em porcentagem, calculada pela diferença obtida para cada variável 
comparando o respectivo tratamento e a testemunha sem aplicações. Fonte: Metzker (2014).

As aplicações de estrobilurinas após abril con-
tribuem para a redução da intensidade da doen-
ça, mas apresentam pouco efeito sobre a redução 
da queda de frutos comparada com as aplicações 
realizadas em novembro ou janeiro. Isso pode ser 
observado em um pomar de laranjeira ‘Valência’ 
onde a doença foi avaliada por duas safras. Na pri-
meira (2010/11), as chuvas foram mais frequentes 
até a quinta aplicação (fevereiro), mas na safra 
seguinte, além das chuvas frequentes observadas 
até a quinta aplicação, volumes de chuva de 85 a 
212 mm foram observados nos intervalos entre as 
pulverizações até julho. Dessa maneira, em poma-
res cuja produção será destinada para o mercado 
de frutas frescas, as aplicações devem seguir até o 
fim do período chuvoso, que pode se estender até 
junho, uma vez que a pulverização realizada neste 
mês (com proteção estendida até julho) foi eficien-
te em reduzir a incidência e severidade da doença 
nos frutos (Tabela 8.10). 

Em pomares paulistas de laranja 
doce para a produção de suco, as apli-
cações para o controle da pinta preta na 
florada principal são realizadas desde a 
queda das pétalas (set/out) até mar/abr. 
A maioria das infecções após abril será 
responsável pela formação de sintomas 
de mancha dura a partir de novembro, 
e pouco efeito terão sobre a queda dos 
frutos. Porém, essas lesões tardias serão 
responsáveis pela formação de sintomas 
que podem depreciar a produção para o 
mercado de frutas frescas. Se esse for 
o destino da produção, as pulverizações 
devem seguir até o fim do período chuvo-
so, que pode se estender até jun/jul. Mais 
de uma florada pode ocorrer ao longo do 
ano, e pulverizações devem ser realizadas 
para a proteção dos frutos das diferentes 
floradas considerando o destino da pro-
dução, o período de suscetibilidade dos 
frutos e da expressão dos sintomas.

Período de aplicação  
de fungicidas
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Tabela 8.10  Estimativas da eficiência (%) isolada de aplicações de estrobilurinas entre novembro e julho na redução 
da intensidade da doença e da queda de frutos, baseadas nos resultados de experimento realizado durante duas 
safras em pomar de laranjeiras ‘Valência’ em Mogi Guaçu-SP.

Época de aplicação 
da estrobilurinaa

Eficiência de redução (%)b

Safra 2010/11 Safra 2011/12

Incidência Severidade Queda Incidência Severidade Queda

Novembro 17 11 0 22 23 34

Janeiro 12 10 24 17 12 16

Fevereiro 6 3 5 5 3 7

Abril 4 0 2 3 4 9

Maio 0 0 0 3 8 0

Junho 5 0 6 14 10 0

Julho 0 3 1 0 3 2

aAplicação de estrobilurina, em intervalo de 40 dias, de novembro a julho. bEficiência de redução, em porcentagem, calculada pela diferença obtida 
para cada variável comparando o respectivo tratamento (época de aplicação da estrobilurina) e a testemunha sem aplicações. Fonte: Metzker (2014).

8.3.4  Intervalos entre as pulverizações
O número de aplicações e o intervalo entre elas dependem do produto a ser usado 

da intensidade de inóculo, da maturação das variedades, da idade das plantas e do 
destino da produção. Se o intervalo for muito reduzido, o número de pulverizações 
deve ser aumentado para obter proteção dos frutos durante todo o período chuvoso. 
Os cúpricos têm um período de proteção de 21 a 28 dias, os ditiocarbamatos, de 15 
dias, e os benzimidazóis, assim como as estrobilurinas, de 35 a 42 dias. A redução do 
intervalo de aplicação dos cúpricos de 25 para 20 dias ou das estrobilurinas e benzimi-
dazóis de 35 para 30 dias reduz a eficiência de controle da doença quando o número de 
pulverizações é mantido e o período de proteção reduzido. Essa eficiência se mantém 
quando o período de proteção é compensado pelo aumento do número de pulve-
rizações. Assim, os programas de manejo com menores intervalos entre aplicações 
requerem maior número de pulverizações para manter o período de proteção ideal 
(Tabela 8.11).
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Tabela 8.11  Severidade (%) da pinta preta em frutos, queda prematura de frutos (%) e produtividade (kg/planta) de 
laranjeiras ‘Valência’ submetidas a tratamentos com diferentes intervalos de aplicação de fungicidas no controle da 
doença, safra 2009/10, Mogi Guaçu‑SP.

Pulverizaçõesa
Período de 
controle 

(dias)

Severidade 
(%)

Queda de 
frutos (%)

Produtividade 
(kg/planta)

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª

Cu 20d 

Trifl. 30d Carb. 30d

‑ 162 0,17  b 2,79  b 3,81  NS

Cu 25d ‑ 176 0,11  c 2,61   b 3,25

Cu 20d 

Trifl. 35d Carb. 35d

‑ 176 0,08  d 2,88  b 3,96

Cu 25d ‑ 190 0,02  e 3,03  b 3,52

Cu 20d Trifl. 30d Carb. 30d 182 0,02  e 2,48  b 3,67

Testemunha ‑‑‑ 4,48  a 7,07  a 3,55 

aCu, pulverizações com oxicloreto de cobre (90 g de Cu/100 L); Trifl., pulverizações com a estrobilurina trifloxistrobina (3,8 g de i.a./100 L); Carb., 
pulverizações com o benzimidazol carbendazim (50 g de i.a./100 L). Volume de calda de 12 L/planta (4500 L/ha). Da segunda à sétima pulverização 
foi utilizado óleo mineral a 0,25%. Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si (Scott Knot; p >0,05). Fonte: Vinhas (2011).

Quando o período de proteção é mantido por 180 dias, a redução do intervalo entre 
as aplicações de estrobilurinas de 40 para 20 dias aumenta a eficiência de controle da 
pinta preta. Entretanto, a queda de frutos e a produtividade das plantas não são alteradas 
(Figura 8.19). O intervalo de 20 dias entre as pulverizações de estrobilurinas é a melhor 
opção para produção de frutas frescas, em que o objetivo é obter frutas sem sintomas ou 
com poucas lesões, visando sua maior aceitação no mercado. Por outro lado, 40 dias de 
intervalo seria a melhor opção para o citricultor que destina fruta para a indústria, uma 
vez que as cinco aplicações com intervalos de 40 dias custam entre 35 e 15% menos que 
as oito e seis aplicações em intervalos de 20 e 30 dias, respectivamente. Portanto, em 
pomares cujas frutas são destinadas à produção de suco, o intervalo de aplicação para os 
fungicidas de ação sistêmica pode ser em torno de 40 dias.
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Figura 8.19  Incidência (A) e severidade (B) máximas (%) de pinta preta observadas nos frutos, queda prematura de 
frutos (%) (C) e produtividade (kg/planta) (D), de laranjeiras ‘Valência’ em Mogi Guaçu‑SP, na safra 2011/12, subme-
tidas ao controle químico com intervalos entre aplicações de estrobilurina de 20, 30 e 40 dias. Médias seguidas por 
letras iguais não diferem entre si (Duncan; p >0,05). Fonte: Silva (2013b).
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8.3.5  Volumes de calda
O volume de calda adotado para o controle da pinta preta em diversos países é con-

siderado alto. Desde a década de 1960, quando o controle químico foi inicialmente adota-
do, volumes de até 20.000 L de calda por hectare chegaram a ser utilizados. Em pomares 
da Argentina, África do Sul e Austrália, onde a fruta é, em sua maioria, destinada para a 
exportação, os volumes adotados chegam a 12.000 L/ha ou 35 L/planta.

Na década de 2000, vários estudos voltados para redução de volume de calda em 
citros para o controle de diferentes pragas e doenças no estado de São Paulo foram reali-
zados por diferentes instituições de pesquisa. Para o controle da pinta preta, que utilizava 
de 12 a 20 L/planta, os experimentos demonstraram a possibilidade de uso de 1,5 a 3,5 L/
planta, sem redução de eficiência (Tabela 8.12). Entretanto, nesses primeiros trabalhos o 
volume ou área de copa a ser pulverizada não foi considerado, o que acarretava falta do 
produto em alguns talhões e excesso de calda em outros. 
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Tabela 8.12  Severidade da pinta preta em frutos de laranjeiras ‘Natal’ e ‘Valência’ e limoeiro ‘Siciliano’ submetidos 
a pulverizações em alto e baixo volumes para o controle da doença em campos experimentais em Rio Claro‑SP e 
Mogi Guaçu‑SP.

Safra Local Variedade Tratamentos
Volume de caldaa

Severidade 
(%)L/hectare L/planta mL/m3

2002/03 Rio Clarob Laranja 
‘Natal’

Alto volume 2.400 6,4 ‑ 7,5 200 ‑ 240 2,60  a

Baixo volume 600 1,5 ‑ 1,8 50 ‑ 60 1,60  a

Sem pulverização ‑ ‑ ‑ 7,40  b

2004/05 Rio Clarob Limão 
‘Siciliano’

Alto volume 2.100 - 2.300 8,0 ‑ 9,0 70 ‑ 80 0,27  a

Baixo volume 600 ‑ 850 2,2 ‑ 3,3 20 ‑ 30 0,58  a

Sem pulverização ‑ ‑ ‑ 3,85  b

2006/07
Mogi 

Guaçuc

Laranja 
‘Valência’

Alto volume 3.238 8,5 70 ‑ 120 1,96  a

Baixo volume 1.715 4,5 35 ‑ 60 1,96  a

Baixo volume 1.333 3,5 30 ‑ 50 2,68  a

Sem pulverização ‑ ‑ ‑ 6,56  b

2007/08
Mogi 

Guaçub

Laranja 
‘Valência’

Alto volume 1.150 3,0 100 ‑ 120 1,92  b

Baixo volume 600 1,6 50 ‑ 60 0,84  a

Sem pulverização ‑ ‑ ‑ 3,50  c
aVolumes de calda adotados em L/ha ou L/planta e estimativa realizada em mL/m3 de copa. bQuatro aplicações: duas primeiras com oxicloreto de 
cobre (OC) e as demais com carbendazim (CA) + mancozebe, sendo todas acrescidas de óleo a 0,5%. Médias seguidas por letras iguais no mesmo 
experimento não diferem entre si (Duncan; p >0,05). Fonte: Feichtenberger et al. (2010). cQuatro aplicações: duas primeiras com OC, a terceira com 
OC + CA e a quarta com OC + piraclostrobina. As caldas foram acrescidas de óleo a 0,25%. Médias seguidas por letras iguais não diferem entre si 
(Tukey; p >0,05). Fonte: Araújo et al. (2013).

Devido às variações no tamanho das plantas, em função da variedade, idade, porta
‑enxerto, espaçamento, entre outros, foi estabelecido que os volumes de calda deveriam 
ser definidos com base na copa das plantas e na localização do alvo, externo ou no interior 
da árvore. Além de considerar a altura e a largura da copa das plantas, a profundidade 
também foi incluída para o cálculo do volume de calda para a obtenção da melhor cober-
tura possível. Para alvos localizados internamente, o ponto de escorrimento teórico é de  
100 mL de calda/m3 de copa, e para alvos externos é de 40 mL/m3. Esses volumes referência 
foram previamente determinados em 10 campos experimentais conduzidos no estado de 
São Paulo em pomares de laranjeiras doces, baseados na premissa  de que a deposição de cobre 
nas folhas e frutos aumenta com a elevação do volume de calda até o ponto de escorrimento 
e, acima desse, a quantidade de produto depositada nos tecidos da planta passa a ser cons-
tante, independentemente do volume aplicado. Dessa forma, o volume de calda deve ser 
específico para cada doença ou praga em cada pomar e definido por metro cúbico de planta. 
Metodologia similar a essa, denominada TRV (Tree-Row-Volume), foi testada em diferentes 
trabalhos nas culturas da macieira, videira e rosáceas de caroço com resultados satisfatórios.
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A estimativa do volume de calda a ser aplicado por planta é realizada do se-
guinte modo:

•	 Mensura‑se a altura, a largura e a profundidade da copa de pelo menos 20 plan-
tas escolhidas de maneira aleatória no talhão (Figura 8.20);

•	 Para a altura (A) da planta (em metros), considera‑se a distância do solo até o 
ponto mais alto da copa;

•	 Para a largura (L) da copa (em metros), considera‑se o espaçamento entre plan-
tas, para os casos em que os pulverizadores não têm sensores, pois mesmo que as 
plantas não estejam com as copas se tocando, a região vazia entre elas receberá 
a calda de pulverização. No caso de pulverizadores com sensores, considera‑se o 
maior diâmetro da copa no sentido da linha de plantio;

•	 Para a profundidade (P) da planta (em metros) considera‑se o maior diâmetro 
da copa no sentido perpendicular à linha de plantio. Normalmente, a copa de 
árvores adultas é mais profunda do que larga, pois no sentido da linha (L) as 
plantas se tocam e no sentido da entrelinha (P), devido ao maior espaçamento (5 
a 7 m) as copas não se tocam e crescem mais.

O volume de copa por planta (Vpl em m3) é calculado pela equação:
Vpl = A × L × P

O volume total de copa por hectare (Vha em m3) é calculado pela equação:
Vha = Vpl × (10.000 / L × E),
onde E é o espaçamento entre as linhas de plantio (m).

Exemplo prático:
Pomar de laranjeira ‘Valência’, plantado no espaçamento de 6,5 m (E) × 2,8 m (L), 

com plantas de altura média (A) de 4,2 m, largura média (L) de 2,8 m e profundidade 
média (P) de 3,7 m.

O volume de copa por planta (Vpl) seria:
Vpl = 4,2 m (A) × 2,8 m (L) × 3,7 m (P) = 44 m3

O volume total de copa por hectare (Vha) seria:
Vha = 44 m3/pl (Vpl) × [10.000 m2/6,5 m (E) × 2,8 m (L)] = 
	 44 m3/pl × 549 pl./ha = 24.150 m3/ha

Considerando uma aplicação no volume de calda correspondente ao ponto de escor-
rimento interno nesse talhão (100 mL/m3) seriam necessários:

100 mL de calda/m3 × 44 m3/planta = 4,4 L/planta ou
100 mL de calda/m3 × 24.150 m3/ha = 2.415 L/ha
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COMO CALCULAR O VOLUME DE COPA DAS PLANTAS

Exemplo de cálculo 
para obtenção do 
volume de copa da planta:
4,2 m de altura × 3,7 m 
de profundidade × 2,8 m 
de largura = 44 m3

PROFUNDIDADE
LARGURA

AL
TU

RA

Figura 8.20  Demonstração de cálculo do volume de copa em função da altura, largura e profundidade da planta. 
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Em dois campos experimentais conduzidos por três safras nas quais foram avaliados 
diferentes volumes de calda, foi observado que ao converter o volume de calda de mL/m3  
para L/ha pode haver grandes variações em um mesmo pomar à medida que ele se tor-
na mais velho. Em um dos campos experimentais de laranjeiras ‘Valência’, o volume de 
100 mL/m3 de copa representou 2.418, 2.802 e 3.187 L/ha em três safras consecutivas. No 
outro pomar, também de ‘Valência’, esse mesmo volume de 100 mL/m3 representou 1.605, 
2.143 e 2.810 L/ha. Nesses campos, as doses de fungicidas foram adotadas em função das 
recomendações existentes em kg ou L/2000L de calda e à medida que o volume de calda 
era reduzido as doses dos produtos também diminuiam. Para os volumes de 75 e 50 mL/m3  
a dose foi corrigida para chegar àquela utilizada no volume referente ao ponto de escorri-
mento teórico interno (100 mL/m3) (Tabela 8.13). 

Tabela 8.13  Volumes de calda e doses dos fungicidas testados para o controle da pinta preta em pomares de 
laranjeira ‘Valência’ em Mogi Guaçu‑SP e Tambaú‑SP, durante três safras. 

Volume de 
calda  

(mL/m3)

Volume (L/ha) Cobre metálicob Piraclostrobinac

Safra 1 Safra 2 Safra 3 g/100 L mg/m3 g/100 L mg/m3 

Mogi Guaçu

125 3.022 3.503 3.984 90 113 3,8 4,6

100 2.418 2.802 3.187 90 90 3,8 3,7

75 1.813 2.102 2.390 90 68 3,8 2,8

75 CDa 1.813 2.102 2.390 120 90 5,0 3,7

50 1.209 1.401 1.593 90 45 3,8 1,9

50 CDa 1.209 1.401 1.593 180 90 7,5 3,7

Tambaú

100 1.605 2.143 2.810 90 90 3,8 3,8

50 CDa 802 1.071 1.405 180 90 7,6 3,8

aCD, correção de dose dos fungicidas para o nível até o ponto de deposição máxima obtida com o volume de 100 mL/m3, referente ao ponto de 
escorrimento interno. bDose de cobre metálico utilizada nas duas primeiras aplicações de oxicloreto de cobre. CDose de piraclostrobina, estrobilurina 
utilizada nas demais aplicações, totalizando seis no experimento em Mogi Guaçu e cinco no experimento em Tambaú. Fonte: Silva (2013a,b); Silva 
Junior et al. (2016).
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Com base nesses estudos, o volume de calda de fungicida voltada exclusivamente 
ao controle da pinta preta foi definido em 75 mL de calda/m3 de copa. Esse volume de 
calda apresenta eficiência de controle similar à obtida para 100 e 125 mL/m3 (Figura 
8.21A). As plantas tratadas com 75, 100 e 125 mL/m3 apresentam produtividades simila-
res. Entretanto, as plantas tratadas com 50 mL/m3 podem produzir relativamente menos 
que as tratadas com os volumes superiores (Figura 8.21B). 

Se
ve

rid
ad

e 
(%

)
Pr

od
ut

ivi
da

de
 (k

g/
pl

an
ta

)

0

0,0

20

1,5

125 5075 Sem  
aplicação

100 50 CD75 CD

Volume de calda (mL/m3)

40

3,0

60

4,5

80

6,0

bc
bc bc

c

b
b

bbbbbb

a

a

100

7,5

Figura 8.21  Severidade, em porcentagem (A) e produtividade, em kg/planta (B) de laranjeira ‘Valência’, em Mogi 
Guaçu‑SP, pulverizadas com diferentes volumes de calda para o controle da pinta preta. Valores médios de três safras 
(2012/13 a 2014/15). Nos tratamentos com 75 e 50 mL/m3 foram realizadas correções das doses (CD) dos fungi-
cidas adequando‑as às utilizadas em 100 mL/m3. Médias seguidas por letras iguais não diferem entre si (Duncan; 
p >0,05). Fonte: Silva (2013b); Silva Junior et al. (2016).
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Dependendo da densidade das plantas, o volume de calda de 50 mL/m3 pode apre-
sentar eficácia similar à obtida com o uso de volumes superiores, o qual deve ser utili-
zado para o controle da pinta preta apenas em pomares com a copa menos densa. Essa 
densidade pode ser indiretamente avaliada com a utilização de papéis hidrossensíveis 
adicionados no interior da planta (próximos ao tronco). A porcentagem de cobertu-
ra dos papéis no interior da copa decresce à medida que os volumes são reduzidos. 
Adotando‑se 50 mL/m3 em plantas com a copa mais densa, a cobertura interna dos 
papéis pode ser inferior a 35% (Figura 8.22A), e a pulverização de fungicidas não será 
eficiente para o controle da pinta preta. Por outro lado, em plantas menos densa, a 
cobertura dos papéis no interior da árvore com aplicação desse volume de calda é su-
perior a 35% (Figura 8.22B), e em geral, pode resultar em controle da doença similar 
ao obtido com a aplicação de fungicidas em volumes superiores.
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Figura 8.22  Cobertura da pulverização (%) avaliada em papéis hidrossensíveis adicionados no terço mediano e 
no interior da copa de laranjeiras ‘Valência’ (próximo ao tronco) submetidas a diferentes tratamentos com volumes 
de calda (125, 100, 75 ou 50 mL/m3) em Mogi Guaçu‑SP (A) e Tambaú‑SP (B). Papéis representam a média de 
cobertura obtida nos diferentes volumes de calda testados. Médias seguidas por letras iguais não diferem entre si 
(Tukey; p >0,05). Fonte: Silva (2013 a,b); Silva Junior et al. (2016).
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Vale ressaltar que, para alcançar a máxima eficiência de controle da pinta preta, além 
do ajuste do volume de calda, o equipamento deve estar em boas condições de uso, regu-
lado e calibrado, com a calda sendo aplicada em gotas que contenham diâmetro mediano 
volumétrico (DMV) em torno de 150 micra, a pressão de trabalho entre 100 e 200 psi, e 
a velocidade de aplicação que não ultrapasse 4,5 km/h.

A utilização dos papéis hidrossensíveis torna evidente o fato de haver uma 
diferença de cobertura do alvo interno em função da “barreira física” provoca-
da pela parte externa da copa das plantas. Assim, os maiores volumes tendem a 
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ser mais eficientes em atingir os alvos inter-
nos principalmente em plantas mais densas.  
Entretanto, os volumes inferiores a 75 mL/m3 po-
dem apresentar eficiência semelhante aos superio-
res, desde que os equipamentos estejam regulados 
e calibrados de modo a permitir uma boa penetra-
ção da calda em aplicações com velocidades não 
superiores a 4,5 km/h. 

Em talhões menos enfolhados e em épocas do 
ano em que os frutos estão pequenos ou que já foram 
colhidos, a barreira física que impede a penetração 
da calda é reduzida e os tratamentos com os volumes 
mais baixos (50 mL/m3) poderiam apresentar boa co-
bertura nos alvos internos da copa. Em pomares pau-
listas, todas as aplicações para o controle da pinta pre-
ta, em geral, são realizadas com o mesmo volume de 
calda de setembro a abril. Contudo, o citricultor tem 
a opção de utilizar os papéis hidrossensíveis e, dessa 
forma, pode alterar o volume a ser utilizado nas dife-
rentes épocas do ano, definindo períodos em que se-
ria mais recomendado utilizar volumes de calda mais 
altos e épocas para os volumes mais baixos, inclusive 
podendo viabilizar a utilização de aplicações com volumes inferiores aos 50 mL/m3.

A utilização do volume adequado de calda para o controle da doença está direta-
mente associada com as reduções dos custos das aplicações. Em análise elaborada para 
dois pomares de laranjeiras ‘Valência’, o custo total de controle variou de US$ 185,00/ha 
no tratamento com cinco aplicações de fungicidas no menor volume testado (50 mL/m3), 
em Tambaú‑SP, a US$ 410,00/hectare no tratamento com seis aplicações de fungicidas 
no maior volume de calda (125 mL/m3) utilizado em Mogi Guaçu‑SP. As melhores rela-
ções custo‑benefício foram obtidas com o volume de 75 mL/m3, com e sem correção de 
doses dos fungicidas, sendo que para cada US$ 1,00 investido no controle da pinta preta, 
o citricultor deixa de perder, com a queda de frutos, em torno de US$ 10,30 e US$ 11,40 
(Tabela 8.14).

Papéis hidrossensíveis podem ser  
utilizados como ferramenta para ajudar 
o citricultor na definição dos volumes 
adequados de calda a serem utiliza-
dos e na avaliação da qualidade da 
cobertura dos órgãos da planta pelos 
fungicidas nas pulverizações. Na ava-
liação dessa cobertura, o tamanho e 
distribuição das gotas nos papéis hi-
drossensíveis colocados em diferentes 
pontos da copa das plantas pode ser 
um indicativo do potencial de controle 
eficiente da doença. O citricultor pode 
adotar como limiar aceitável uma co-
bertura por gotas ocupando cerca de 
30‑40% da superfície do papel colo-
cado no interior da copa (próximo ao 
tronco). No caso de volumes de calda 
mais altos, as gotas podem apresen-
tar coberturas dos papéis maiores 
que estas, mas isso não se reflete em 
controle mais eficiente da doença ao 
ponto de interferir na queda de frutos.

Avaliação da cobertura das 
pulverizações
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Tabela 8.14  Custo de controle químico da pinta preta dos citros, receita adicional e retorno obtido com o controle 
em pomar de laranjeira ‘Valência’ em Mogi Guaçu e Tambaú‑SP, submetido a diferentes tratamentos com volumes 
de calda e doses de fungicidas.

aA correção das doses (CD) foi realizada nos tratamentos com 50 e 75 mL/m3 equivalendo‑as às doses do tratamento com 100 mL/m3. bDoses de cobre 
consideradas em mg de cobre metálico/m3 de copa; cCusto dos fungicidas, do óleo mineral, da hora/máquina, com depreciação e combustível, e da hora/
homem (valores médios praticados no estado de São Paulo, de 2011 a 2015) para seis aplicações em Mogi Guaçu e cinco em Tambaú, SP. dDiferença 
entre a produção de plantas tratadas em relação a de plantas não tratadas, multiplicada pelo valor da caixa de laranja de US$4,65 (média Cepea 2011 a 
2015, www.cepea.esalq.usp.br). eRetorno obtido em função da redução do prejuízo com a queda de frutos (receita adicional – custo do controle). Fontes: 
Silva (2013 a,b); Silva Junior et al. (2016). Taxa de conversão de US$ 1,00 para R$ 2,30 (valor de venda médio de 2011 a 2015 da Thompson Reuters, 
www.economia.uol.com.br/cotacoes/cambio/).

Volume de calda 
(mL/m3)a

Doses dos fungicidas 
(mg i.a./m3)

Custo do 
controle  
(US$/ha)c

Receita 
adicional  
(US$/ha)d

Retorno do 
controle  
(US$/ha)eCobreb Estrobilurina

Mogi Guaçu

125 113 4,6 410 2.960 2.550

100 90 3,7 341 3.031 2.690

75 68 2,8 272 3.077 2.805

75 CD 90 3,7 302 3.733 3.431

50 45 1,9 203 2.455 2.252

50 CD 90 3,7 263 2.141 1.878

Tambaú

100 90 3,8 235 1.700 1.465

50CD 90 3,8 185 1.557 1.372

A análise de custos apresentada torna evidente a viabilidade da utilização de fun-
gicidas para o controle da pinta preta dos citros e o retorno obtido com a utilização do 
controle químico, independentemente do volume adotado. Para todas as variáveis anali-
sadas, foi possível observar que os tratamentos com 75 mL/m3 apresentaram resultados 
semelhantes ou melhores quando comparados com os volumes mais altos (100 e 125 
mL/m3) que são utilizados pela maioria dos citricultores do estado de São Paulo. Esses 
resultados sugerem que a escolha do volume de 75 mL/m3 seria a opção de melhor custo
‑benefício para o controle da doença. 

8.3.6  Utilização de óleo e adjuvantes nas aplicações
As pulverizações com fungicidas para o controle da pinta preta nos diferentes paí-

ses onde ela ocorre são realizadas com adição de óleo mineral ou vegetal. Desde a déca-
da de 1960 os cúpricos já eram aplicados na África do Sul com a adição de óleo. Naquela 
época a dose recomendada era de 0,5% e, a partir da década de 1990, passou‑se a utilizar 
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uma dose inferior (0,25%). No Brasil vários trabalhos foram feitos desde a década de 
1990, e o óleo, na maioria dos ensaios, mostrou‑se eficiente em aumentar o desempenho 
dos fungicidas. Resultados de experimentos com doses inferiores a 0,25% são variáveis, 
ora equivalentes, ora inferiores à dose recomendada. O óleo pode ser de origem mine-
ral ou vegetal e nos dois casos há desempenho semelhante quando adicionados à calda 
fungicida (Tabela 8.15). 

Tabela 8.15  Severidade (%) da pinta preta em frutos de laranjeiras doces tratadas com calda fungicida acrescida 
ou não de óleo, em diferentes experimentos realizados no estado de São Paulo.

Safra Local Variedade Tratamentosa Severidade (%)

1995/96 Conchalb ‘Pera’

Benomil 0,69  b

Benomil + OM (0,5%) 0,54  b

Mancozebe 0,95  ab

Mancozebe + OM (0,5%) 0,67  b

Sem aplicações 1,24  a

1997/98 Conchalc ‘Pera’

Benomil 0,57  b

Benomil + OM (0,5%) 0,13  c

Sem aplicações 0,93  a

1997/98 Conchald ‘Natal’

Benomil 1,28  b

Benomil + OM (0,5%) 0,39  c

Sem aplicações 2,52  a

2005/06 Mogi Guaçue ‘Natal’

Carbendazim + OM (0,25%) 2,08  b

Carbendazim + OV (0,25%) 1,23  b

Sem aplicações 5,42  a

2005/06 Mogi Guaçue ‘Natal’

Piraclostrobina + OM (0,125%) 1,06  b

Piraclostrobina + OM (0,25%) 1,51  b

Piraclostrobina + OM (0,5%) 1,24  b

Sem aplicações 5,42  a

2009/10 Mogi Guaçuf ‘Valência’ 

Trifl. ou Carb. + OM (0,25%) 2a a 6a pulv. 0,17  e

Trifl. ou Carb. + OM (0,15%) 2a a 6a pulv. 0,32  d

Trifl. ou Carb. + OM (0,25%) 2a a 4a pulv. 1,05  c

Trifl. ou Carb. + OM (0,15%) 2a a 4a pulv. 1,56  b

Sem aplicações 4,48  a

aOM = óleo mineral emulsionável; OV = óleo vegetal emulsionável; Trifl. = pulverizações com trifloxistrobina e Carb. = pulverizações com carbendazim, 
acrescidas de OM da 2a a 6a pulverizações ou apenas da 2a a 4a, sendo as duas últimas sem OM. A primeira aplicação foi com cúprico sem OM. Médias 
de severidade seguidas por letras iguais no mesmo experimento não diferem entre si (Duncan, p>0,05). bFeichtenberger et al. (1997); cAguilar‑Vildoso 
et al. (1999); dSpósito et al. (1999); eFeichtenberger et al. (dados não publicados); fVinhas (2011).



1398  Manejo da pinta preta

O óleo deve ser de boa qualidade, apresentar a quantidade suficiente de emulsifi-
cantes, propiciar boa miscibilidade em água e mistura uniforme e estável. Além de me-
lhorar o desempenho de fungicidas no controle da pinta preta, o óleo também tem ação 
direta no manejo de pragas. Por outro lado, pode apresentar efeitos negativos sobre o 
florescimento, acarretando diminuição de inflorescências e consequentemente redução 
da produção das plantas.

A não utilização do óleo nas duas últimas aplicações é uma prática adotada por al-
guns citricultores devido à necessidade de aplicação de enxofre para controle de ácaros, 
uma vez que a mistura de enxofre com o óleo é incompatível, causando fitotoxicidade. 
Entretanto, em áreas com alta quantidade de inóculo e em anos com elevado regime de 
chuvas, a não utilização do óleo no fim do período de controle, bem como a redução da 
dose ou substituição por outros adjuvantes pode não ser a melhor estratégia.

A utilização de adjuvantes em substituição ao óleo tem sido adotada por alguns citricul-
tores visando reduzir custos, uma vez que a dose do óleo utilizada no controle de pinta preta 
é relativamente alta, e o seu custo, em geral, é maior quando comparado a outros adjuvantes. 
Entretanto, poucos estudos foram realizados com os diferentes adjuvantes disponíveis no 
mercado. Além do óleo, apenas os organosiliconados estão registrados no MAPA. No mer-
cado nacional existem outros compostos que podem apresentar efeito adjuvante, mas eles 
não estão registrados no MAPA e, portanto, não podem ser recomendados para aplicações 
visando melhorar o espalhamento ou a adesividade de defensivos. 

Alguns adjuvantes podem melhorar o processo de coalescência das gotas, possibilitando 
a formação de películas líquidas sobre o tecido por meio da redução da tensão superficial e 
do ângulo de contato das gotas sobre a superfície. Os organosiliconados apresentam alta ca-
pacidade de espalhamento e reduzem a tensão superficial da água. Essas características fazem 
com que esses, quando utilizados em volumes altos (200 mL de calda/m3 de copa), causem 
escorrimento e perda de efetividade do fungicida no controle da pinta preta. Por outro lado, 
quando os fungicidas são aplicados em volumes inferiores ao ponto de escorrimento teórico 
(100 mL/m3), os organosiliconados mostram eficiência equivalente ao óleo mineral e podem 
ser uma opção para o manejo da pinta preta (Figura 8.23). 

Os ensaios com os volumes de 50 e 100 mL/m3 foram conduzidos por três safras, 
em Tambaú‑SP, em pomares com alta intensidade da doença. Os resultados mostraram 
que a adição do óleo mineral ou do organosiliconado à calda de fungicida proporcio-
nou eficiência similar, com a doença sendo mantida em níveis relativamente baixos nos 
dois tratamentos. No ensaio com 200 mL/m3 realizado em Mogi Guaçu‑SP, apesar de o 
organosiliconado ter apresentado um controle inferior ao obtido com a adição do óleo 
mineral à calda, ambos se mostraram eficazes, uma vez que a doença permaneceu em 
níveis baixos comparados ao tratamento sem aplicações de fungicidas. Dessa maneira, 
esse organosiliconado (copolímero de poliéter e silicone) é uma opção de adjuvante a ser 
adicionado à calda fungicida pulverizada em volumes abaixo do ponto de escorrimento 
para o controle da pinta preta.
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8.3.7  Custos das pulverizações para o controle da doença
Em áreas com a presença da pinta preta, além dos danos com a queda de frutos, a 

depreciação da produção ou a inviabilização das exportações, o citricultor passa a ter um 
custo de produção maior, principalmente devido à necessidade da aquisição de equipa-
mentos adequados e da realização de pulverizações frequentes para a redução da doença. 
O controle químico da pinta preta é a principal estratégia de manejo da doença em po-
mares por ser altamente eficiente. Dependendo da intensidade no pomar, pode‑se, com 
o uso de fungicidas, reduzir em mais de 95% a incidência e severidade da pinta preta nos 
frutos e a queda prematura. 

O custo de controle pode variar em função do número de aplicações, do intervalo 
entre elas, da dose dos produtos utilizados, da velocidade e do volume de calda fun-
gicida aplicado. No estado de São Paulo, o custo com o controle varia de US$ 185,00 
a 455,00 por hectare. Esses valores podem ser considerados altos para os citricultores, 
entretanto eles, na verdade, são baixos quando relacionados com o retorno financeiro 
que esses tratamentos proporcionam ao evitar a queda de frutos. Os retornos variaram de  
US$ 1.372,00/ha a US$ 5.407,00/ha, uma vez que os fungicidas aplicados contribuíram 
para a manutenção de altas produtividades dos pomares (Tabela 8.16). Portanto, para 
cada US$ 1,00 investido no controle da pinta preta, o citricultor pode deixar de perder de 
US$ 3,40 a US$ 26,00, evidenciando que o controle químico, é importante e lucrativo, já 
que a receita obtida é sempre maior que o valor investido. Essas aplicações também pro-
porcionam indiretamente o controle de outras doenças, como a verrugose, melanose, ru-
belose e cancro cítrico. No caso do cancro cítrico, além dessas outras pulverizações com 
cúpricos podem ser necessárias em áreas onde o cancro cítrico é endêmico. Acresce‑se, 
ainda, que nessas outras aplicações, em alguns casos, são adicionados produtos para con-
trole de outras doenças e pragas. Portanto, em áreas onde a calda é usada para o controle 
de diferentes alvos, o custo total não deve ser considerado exclusivo da pinta preta. 

No estado de São Paulo e sul do Triângulo Mineiro, estima-se que são gastos  
aproximadamente US$ 57 milhões anuais com pulverizações para o controle da pin-
ta preta. Para obter esse valor, levou-se em conta a composição do parque citrícola, 
em 2015, baseada no Inventário de Árvores e Estimativa de Safra de Laranja 2015/16 
realizados pela Pesquisa de Estimativa de Safra do Fundecitrus (Fundecitrus, 2015), 
formado por 46% de variedades tardias, 33% de meia‑estação e 21% de precoces, sen-
do 22% de pomares novos e 78% de pomares adultos. A incidência da doença foi 
considerada alta nas regiões Sul, Centro e Norte, onde a pinta preta está presente em 
maior proporção (>50% das plantas) e baixa nas regiões Sudoeste e Noroeste (<50% 
das plantas), segundo levantamento realizado pelo Fundecitrus em 2012. Quanto ao 
número médio de pulverizações, levou‑se em consideração a ausência de aplicações 
em pomares novos e o maior número em pomares adultos de laranjeiras de maturação 
tardia (Tabela 8.17). 
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Tabela 8.17  Custo anual de controle da pinta preta no parque citrícola paulista.

Variedade 
(proporção)

Idade
Incidência 
da doença

Área  
(mil ha)

Pulverizações  
(no médio)

Custo anual  
(US$/ha)a

Custo anual 
 total  

(milhões de US$)a

Tardias (46%)

Pomar 
novo

Alta 33 Ausente 0.00 0

Baixa 11 Ausente 0.00 0

Pomar 
adulto

Alta 115 Seis 249.15 29

Baixa 40 Quatro 167.66 7

Total de plantas tardias 200 Custo total tardias 35

Meia estação 
(33%)

Pomar 
novo

Alta 21 Ausente 0.00 0

Baixa 10 Ausente 0.00 0

Pomar 
adulto

Alta 74 Quatro 167.66 12

Baixa 36 Três 126.92 5

Total de plantas meia‑estação 142 Custo total meia‑estação 17

Precoces 
(21%)

Pomar 
novo

Alta 15 Ausente 0.00 0

Baixa 5 Ausente 0.00 0

Pomar 
adulto

Alta 51 Duas 86.17 4

Baixa 19 Uma 36.81 1

Total de plantas precoces 89 Custo total precoces 5

Total plantas parque citrícola 431 Custo total parque citrícola 57

aValores estimados considerando o parque citrícola em 2014/15 (Fundecitrus, 2015). Taxa de conversão de US$ 1,00 para R$ 2,30 (valor de venda 
médio de 2011 a 2015 da Thomson Reuters, www.economia.uol.com.br/cotacoes/cambio/).



144 PINTA PRETA DOS CITROS

8.3.8  Resistência a fungicidas e estratégias antirresistência

Tipos de resistência
A resistência pode ser denominada cruzada, 

cruzada negativa ou múltipla. A cruzada ocorre 
quando os isolados do fungo apresentam resistên-
cia a mais de um fungicida do mesmo grupo quí-
mico com o mesmo mecanismo de ação. Ou seja, 
o isolado que é resistente a um fungicida, também 
será a vários outros, desde que compartilhem o 
mesmo mecanismo de ação. No entanto, o fenôme-
no inverso, denominado resistência cruzada nega‑
tiva, que consiste no aumento de sensibilidade a 
um fungicida nos isolados resistentes a outro, já foi 
observado em determinadas situações. Já a múlti‑
pla ocorre quando os isolados do fungo apresen-
tam resistência para dois ou mais fungicidas com 
mecanismos de ação diferentes. A resistência pode 
ocorrer devido a diferentes fatores, tais como: 

•	 Alteração bioquímica do sítio alvo;
•	 Desenvolvimento de via metabólica alternativa;
•	 Degradação metabólica do fungicida;
•	 Exclusão ou expulsão do fungicida;
•	 Decréscimo na permeabilidade da membrana;
•	 Aumento na detoxificação.
De acordo com o Comitê de Ação de Resistência a Fungicidas (FRAC), o risco 

de ocorrência de resistência é dependente do patógeno/doença, do grupo químico do 
fungicida e também das medidas agronômicas adotadas pelo produtor. Os patógenos 
com baixa eficiência de disseminação a longas distâncias, baixa capacidade de multi-
plicação, baixa probabilidade de mutação ou persistência da mutação na população 
são classificados como de baixo risco. Normalmente são patógenos que ocorrem em 
sementes ou sobrevivem no solo e causam doenças monocíclicas (apenas um ciclo de 
infecção por safra). Por outro lado, patógenos que têm alta capacidade de multipli-
cação e disseminação, ocorrência frequente de reprodução sexuada e vários ciclos de 
infecção por safra são classificados como de alto risco. Os fungicidas multissítios, são 
classificados como de baixo risco e os fungicidas que atuam em sítio específico sujei-
tos a mutações simples são considerados de alto risco. Também deve levar em conta a 
intensidade da doença nos diferentes locais, ponderando as condições climáticas e as 
medidas agronômicas, que incluem fertilização, irrigação, práticas culturais e grau de 
resistência das diferentes variedades plantadas (Figura 8.24).

A resistência aos fungicidas é uma 
alteração herdável e estável em um 
fungo em resposta à aplicação de um 
fungicida, resultando em uma redução 
da sensibilidade deste ao produto. 

A resistência de fungos aos fungi-
cidas ocorre devido à sobrevivência e 
posterior dispersão dos isolados que já 
apresentavam os genes de resistência 
ou que sofreram mutação nesses ge-
nes. Essa alteração pode ocorrer em um 
único gene (monogênica) ou em vários 
(poligênica), principalmente no sítio pri-
mário de ação dos fungicidas. 

A resistência vai se tornando mais 
grave à medida que os mutantes so-
brevivem, mesmo com a aplicação do 
produto, e vão se dispersando, aumen-
tando a proporção destes na população.

Conceito de resistência de fungos  
aos fungicidas
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Figura 8.24  Classificação de risco de resistência combinado em função do grupo químico dos fungicidas, do pató-
geno/doença e do risco agronômico. Fonte: FRAC (2014) modificado de acordo com Kuck (2005).
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Para a detecção da resistência realizam‑se estudos de sensibilidade denominados 
“baselines”, que consistem no monitoramento da resistência, comparando populações 
expostas e não expostas a determinado fungicida. Esse monitoramento é importante 
para verificar se as causas da ineficiência no controle estão associadas com resistência, 
além de verificar se as estratégias antirresistência estão apresentando resultados satis-
fatórios. O monitoramento deve ser iniciado antes da comercialização do fungicida, de 
modo a obter dados de sensibilidade das populações não expostas dos patógenos. 

Resistência de Phyllosticta citricarpa a fungicidas
As estrobilurinas atuam sobre os fungos como inibidores de quinona oxidase 

(QoI), afetando a cadeia respiratória no complexo III, devido ao bloqueio do trans-
porte de elétrons nas mitocôndrias e, que resulta na inibição da respiração. Sendo 
assim, bloqueiam a transferência de elétrons no citocromo bc1, na maioria dos casos, 
pela substituição no códon 143 do aminoácido guanina por alanina (G143A). Além 
dessa modificação, a glicina pode ser alterada por serina também no códon 143, a 
fenilalanina por leucina no códon 129 (F129L) e glicina por arginina no códon 137 
(G137R). As alterações no códon 143 podem gerar isolados com altos níveis de resis-
tência, já nos outros códons é considerada moderada e, em alguns casos, os demais 
fungicidas inibidores de quinona não são afetados por resistência cruzada. 

Em várias culturas, a resistência às estrobilurinas já foi relatada para diferentes 
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patógenos, sendo considerada de alto risco (Tabela 8.18). Entretanto, para alguns pa-
tógenos como P. citricarpa esse risco é considerado baixo em função da existência de 
um intron específico imediatamente após o códon 143 no gene do citocromo b. O mes-
mo não foi observado para a espécie saprofítica P. capitalensis encontrada em citros, 
que é considerada de alto risco para a seleção de isolados resistentes. 

A resistência aos benzimidazóis é considerada de alto risco (Tabela 8.18), sendo 
provocada principalmente pela substituição do ácido glutâmico por lisina, glicina 
ou alanina no códon 198 da β‑tubulina. A  substituição da fenilalanina por lisina 
no códon 200 na mesma proteína resulta em resistência moderada. Mesmo após 10 
anos da interrupção do uso dos benzimidazóis em áreas onde foi detectada resistên-
cia, foram encontrados isolados resistentes de alguns patógenos de plantas. Em citros, 
isolados de P. citricarpa e Colletotrichum gloeosporioides (agente causal da antracnose 
e da podridão floral) já foram observados como resistentes aos benzimidazóis. Por 
outro lado, a baixa sensibilidade de C. acutatum (outro agente causal da podridão 
floral) aos benzimidazóis não ocorre devido às substituições de aminoácidos na β‑tu-
bulina, mas sim pelo fato do gene CaBEN1 codificar uma proteína que exerce uma 
função essencial na resistência. Essa proteína é requerida na ativação da transcrição 
da CaTUB1 (sequência da β‑tubulina) e induz a super expressão desta, essencial para 
a resistência aos benzimidazóis.

Em relação aos fungicidas DMIs – inibidores da demetilação (grupo ao qual per-
tencem os triazóis) a resistência já foi encontrada em diferentes fungos em algumas 
culturas, sendo considerada de risco médio. Ao contrário dos benzimidazóis, a re-
sistência a esse grupo de fungicidas é considerada quantitativa, ou seja, quando ela é 
observada há necessidade de aumentar a dose e/ou reduzir os intervalos de aplicação 
para obter um controle adequado. Até o momento não há relatos de resistência de  
P. citricarpa a fungicidas desse grupo. 

Em relação aos cúpricos, ditiocarbamatos e ftalimidas, o risco de ocorrência 
de resistência é baixo, uma vez que esses fungicidas são considerados “multissítios”. 
Dessa forma, para ocorrer resistência precisariam ocorrer alterações em vários lo-
cais. Não há relatos de ocorrência de resistência de fungos a esses grupos químicos 
(Tabela 8.18).
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Tabela 8.18  Grupo químico de fungicidas registrados para citros com os respectivos nomes comuns de fungicidas do 
grupo, modo de ação, sítio‑alvo e código do Comitê de Ação de Resistência a Fungicidas (FRAC) e padrão de resistência 
dos fungos aos fungicidas dos diferentes grupos.

Nome do grupo Nome comum
Modo de 

ação
Sítio‑alvo e 

código
Resistência

Código 
FRAC

Estrobilurinas ou 
QoI (inibidores 
de oxidação de 

quinona)

azoxistrobina

C: Respiração

C3: Complexo III 
citocromo bc1 
(ubiquinona 
oxidase) no  

sítio Qo  
(gene cyt b)

Risco alto 
Resistência já relatada para 
várias espécies. Sítio‑alvo 

das mutações gene no  
cyt b são G143A, F129L e 
outras. Resistência cruzada 

pode ocorrer entre os  
fungicidas QoI.

11
piraclostrobina

trifloxistrobina

cresoxim‑metílico

Triazóis ou DMI 
(Inibidores da 
demetilação)

difenoconazol

G: Biossíntese 
de esterol na 
membrana

G1: C14 
demetilação na 

biossíntese  
de esterol  

(erg11/cyp51)

Risco médio 
Resistência é quantitativa e já 
relatada para várias espécies. 

Resistência cruzada pode 
ocorrer. Muitos mecanismos 
de resistência já são conhe-
cidos incluindo mutações no 
gene cyp51 (erg 11) como 
V136A, Y137F, A379G e 

I381V, promotor cyp51, trans-
portadores ABC e outros.

3

tebuconazol

Benzimidazóis  
ou                                  

MBC (Metil 
benzimidazol 
carbamato)

benomil

B: mitose e 
divisão celular

B1: β‑tubulina 
(mitose)

Risco alto 
Resistência já relatada para 
várias espécies. Resistência 
cruzada pode ocorrer. Sítio
‑alvo das mutações no gene 

da  β‑tubulina, nos sítios 
E198A/G/K e F200Y. 

1

carbendazim

tiabendazol

tiofanato‑metílico

Inorgânico

oxicloreto de 
cobre Multissítio 

com atividade 
de contato

M: Multissítio 

Geralmente risco baixo 
Sem relatos de resistência 
desenvolvida para esses 

fungicidas.

M1hidróxido de 
cobre

óxido cuproso

Ditiocarbamatos 
e relacionados

ferbam 

Multissítio 
com atividade 

de contato

Multissítio com 
atividade de 

contato

Geralmente risco baixo
Sem relatos de resistência 
desenvolvida para esses 

fungicidas.

M3

mancozebe

manebe

metiram

propinebe

tiram

ziram

Ftalimidas
captana Multissítio 

com atividade 
de contato

Multissítio com 
atividade de 

contato

Geralmente risco baixo 
Sem relatos de resistência 
desenvolvida para esses 

fungicidas.

M4
folpete

Fonte: FRAC (2015).
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Estratégias antirresistência
Para o manejo da resistência, o FRAC‑Brasil recomenda o manejo integrado das 

doenças envolvendo todos os métodos de controle, tais como: uso de material de propa-
gação sadio, variedades resistentes, adubação equilibrada, irrigação adequada, controle 
químico e biológico, dentre outros. Além disso é recomendável para prolongar a vida útil 
dos fungicidas:

•	 Evitar uso repetido e isolado de um mesmo fungicida, utilizando mistura ou 
rotação de fungicidas com mecanismos de ação distintos; 

•	 Utilizar o fungicida somente na época, na dose e nos intervalos de aplicação 
recomendados no rótulo/bula;

•	 Limitar o uso e a periodicidade de aplicação de fungicidas sistêmicos. As estro-
bilurinas aplicadas de forma isolada não devem exceder 1/3 (33%) do número 
total de aplicações por safra, e em associação com fungicida de outro modo de 
ação não devem ultrapassar 50%;

•	 Associar com as estrobilurinas somente fungicidas que promovam controle sa-
tisfatório da doença;

•	 Evitar tratamentos erradicantes;
•	 Aumentar a diversidade química.
O risco de resistência pode ser alterado em função da estratégia a ser adotada 

(Tabela 8.19).

Tabela 8.19  Classificação de risco de resistência em função da estratégia antirresistência adotada para uso de 
diferentes fungicidas nas aplicações.

Aplicaçãoa

Estratégia antirresistência Risco de resistência
1a 2a 3a 4a

A A A A Repetição Alto

A B A B Alternância

A+B A+B A+B A+B Mistura

A+B A A+B B Mistura e alternância

B B A+B B Combinação Baixo

aA, aplicação de fungicida com alto risco de resistência (por exemplo, benzimidazóis e estrobilurinas); B, aplicação de fungicida com baixo risco de 
resistência (por exemplo, cúpricos e ditiocarbamatos). Fonte: Dekker (1995); Ghini e Kimati (2000).

Na cultura dos citros, o uso racional principalmente de estrobilurinas, triazóis e ben-
zimidazóis deve ser feito para evitar seleção de novas populações de fungos resistentes. 
O número de aplicações de fungicidas para o controle da pinta preta varia em função da 
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época de florescimento, do término do período chuvoso, do destino da produção (mercado 
ou indústria) e da intensidade da doença na área. Normalmente, no estado de São Paulo, 
são feitas entre quatro e seis aplicações, sendo as duas primeiras com cúpricos com ou sem 
adição de óleo e as demais com benzimidazóis ou estrobilurinas puros ou associados aos 
aos cúpricos ou ditiocarbamatos com óleo.

Para reduzir a possibilidade de resistência do patógeno aos fungicidas sistêmicos, 
pelo seu uso continuado, recomenda‑se utilizar em citros no máximo duas aplicações 
de benzimidazóis ou de estrobilurinas por safra. Entretanto, em pomares cuja fruta é 
destinada à produção de suco para exportação, o uso dos benzimidazóis e ditiocar-
bamatos foi proibido a partir de 2012, o que contribui para aumentar o uso das es-
trobilurinas e, consequentemente, a pressão para a seleção de isolados resistentes às 
mesmas. Em consequência, os cúpricos passaram a ter uma importância ainda maior 
no manejo da doença, visando também proteger as estrobilurinas dessa possibilidade 
de resistência pelo patógeno, ampliando a vida útil desse produto que apresenta alta 
eficiência no controle da doença.

 8.4   Demais estratégias de manejo nos pomares

8.4.1  Controle genético
No Brasil, vários trabalhos já foram realizados com diferentes genótipos de citros 

com o objetivo de selecionar materiais resistentes à pinta preta. Entretanto, praticamente 
todos os genótipos das principais espécies cultivadas no Brasil, avaliados no campo, mos-
traram-se suscetíveis, com níveis variados de severidade da doença nos frutos. Apenas a 
limeira ácida ‘Tahiti’ é relatada como uma variedade de valor comercial resistente à pinta 
preta. O fungo pode até ser encontrado sobre os tecidos de ‘Tahiti’, mas não se reproduz 
e, portanto, os frutos dessa espécie não são considerados fontes de inóculo para novas 
infecções. A laranjeira azeda, utilizada principalmente como porta‑enxerto, já foi rela-
tada como resistente à pinta preta. Entretanto, em avaliações realizadas no Banco Ativo 
de Germoplasma de Citros (BAG‑Citros) do Centro de Citricultura “Sylvio Moreira”, do 
Instituto Agronômico de Campinas, em Cordeirópolis‑SP, foram observados sintomas 
em alguns materiais de laranjeira azeda. A classificação das espécies de citros suscetíveis 
e resistentes à doença encontra‑se no capítulo 4 “Hospedeiros”.

No estado de São Paulo, os estudos para selecionar variedades de laranjeiras doces 
menos suscetíveis à pinta preta foram iniciados na década de 1990, logo após a detecção 
da doença. Em 1999 e 2000, em Cordeirópolis‑SP, foram avaliados 15 materiais, dos quais 
10 eram de laranjeira ‘Pera’. Todos se mostraram moderadamente suscetíveis à pinta preta 
(Tabela 8.20). Em Rincão‑SP e Tambaú‑SP, na década de 2000, outros 65 diferentes ge-
nótipos de laranjeiras doces se mostraram suscetíveis, sendo alguns considerados mais 
suscetíveis, tais como ‘Amares’, ‘China Sra – 547’, ‘Kawatta’, ‘Orange Clanor’, ‘Ovale Mut’, 
‘Setubalense’, ‘Valência Campbell’, ‘Vera 97’ e ‘Yoshida Navel’ (Tabela 8.20). Em 2007 e 
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2008, em Cordeirópolis‑SP e Conchal‑SP, todos os 36 materiais de laranjeiras doces ava-
liados também se mostraram suscetíveis às infecções por P. citricarpa. Entretanto, nesses 
ensaios a ‘Valência Campbell’ apresentou suscetibilidade moderada, diferentemente do 
observado nos estudos de Rincão e Tambaú‑SP, nos quais a ‘Valência Campbell’ foi alta-
mente suscetível. Além disso, a laranja ‘Lamb Summer’ apresentou mais sintomas nesse 
campo experimental de Cordeirópolis‑SP, em 2007 e 2008, comparado com as avaliações 
feitas no mesmo local em 1999 e 2000. Essa variação de severidade em frutos da mesma 
variedade pode estar associada com a idade das plantas nos diferentes campos experi-
mentais, sendo que nas mais velhas, em geral, há maior acúmulo de inóculo, e também 
pode estar associada a condições climáticas (Tabelas 8.20).

Tabela 8.20  Severidade da pinta preta dos citros em diversas variedades ou genótipos de laranja doce cultivadas 
em diferentes municípios do estado de São Paulo.

Variedade/Genótipo
Severidade 

(%)a Fonte Variedade/Genótipo
Severidade 

(%)a Fonte

Amares 3,57 (b) Folha Murcha 1,59 (c) 
Artebanta 1,99 (c) Fukuraha 1,60 (b)
Barlerin 2,10 (b) Fullameuda 1,75 (b)
Bedewells Bar 2,08 (b) Grada 2,14 (b)
Belladona 1,06 (b) Hale 2,32 (c) 
Berna 3,56 (c) Hall 1,70 (b)
Berry Valência 2,09 (b) Hamlin 1,69 (b)
Berry Valência 2,28 (c) Hart’s Late 2,37 (c) 
Biondo Corigliano 1,12 (b) Ibicaba 1,15 (c) 
Blood Oval 1,45 (c) Imperial 1,66 (c) 
Boukhobza 1,93 (b) João Nunes 1,55 (b)
Cadenera 1,87 (b) Kawatta 2,66 (b)
Casa Grande 2,06 (b) Lamb Summer 1,90 (a)
Castellana 1,47 (b) Lamb Summer 8,59 (c) 
Chafei Late Valência 2,05 (c) Lima Verde 2,21 (c) 
China 1,76 (b) Lue Gin Gong 2,11 (b)
China Sra ‑ 547 3,00 (b) Lue Gin Gong 2,54 (c) 
Citrus sinensis 1,48 (c) Maçã 1,94 (b)
Coco 4,01 (c) Mayorca 1,90 (b)
Comuna 2,40 (b) Murcha cv. Faz. Ipitangas 3,92 (c) 
Corsa Tardia 2,10 (a) Murtera 1,58 (b)
Corsa Tardia 2,46 (c) Natal 2,41 (b)
Diva 1,99 (c) Natal 2,63 (c) 
Doblefina 0,95 (b) Natal Bebedouro 1,45 (c) 
Dom João 1,60 (b) Natal cv. África do Sul 6,46 (c) 
Evora 2,36 (b) Natal Murcha 1,40 (b)
Finike 2,12 (b) Natal Murcha 5,41 (c) 
Folha Murcha 2,25 (b) Natal Murcha 2 4,04 (c) 

Continua
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Variedade/Genótipo
Severidade 

(%)a Fonte Variedade/Genótipo
Severidade 

(%)a Fonte

Natal Murcha 3 3,74 (c) Skaggs Bonanza Navel 1,71 (b)
Natal Pi‑587 1,53 (b) Sokotoro 2,30 (b)
Navel Sangri cv. Dieberger 1,42 (c) Sr. Antunes 2,50 (b)
Navelina 1,15 (b) Strand 1,86 (c) 
Newhall Navel 2,05 (b) Sweet 2,50 (b)
Olivelands 2,23 (b) Telde 1,67 (b)
Orange Clanor 2,86 (b) Tobias 1,44 (c) 
Ouro 1,15 (c) Torregrossa 1,70 (b)
Ovale 968 1,70 (a) Torregrosso 1,59 (b)
Ovale de Siracusa 4,26 (c) Tua 1,62 (b)
Ovale Mut. 2,62 (b) Tua Mamede 2,20 (b)
Ovale San Lio 969 1,70 (a) Vaccaro Blood 1,51 (b)
Pele de Moça 4,32 (c) Vaccaro 0,66 (c) 
Pera 2,46 (b) Vainiglia 1,96 (b)
Pera Bianchi 1,30 (a) Valência 1,98 (c) 
Pera Caire 4,81 (c) Valência 457 1,50 (b)
Pera Coroada 3,81 (c) Valência 74 1,86 (b)
Pera Dibbern C.V. 1,50 (a) Valência 77 1,38 (b)
Pera EEL 1,80 (a) Valência Betti 1,33 (c) 
Pera IAC 2000 1,90 (a) Valência Campbell 2,98 (b)
Pera Olímpia 15161 1,60 (a) Valência Campbell 1,06 (c) 
Pera Pirangi 2,86 (c) Valência Campbell Bahia 2,84 (c) 
Pera Preimunizada 1,61 (c) Valência cv. EEPRS 2,70 (c) 
Pera Preimunizada 1212 1,30 (a) Valência Late 2,34 (c) 
Pera Preimunizada 1743/82 1,60 (a) Valência Murcha Severinia SP 2,82 (c) 
Pera R. Gullo 1569/244 1,80 (a) Valência Olinda 1,52 (c) 
Pera R. Gullo 1570/246 1,50 (a) Valência Palida Israel 1,35 (c) 
Pera Vimusa 1,30 (a) Valência Rohde Red 99 1,50 (b)
Pingo de Ouro 2,71 (c) Valência Temprana 1,98 (b)
Prata Lima 1,86 (b) Valência Tuxpan 1,19 (c) 
Redonda CN 1,20 (a) Vera 97 3,92 (b)
Rotuna 2,29 (b) Verde de Espanha 2,35 (b)
Sanford 1,60 (b) Verna 1,83 (c) 
Sanguínea 2,87 (c) Werley Valência 1,12 (c) 
Sanguinelli 0,96 (c) Werley Valência 1,97 (b)
São Miguel 1,26 (b) Westin 1,93 (b)
São Miguel 1,39 (c) Whit’s Late Valência 1,31 (c) 
Setúbal 3,94 (c) Yoshida Navel 2,56 (b)
Setubalense 2,77 (b)

aNa cor verde, os genótipos com severidade inferior a 1,0%; em amarelo, entre 1,0 e 2,5%; em vermelho, superior a 2,5%. Fonte (a), genótipos avalia-
dos em Cordeirópolis‑SP, sendo considerado o maior valor de severidade nas avaliações de 1999 e 2000; Fonte (b), genótipos avaliados em Rincão-SP 
e Tambaú‑SP, sendo considerado o maior valor de severidade nas avaliações de 2007 e 2008 nos dois municípios; Fonte (c), genótipos avaliados em 
Conchal-SP e Cordeirópolis‑SP, sendo considerado o maior valor de severidade nas avaliações de 2007 e 2008 nos dois municípios. Fonte: Schinor  
et al., 2002b (a); Sousa & Goes, 2010 (b); Rossêtto, 2009 (c).

Tabela 8.20  Continuação
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Dentre as variedades comerciais de laranjeiras 
doces cultivadas no Brasil, as que mais apresentam 
problemas com a pinta preta são as variedades de ma-
turação tardia, tais como ‘Valência’ e ‘Natal’. Entretan-
to, o nível de suscetibilidade das variedades ‘Hamlin’ 
(precoce), ‘Pera’ (meia‑estação) e ‘Valência’ (tardia) é 
similar quando se considera a taxa de progresso tem-
poral da doença em pomar comercial, e a incidência 
mediante inoculação artificial. Os danos causados 
pela pinta preta são maiores nas variedades tardias, 
pois os frutos permanecem nas plantas por mais de 12 
meses, favorecendo a maior expressão dos sintomas 
da doença e aumentando a queda prematura de frutos.

Nas pesquisas com materiais resistentes utilizando 
o melhoramento genético clássico não se encontrou va-
riedades de espécies comerciais com resistência para a 
pinta preta. Na Espanha, plantas de laranja doce foram 
transformadas geneticamente e passaram a apresentar 
resistência a diferentes pragas e patógenos, incluindo  
P. citricarpa. As plantas cítricas transformadas apresen-
tam supressão do gene da limoneno sintase (CitMTSE1). 
Em condições de laboratório, foi possível observar que 
os frutos destacados de plantas transformadas, quando 
feridos e inoculados, mostraram‑se mais resistentes às infecções causadas por P. citricarpa, 
quando comparados com frutos de plantas não transformados (Figura 8.25). Por meio da PCR 
em tempo real foi possível identificar maior quantidade de DNA de P. citricarpa em frutos não 
transformados quando comparados aos frutos geneticamente modificados.

Plantas geneticamente modificadas 
estão sendo avaliadas para resistência 
às infecções naturais de P. citricarpa, em 
condições de alta intensidade de inóculo, 
em dois experimentos iniciados em de-
zembro de 2013 e novembro de 2014. 
Os experimentos foram implantados pelo 
Fundecitrus em duas áreas mantidas 
sob regulamentação da Comissão Técni-
ca Nacional de Biossegurança (CTNBio), 
em propriedades comerciais de citros 
nas regiões Centro e Sul do estado de 
São Paulo. A suscetibilidade ou resistên-
cia de 15 materiais vem sendo avaliada, 
sendo 10 deles transformados com a 
expressão alterada do gene CitMTSE1 
(laranjas doces ‘Pineapple’ e ‘Navelina’). 
Também estão sendo avaliados nesses 
experimentos três materiais suscetíveis: 
laranjeiras ‘Pineapple’, ‘Navelina’ e ‘Na-
tal’ não transformadas; e dois materiais 
considerados resistentes: limeira ácida 
‘Tahiti’ e laranjeira azeda (Figura 8.26).

Experimentos com plantas 
geneticamente modificadas
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Figura 8.25  Fruto de laranjeira doce ‘Navelina’ transformada geneticamente (A) por meio da supressão do gene 
da limoneno sintase (CitMTSE1), sem sintomas de pinta preta, e fruto de ‘Navelina’ não transformada (B), com 
sintomas de pinta preta. Os frutos foram feridos e inoculados com Phyllosticta citricarpa em condições de labora-
tório em Valência, Espanha. Fonte: Kava‑Cordeiro et al. (2012). 
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Figura 8.26  Campos experimentais nas regiões Centro (A‑B) e Sul (C‑D) do estado de São Paulo para a avaliação 
da resistência de diferentes materiais de laranjeiras doces transformados com a supressão do gene da limoneno 
sintase (CitMTSE1). 

8.4.2  Controle biológico e alternativo
O controle biológico de doenças de plantas evoluiu consideravelmente nos últimos 

anos. A partir da década de 2000, as grandes empresas multinacionais, que antes tinham 
seus portfólios constituídos principalmente por defensivos agrícolas, passaram a produ-
zir e comercializar produtos biológicos (principalmente fungos e bactérias) e alternativos 
(extratos de micro‑organismos, plantas, algas e outros).

No controle biológico, quando um micro‑organismo tem potencial como um agente 
de biocontrole, é importante entender quais os mecanismos de ação que estão envolvidos. 
Dentre eles, podemos citar: I) parasitismo – caracterizado por uma relação nutricional 
entre os dois organismos, sendo um deles o parasita que obtém os nutrientes do outro, 
o parasitado (que nesse caso seria o patógeno); II) competição – os micro‑organismos 
competem entre si para obter nutrientes, água, espaço, dentre outros, sendo a competi-
ção por nutrientes uma das mais importantes, uma vez que os fungos fitopatogênicos são 
sensíveis à falta de alguns nutrientes; III) antibiose – os metabólitos produzidos por um  

A B

C D
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organismo têm efeito danoso sobre o outro. Essas 
substâncias podem ser metabólitos tóxicos, antibióti-
cos, enzimas, dentre outros com ação sobre os patóge-
nos; e IV) indução de resistência – as plantas quando 
tratadas com agentes de biocontrole são induzidas a 
produzir diferentes compostos relacionados com re-
sistência aos patógenos e, quando um determinado 
patógeno tenta infectá‑la, os mecanismos de defesa 
da planta já estão em atividade ou são mais rapida-
mente ativados.

Para o controle da pinta preta, o primeiro pon-
to a ser considerado é o entendimento de como um 
determinado agente de biocontrole poderia atuar 
sobre P. citricarpa. Como o patógeno sobrevive em 
folhas em decomposição, em ramos secos, em fo-
lhas e frutos na planta, é preciso viabilizar as meto-
dologias para quantificar a sobrevivência do agente de biocontrole bem como a possí-
vel redução do inóculo de P. citricarpa nas diferentes partes das plantas e, dessa forma, 
concluir sobre o potencial desses micro‑organismos no controle da doença.

Diferentes trabalhos já foram desenvolvidos em laboratório e alguns deles em pe-
quenas parcelas no campo com agentes de biocontrole de P. citricarpa. Alguns isolados 
de bactérias do gênero Bacillus, de fungos do gênero Trichoderma e de Saccharomyces 
cerevisiae, apresentaram atividade antifúngica contra P. citricarpa. Entretanto, o uso des-
ses micro‑organismos deve ser mais explorado em trabalhos de longo prazo com o obje-
tivo de esclarecer sua viabilidade. Caso a eficiência desses micro‑organismos seja baixa 
em áreas onde há aplicações frequentes de defensivos, eles poderiam ser direcionados 
para o cultivo orgânico ou para áreas com baixa quantidade de inóculo. Como o controle 
químico é muito eficiente e pode reduzir em até 95% os sintomas da pinta preta, sua subs-
tituição pelo controle biológico é pouco provável em larga escala. Uma alternativa a ser 
avaliada em pomares comerciais seria a redução do número de aplicações dos fungicidas 
e a inclusão do controle biológico ou alternativo no manejo da doença, de modo a buscar 
uma produção mais sustentável e reduzir riscos de problemas com resíduos ou contami-
nações, oriundos do mau uso dos fungicidas.

O agente de biocontrole, por se tratar de organismo vivo, não deve ser comparado 
ao fungicida convencional, que é uma molécula química capaz de inativar ou inibir 
o patógeno rapidamente. A eficácia do controle biológico deve ser avaliada ao longo 
do tempo, pois, além de controlar o patógeno no momento da aplicação, o agente de 
biocontrole deve sobreviver e se multiplicar para proteger a planta de maneira eficiente 
por longos períodos. Antes de fazer uso desses produtos biológicos, recomenda-se de-
finir primeiramente em que parte do ciclo da doença o agente de biocontrole deve atuar 

Alguns extratos de plantas ou de 
micro‑organismos foram testados em 
aplicações sobre as folhas de citros em 
decomposição no solo, com redução na 
produção de ascósporos de P. citricarpa 
em alguns casos. Esses produtos apre-
sentam potencial na redução do inóculo 
do fungo produzido nas folhas caídas e 
nos ramos secos. Contudo, a eficiência 
desses produtos, bem como a análise 
de custo‑benefício de sua utilização 
ainda não está bem definida. Portanto, 
devido à ausência de resultados mais 
consistentes, eles não vêm sendo utili-
zados em larga escala para o manejo da 
pinta preta nos pomares paulistas.

Avaliação de produtos biológicos ou 
alternativos no manejo de pinta preta
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(sobrevivência, disseminação, infecção, colonização ou reprodução). Posteriormente, 
escolher o local e como o agente de biocontrole deverá ser aplicado, potencializando 
sua capacidade saprofítica e tornando-o eficaz para o controle de P. citricarpa. Alguns 
agentes de biocontrole são extraídos de solos e aplicados para controle de doenças de 
parte aérea, sendo mantidos em um hábitat diferente do seu natural, dificultando a sua 
sobrevivência. Muitas vezes são micro‑organismos que não estão adaptados a ambien-
tes com altos índices de radiação e luz e podem perder sua capacidade de competição, 
tornando‑se ineficazes no controle da doença, ou sobrevivendo por períodos curtos 
sobre os tecidos das plantas.

 8.5   Manejo pós‑colheita

Para a comercialização dos frutos cítricos in natura, é necessário que, após a co-
lheita, eles sejam beneficiados em packinghouses, também conhecidos como barracões 
de beneficiamento ou casas de embalagem. Durante o beneficiamento ocorre a limpeza, 
sanitização, seleção, padronização e empacotamento da fruta. Normalmente, na seleção 
são descartados os frutos que estão fora dos padrões de tamanho, coloração, com danos 
mecânicos e sintomas de doenças. O rigor dos tratamentos pré e pós‑colheita e da seleção 
dos frutos na linha de beneficiamento dependerá da exigência do destino final dos frutos, 
exportação ou mercado interno.

Para a exportação de frutos cítricos in natura é obrigatório que estes não apre-
sentem sintomas da doença. Os produtores, as unidades de produção (UPs) e os pa‑
ckinghouses devem estar cadastrados. As UPs cadastradas para exportação devem estar 
sob acompanhamento oficial, com inspeções de campo feitas durante todo o ciclo de 
produção, para assegurar que elas não apresentam a doença. Em caso de detecção da 
doença, a UP contaminada é excluída do processo de exportação. Caso a doença não 
seja detectada nas inspeções de campo, é feita, na pré‑colheita, a amostragem de um 
fruto por planta em 1% das plantas de cada UP, sendo as amostras encaminhadas a 
laboratórios oficiais para realização do teste de indução de sintomas da pinta preta. Se 
o resultado for positivo, isto é, se os frutos apresentarem sintomas durante a realização 
do teste, a UP correspondente é excluída do processo de exportação. As UPs com laudo 
negativo para P. citricarpa após o teste de indução são inspecionadas novamente para 
verificar se não há a presença de frutos sintomáticos na planta. Caso se observem frutos 
com sintomas, estes são coletados e encaminhados ao laboratório para diagnóstico e, 
se o resultado for positivo, a UP estará excluída do programa de exportação daquele 
ano. No packinghouse também há acompanhamento oficial em diferentes fases da linha 
de beneficiamento para assegurar que os frutos destinados ao mercado externo não 
apresentem sintomas da doença. Todo o lote é descartado caso haja presença de frutos 
sintomáticos (detalhes no capítulo 9 “Procedimentos para a exportação”).
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Para o mercado interno admite‑se a presença de 
frutos com lesões, porém dependendo da incidência 
e da severidade dos sintomas nos frutos comercia-
lizados, eles podem sofrer deságio no seu valor. A 
partir de 2009, por meio da Instrução Normativa  
no 1 de 05/01/2009/MAPA, que modificou os artigos 
1o e 4o da Instrução Normativa no 3 de 09/01/2008/
MAPA, ficou permitido o comércio dos frutos com 
lesão de pinta preta no mercado interno, inclusive 
para Unidades da Federação livres da doença, desde 
que isentos de folhas e galhos, e que sejam proce-
dentes de UP cadastrada no Sistema de Mitigação 
de Risco (SMR) da pinta preta ou mancha preta dos 
citros. O SMR é um conjunto de medidas de contro-
le, que devem ser seguidas na UP com registro de 
pinta preta, como poda de ramos em plantas con-
taminadas, irrigação para evitar a queda de folhas e 
aplicação de fungicidas, dentre outras. 

Com relação à escolha dos talhões a serem colhi-
dos para a comercialização de frutas frescas, deve‑se 
optar por pomares mais jovens, pois, além de terem 
frutos de melhor qualidade e tamanho para o consu-
mo in natura não apresentam histórico de ocorrên-
cia da pinta preta ou ainda apresentam baixo inóculo 
inicial da doença nas poucas plantas afetadas.

Depois da escolha da área a ser colhida, a medida mais efetiva para reduzir o 
desenvolvimento de sintomas de pinta preta na pós‑colheita é a aplicação preventiva 
de fungicidas durante as fases de desenvolvimento dos frutos no campo. O controle 
químico preventivo da doença, que deve ser iniciado logo após a queda de pétalas das 
flores e ser estendido até o final das chuvas, irá reduzir drasticamente a incidência e 
severidade da doença nos frutos colhidos. Entretanto, mesmo com um programa de 
aplicação de fungicidas, havendo alta quantidade de inóculo e condições climáticas 
favoráveis para infecção, será muito difícil reduzir a zero a incidência e severidade 
de pinta preta nos frutos colhidos, assim como erradicar as infecções quiescentes que 
ocorreram no campo e que podem evoluir para lesões pós-colheita durante o arma-
zenamento, transporte e comercialização dos frutos.

Em pomares com histórico da doença, os melhores programas de tratamento quí-
mico apresentam uma eficiência de redução da incidência e severidade da pinta preta de 
até 97% em relação à ausência de controle (ver item 8.3 “Controle químico”). Menores 
valores de incidência e severidade de pinta preta nos frutos foram obtidos, principalmen-

A adoção rigorosa e conjunta de 
todas as medidas de manejo da doença 
no campo, antes e durante a colheita, é 
essencial para reduzir a incidência de 
frutos com sintomas e a severidade da 
pinta preta nos mesmos para sua co-
mercialização in natura, uma vez que as 
medidas adotadas após a colheita pouco 
interferem no controle das infecções que 
já ocorreram no campo (pouco ou ne-
nhum efeito curativo) e na expressão dos 
sintomas nos frutos já infectados. Entre 
as medidas adotadas antes e durante a 
colheita, destacam‑se:

1)	 Colher frutos somente de áreas livres 
ou com baixa incidência da doença;

2)	 Pulverizar as plantas com fungicidas 
durante todo o período de suscetibi-
lidade dos frutos associado à ocor-
rência de chuvas;

3)	 Antecipar a colheita dos frutos;

4)	 Colher somente frutos sem os sinto-
mas da doença (colheita seletiva).

Medidas adotadas antes e durante  
a colheita que reduzem a doença  

na pós‑colheita
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te, nos tratamentos com volume de calda acima de 75 mL/m3 de copa, maior número de 
aplicações (iniciando na queda de pétalas e finalizando no final do período chuvoso) e 
intervalos entre aplicações não superiores a 25 dias para fungicidas cúpricos e 35 dias para 
estrobilurinas e benzimidazóis. Dessa forma, para a produção de laranja para o mercado 
de frutas frescas, os pomares devem receber um tratamento químico diferenciado contra 
pinta preta e mais rigoroso em relação ao tratamento adotado em pomares cuja produção 
destina-se ao processamento nas indústrias de suco, onde se busca apenas evitar a queda 
prematura dos frutos causada pela doença.

Quando possível, a antecipação da colheita evita que os frutos fiquem expostos por 
muito tempo à infecção e subsequente expressão dos sintomas. Quanto mais tardia for a 
colheita, maior será a incidência de frutos colhidos com sintomas de pinta preta. Diversos 
trabalhos mostraram que, no estado de São Paulo, tanto a incidência quanto a severida-
de de pinta preta nos frutos aumentam gradativamente de março a dezembro à medida 
que a temperatura e a radiação solar se elevam. Esses fenômenos aceleram a maturação 
dos frutos, pelo aumento gradual de 
sólidos solúveis totais, diminuição 
da acidez total do suco e pela de-
gradação da clorofila na casca dos 
frutos. A antecipação da colheita 
em apenas um mês pode resultar na 
redução de 60 a 80% da incidência 
de frutos colhidos com sintomas 
da doença, sendo esse efeito menor 
quanto mais próximo da maturação 
estiver o fruto (Figura 8.27).

A colheita seletiva apenas 
dos frutos sadios em plantas as-
sintomáticas ou de setores da 
copa da planta com menor proba-
bilidade de ter frutos infectados é 
uma medida complementar para 
a redução da quantidade de frutos doentes colhidos. Em pomares com histórico da 
doença e sem controle químico, a maior incidência de frutos sintomáticos é encon-
trada nos setores inferior e médio da copa, e resulta das infecções por ascósporos e, 
principalmente, por conídios produzidos nos ramos e frutos anteriormente infec-
tados, que por serem dispersos pelo escorrimento da água geram um gradiente de 
doença de baixo para cima na copa. Quando a doença é recente no pomar e este é 
submetido a um bom controle químico, os maiores níveis de incidência geralmente 
ocorrem na parte superior da copa, principalmente, em plantas muito altas em que a 
pulverização no topo é ineficiente, com um gradiente de doença de cima para baixo.
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Figura 8.27  Incidência média (%) de frutos de laranjeiras ‘Valência’ 
e ‘Natal’ com sintomas de pinta preta após a colheita nos meses de 
julho, agosto e setembro de 2012 e 2013, em talhões com controle 
químico. Médias seguidas por letras diferentes diferem significativa-
mente entre si (Scott Knot; p ≤0,05). Fonte: Castilho (2015).
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Entretanto, a colheita seletiva é uma medida bastante laboriosa e custosa. Ela também 
não garante que ao final do processamento os sintomas originados de infecções quies-
centes nos frutos assintomáticos colhidos não se expressem após a colheita. A viabilidade 
econômica da adoção dessa medida dependerá muito do valor pago pela fruta, do deságio 
para os frutos com sintomas e da incidência de plantas e frutos com lesões de pinta preta 
no pomar. Quanto menos plantas e frutos doentes, maior o rendimento operacional da 
colheita seletiva e menor a probabilidade de os frutos colhidos estarem infectados.

Após a colheita, medidas complementares para a redução da incidência de frutos 
sintomáticos envolvem criteriosa seleção dos frutos no packinghouse, com descarte dos 
frutos com sintomas de pinta preta. Recomenda‑se que a seleção seja feita sempre após 
o processo de limpeza e enceramento dos frutos, quando as lesões de pinta preta ficam 
mais evidentes e a sua visualização pelos operadores é favorecida pelo maior contraste 
entre a cor amarela ou laranja da casca do fruto, e a cor das lesões típicas de pinta preta, 
que apresentam a borda preta ou avermelhada e o centro de cor palha com pontos negros.

A eficácia da retirada de frutos com sintomas de pinta preta no packinghouse é limi-
tada devido aos sintomas nos frutos serem variáveis, com algumas lesões muito peque-
nas (1 a 5 mm de diâmetro), podendo ser confundidas com lesões causadas por outros 
patógenos de citros ou injúrias provocadas por danos mecânicos e insetos, ou não serem 
sequer detectadas.

Frutos com alta severidade de sintomas são facilmente identificados e descartados 
na etapa de seleção e descarte no packinghouse, predominando após o processamento 
os frutos com baixa severidade, que devido ao reduzido tamanho das lesões não foram 
retirados, justamente pela dificuldade de visualizá‑los na linha de processamento. Por-
tanto, quanto menor for a severidade dos sintomas nos frutos, menor será a eficiência 
da seleção e descarte de frutos sintomáticos no packinghouse na redução de frutos sin-
tomáticos (Figura 8.28).
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Figura 8.28  Eficiência média (%) da redução da incidência de frutos com sintomas de pinta preta, na linha de bene-
ficiamento de packinghouse destinado à comercialização de frutas para o mercado interno, em função da severidade 
dos sintomas nos frutos colhidos. Fonte: Panosso (2014).

A eficiência da seleção e descarte de frutos sintomáticos no packinghouse também é 
dependente da quantidade de inspetores envolvidos no processo, sobretudo do seu trei-
namento, e de quantas vezes os frutos doentes são observados pelos auxiliares na linha 
de seleção e descarte (Figura 8.29). Assim, em packinghouse, cujo destino das frutas é o 
mercado europeu, com tolerância zero para frutos com sintomas de pinta preta, são em-
pregados de 20 a 30 inspetores na linha de seleção e descarte, treinados especificamente 
para reconhecer sintomas de pinta preta, e os frutos são observados em vários pontos da 
linha de beneficiamento. Por outro lado, em packinghouse, cuja fruta destina-se ao mer-
cado interno, onde o objetivo é retirar apenas os frutos com maior severidade de lesões, 
cuja presença poderá causar algum deságio em seu preço, normalmente, são utilizados 
quatro a oito inspetores em um ou no máximo três pontos da linha de beneficiamento 
para a seleção e descarte dos frutos com sintomas de pinta preta. Neste último caso, di-
ficilmente esses procedimentos conseguem resultar em um lote com incidência zero de 
frutos com sintomas de pinta preta.

Na etapa de seleção e descarte dos frutos no packinghouse retira‑se boa parte dos 
frutos sintomáticos, mas não é eliminada a presença de frutos assintomáticos, com infec-
ções quiescentes que podem desenvolver a doença após a colheita, durante o transporte 
e armazenamento dos frutos. Assim, outros tratamentos pós‑colheita, como banhos em 
soluções com fungicidas, aplicação de cera e/ou armazenamento em baixa temperatu-
ra, visam reduzir o desenvolvimento das lesões quiescentes durante o armazenamento e 
transporte das frutas, e/ou diminuir a viabilidade dos conídios produzidos nas lesões de 
frutos sintomáticos que escaparam da seleção.
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Figura 8.29  Processo de seleção e descarte de frutos sintomáticos no packinghouse por inspetores e posterior 
tratamento dos frutos em banho em soluções com fungicidas ou ceras.  

A aplicação de água quente, cera e/ou fungicida nos frutos ou o armazenamento dos 
frutos em baixa temperatura (≤8 °C), após a colheita, apresentam resultados variáveis na 
redução do desenvolvimento dos sintomas de pinta preta após a colheita e na redução da 
viabilidade ou eliminação do patógeno dos frutos infectados (Tabela 8.21).
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Tabela 8.21  Efeito de tratamentos pós‑colheita na redução do desenvolvimento dos sintomas de pinta preta dos 
citros e na redução da viabilidade ou eliminação do patógeno nos frutos infectados.

Tratamento Descrição Efeito Fonte

Água quente 43‑47 ºC por 3 min
Redução da sobrevivência do micélio latente  

em 10 a 34%
Korf et al., 2001

Água quente/fria 56 ºC por 3 min + 0 ºC por 3 min Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Andrade et al., 2001

Cera
Cera de carnaúba (12%)  

imersão por 20 seg
Redução da taxa de aparecimento  

de mancha sardenta em 37%
Panosso, 2014

Cera Cera de polietilano
Redução da sobrevivência do micélio latente  

em 1 a 39%
Korf et al., 2001

Cera Emulsão de água e cera (1:1) por 15 seg
Redução no aparecimento de frutos com sintomas  

em 36 a 61%
Seberry et al., 1967

Detergente
Aplicação de detergente não iônico 

(2,5%) por 15 seg
Redução no aparecimento de frutos  

com sintomas em 61%
Seberry et al., 1967

Desinfestante
Imersão em metassilicato de sódio (0,4%)  

por 2 min
Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Seberry et al., 1967

Desinfestante
Imersão em ortofenilfenato de sódio (2%)  

por 2 min
Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Seberry et al., 1967

Antioxidante
Aplicação de difenilamina (0,15%) por 

15 seg
Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Seberry et al., 1967

Fungicida Fludioxonil (1.000 ppm)
Não altera a sobrevivência do micélio latente.

Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas
Agostini et al., 2006

Fungicida Pirimetanil (1.000 ppm)
Não altera a sobrevivência do micélio latente.

Sem efeito no aparecimento de frutos  
com sintomas

Agostini et al., 2006

Fungicida
Pirimetanil (1.000 ppm) +  

imazalil (1.000 ppm)

Não altera a sobrevivência do micélio latente.
Sem efeito no aparecimento de frutos  

com sintomas
Agostini et al., 2006

Fungicida
Guazatina (1.000 ppm) + imazalil (503 

ppm) + 2,4‑D (500 ppm)
Redução da sobrevivência do micélio latente  

em 28 a 68%
Korf et al., 2001

Fungicida
Imazalil (2.500 ppm) + tiabendazol (5000 

ppm) + 2,4‑D (500 ppm)
Sem efeito na sobrevivência do micélio latente.

Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas
Agostini et al., 2006

Cera + fungicida
Cera de carnaúba (12%) imersão por 20 

seg + imazalil (1.000 ppm) por 2 min
Redução da taxa de aparecimento  

de mancha sardenta em 71%
Panosso, 2014

Água quente/fria + 
fungicida

Tiabendazol 45 ºC por 15 min + 0 ºC 
por 3 min

Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Andrade et al., 2001

Água quente/fria + 
fungicida

45 ºC por 15 min + tiabendazol 0 ºC 
por 15 min

Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Andrade et al., 2001

Água quente/fria + 
fungicida

Tiabendazol 45 ºC por 15 min + tiaben-
dazol 0 ºC por 15 min

Sem efeito no aparecimento de frutos com sintomas Andrade et al., 2001

Água quente + cera 
+ fungicida

43‑47 ºC por 3 min + cera de polietilano 
+ Imersão em guazatina (1.000 ppm) + 
imazalil (503 ppm) + 2,4‑D (500 ppm)

Redução da sobrevivência do micélio latente  
em 67 a 86%

Korf et al., 2001

Câmara fria – 0,5 ºC, por 21 dias
Sem efeito na sobrevivência do micélio latente.

Redução no aparecimento de frutos  
com sintomas em 100%

Korf et al., 2001

Câmara fria 5 ºC, no escuro, por 21 dias
Redução no aparecimento de frutos  

com sintomas em >95%
Castilho, 2015

Câmara fria 8 ºC, no escuro, por 49 dias
Sem efeito na sobrevivência do micélio latente.

Redução no aparecimento de frutos  
com sintomas em 46 a 86%

Agostini et al., 2006
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 8.6   Sugestões de programas de manejo 

8.6.1  Pomares para produção de frutas destinadas ao processamento industrial
Os programas de controle químico voltados para os pomares cuja produção é desti-

nada à indústria de suco são baseados na redução de sintomas nos frutos até o nível em 
que não ocorra a sua queda prematura. 

Como a colheita pode ocorrer de 7 a 16 meses após o início da frutificação em fun-
ção da maturação das variedades, o número de pulverizações necessárias pode variar de 
duas a seis. Em pomares mais novos e com baixa quantidade de inóculo, recomenda‑se 
um número menor de aplicações, e à medida que a intensidade da doença aumentar nos 
pomares, o número de pulverizações terá que ser maior. 

Vale ressaltar que as sugestões descritas abaixo são para o estado de São Paulo e 
levam em consideração a condição encontrada para a maioria dos talhões. Porém, o 
número de aplicações, o intervalo entre elas, o período de controle, bem como o vo-
lume de calda e as doses dos produtos podem variar em função de cada área, devido à 
diferença de maturação dos frutos de variedades incluídas no mesmo grupo, da inten-
sidade de inóculo em cada área, e da época de colheita de diferentes talhões de uma 
mesma variedade.

Variedades de maturação tardia
•	 Principais variedades: ‘Valência’, ‘Natal’ e ‘Folha murcha’;
•	 Época principal de colheita: setembro a fevereiro.

CONDIÇÃO 1: Pomar adulto com alta quantidade de sintomas da doença.

Número de aplicações: Total de seis aplicações. As pulverizações devem ser iniciadas na 
queda de pétalas das flores e encerradas em março/abril para as condições do sudes-
te brasileiro (Figura 8.30). Como a queda prematura de frutos inicia‑se normalmen-
te em agosto e a colheita das variedades tardias é realizada de setembro a fevereiro, 
as seis pulverizações têm por objetivo evitar queda acentuada de frutos.

Produtos, doses e intervalos: As duas primeiras aplicações devem ser realizadas com 
fungicidas à base de cobre em intervalos de 21 dias. A dose de cobre metálico a 
ser utilizada é de 50‑70 mg de Cu/m3 de copa, que equivale a 75‑90 g de Cu/100 L.  
Para as demais pulverizações, recomenda‑se a utilização de estrobilurinas em in-
tervalos de 35 dias. A dose da estrobilurina deve ser de 2,8 mg de i.a./m3 ou 3,8 g 
de i.a./100 L de calda. A adição de óleo mineral ou vegetal (0,25%) à calda fungi-
cida é essencial nesses pomares adultos de laranjeiras de maturação tardia, prin-
cipalmente a partir da segunda aplicação, onde os regimes de chuvas são maiores 
(Figura 8.30). As duas primeiras pulverizações de cúpricos devem ser realizadas 
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em outubro e novembro em safra com florescimento normal. Mas se for tardio, e 
a segunda aplicação de cobre for agendada para dezembro, ela deve ser realizada 
em associação com a estrobilurina. Nos pomares em que serão três ou quatro pul-
verizações de estrobilurinas recomenda‑se adicionar cobre em pelo menos uma 
ou duas aplicações, nas doses supracitadas. A dose da estrobilurina nunca deve ser 
reduzida (Figura 8.30).

Volume e velocidade: O volume de calda deve ser em torno de 75 mL de calda/m3 de 
copa. A avaliação da cobertura dos orgãos da planta pelos fungicidas durante as 
pulverizações pode ser aferida com a utilização de papéis hidrossensíveis colo-
cados no exterior e interior da copa (próximos ao tronco). Pulverizações de boa 
qualidade devem ter cobertura média dos papéis externos de pelo menos 90% e 
dos papéis internos em torno de 35%. Dessa forma, haverá um bom controle da 
pinta preta nos frutos localizados externa e internamente na copa. A velocidade 
de aplicação não deve ultrapassar 4,5 km/h, porém recomenda‑se utilizar entre 2,5 
e 3,5 km/h. 
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Figura 8.30  Representação de programa de controle químico da pinta preta com seis aplicações em pomares de 
laranjeiras de maturação tardia com alta quantidade de sintomas da doença. A primeira aplicação de estrobilurina 
deve ocorrer a partir de meados de novembro, para as condições do estado de São Paulo. aAs aplicações de cobre 
poderão estar associadas com qualquer aplicação de estrobilurina. 

CONDIÇÃO 2: �pomar adulto com baixa quantidade de sintomas da doença ou pomar 
jovem (até 8 anos).

Número de aplicações: Nesses pomares normalmente não ocorre queda de frutos, e deve
‑se aguardar até que a doença atinja elevada incidência para iniciar os tratamentos. O 
custo de aplicações para o controle da pinta preta é alto e a doença não provoca danos 
na produção quando a incidência é inferior a 80% de frutos com sintomas. A partir 
desse nível, recomenda‑se iniciar o controle com aproximadamente quatro aplicações  
por safra e analisar, a cada safra, a necessidade de aumento desse número até atingir 
as seis pulverizações.
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Produtos, doses e intervalos: As duas primeiras aplicações são realizadas com fungicidas 
à base de cobre em intervalos de 28 dias. A dose de cobre metálico a ser utilizada é 
de 50 mg de Cu/m3 de copa, ou em torno de 70 g de Cu/100 L. Para as demais apli-
cações, recomenda‑se a utilização de estrobilurinas em intervalos de 42 dias. A dose 
da estrobilurina é de 2,8 mg de i.a./m3 ou 3,8 g de i.a./100 L. Recomenda‑se também 
a adição de óleo mineral ou vegetal (0,25%) à calda fungicida. Mesmo em pomares 
jovens a dose da estrobilurina nunca deve ser reduzida.

Variedades de maturação meia‑estação
•	 Principais variedades: ‘Pera’ e ‘Lima Tardia’;
•	 Época principal de colheita: julho a outubro.

CONDIÇÃO 1: pomar adulto com alta quantidade de sintomas da doença. 

Número de aplicações: Na maioria dos casos, entre quatro e cinco pulverizações são 
suficientes para o controle da doença, desde que a queda de frutos seja monito-
rada em todas as safras (Figura 8.31). Normalmente, a queda de frutos se inicia 
em agosto e vai aumentando nos meses seguintes. Quando a colheita for realizada 
em julho e agosto, os danos devido à queda de frutos serão baixos. Nos pomares 
severamente atacados em que a colheita for realizada de setembro em diante, o nú-
mero de pulverizações deverá ser aumentado, podendo chegar a seis. Recomenda
‑se sempre avaliar a situação de cada talhão, pois se houver significativa queda de 
frutos com quatro ou cinco pulverizações, esse número deverá ser aumentado. 
Antes de decidir pelo aumento do número de pulverizações, é necessário verificar 
se o aumento de queda dos frutos não foi ocasionado por outros fatores, tais como: 
intervalos entre aplicações e doses dos produtos inadequados, ausência de óleo ou 
substituição do mesmo por outros adjuvantes, volume de calda muito reduzido, 
velocidade de aplicação acima da recomendada e plantio muito adensado, o que 
dificulta a passagem do pulverizador na entrelinha.

Produtos, doses e intervalos: As duas primeiras aplicações devem ser realizadas com fun-
gicidas à base de cobre (50‑70 mg de Cu/m3 ou 75‑90 g de Cu/100 L) em intervalos de 
21‑28 dias. Para as demais pulverizações, recomenda‑se a utilização de fungicidas es-
trobilurinas (2,8 mg de i.a./m3 ou 3,8 g de i.a./100 L) com óleo (0,25%) em intervalos de 
35-42 dias (Figura 8.31). No caso de haver florescimento tardio, a segunda aplicação, 
a partir de meados de novembro, deve conter estrobilurina, e o cobre pode ser usado 
em associação com a estrobilurina e o óleo (detalhes, ver condição 1 para laranjas de 
maturação tardia). 

Volume e velocidade: O volume de calda deve ser em torno de 75 mL de calda/m3  
de copa e a velocidade de 2,5 a 4,5 km/h.
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Figura 8.31  Representação de programa de controle químico da pinta preta com cinco aplicações em pomares de 
laranjeiras de maturação meia‑estação com alta quantidade de sintomas de pinta preta. A primeira pulverização de 
estrobilurina deve ocorrer a partir de meados de novembro, para as condições do estado de São Paulo. aA aplicação 
de cobre poderá estar associada com qualquer pulverização de estrobilurina. 

CONDIÇÃO 2: �pomar adulto com baixa quantidade de sintomas da doença ou pomar 
jovem (até 8 anos).
�Nesses pomares normalmente não há queda significativa de frutos e, 
portanto, não são necessárias pulverizações com fungicidas, uma vez 
que a doença estará em níveis muito baixos. No entanto, é sempre reco-
mendável monitorar a cada safra a intensidade da doença e da queda de 
frutos para que sejam iniciadas as pulverizações antes do início dos da-
nos. Quando houver necessidade de controle, deve‑se adotar a sugestão 
descrita na condição 1 para essas variedades.

Variedades de maturação precoce
•	 Principais variedades: ‘Hamlin’, ‘Westin’, ‘Rubi’, ‘Bahia’, ‘Baianinha’ e ‘Lima’;
•	 Época principal de colheita: de março a agosto.

CONDIÇÃO 1: pomar adulto com alta quantidade de sintomas da doença.

Número de aplicações: Pode ser em torno de quatro (Figura 8.32), sendo requerido um 
número maior quando a queda prematura passa a ser acentuada nesses pomares. 
Entretanto, nessas variedades de colheita precoce a queda de frutos ocorre em me-
nor intensidade. Normalmente, problemas com queda prematura são observados 
em pomares muito velhos, com histórico da doença e ausência de controle químico. 
Em ‘Hamlin’, a queda de frutos pode ocorrer naturalmente logo após a plena matu-
ração. Essa queda será maior quanto mais tardia for a colheita. Nessas condições, 
alguns frutos podem apresentar sintomas de pinta preta e a queda passar a ser erro-
neamente atribuída à doença. 
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Produtos, doses e intervalos: As duas primeiras aplicações devem ser realizadas com fun-
gicidas à base de cobre (50‑70 mg de Cu/m3 ou 75‑90 g de Cu/100 L) em intervalos 
de 21 a 28 dias. Para as demais pulverizações, recomenda‑se a utilização de fungi-
cidas estrobilurinas (2,8 mg de i.a./m3 ou 3,8 g de i.a./100 L) com óleo (0,25%) em 
intervalos de 35 a 42 dias. Se houver florescimento tardio, a segunda aplicação deve 
conter estrobilurina, e o cobre pode ser usado em associação com a estrobilurina e o 
óleo (detalhes, ver condição 1 para laranjas de maturação tardia). 

Volume e velocidade: O volume de calda deve ser em torno de 75 mL de calda/m3 de copa 
e a velocidade de 2,5 a 4,5 km/h.
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Óleo Óleo Óleo

Figura 8.32  Representação de programa de controle químico da pinta preta com quatro aplicações em pomares de 
laranjeiras de maturação precoce com alta quantidade de sintomas de pinta preta. A primeira aplicação de estrobilu-
rina deve ocorrer a partir de meados de novembro, para as condições do estado de São Paulo. 

CONDIÇÃO 2: �pomar adulto com baixa quantidade de sintomas da doença ou pomar 
jovem (até 8 anos).
�Nesses pomares normalmente não há queda significativa de frutos e, 
portanto, não são necessárias pulverizações com fungicidas, uma vez 
que a doença estará em níveis muito baixos. No entanto, é sempre reco-
mendável monitorar a cada safra a intensidade da doença e da queda de 
frutos para que sejam iniciadas as pulverizações antes do início dos da-
nos. Quando houver necessidade de controle, deve‑se adotar a sugestão 
descrita na condição 1 para essas variedades.

Pomares com pinta preta e cancro cítrico
Nessas áreas, deve-se aplicar cobre, a cada 21 dias, a partir da florada principal (nor-

malmente em setembro), até os frutos atingirem 50 mm de diâmetro (em janeiro). As 
aplicações de estrobilurina devem ser feitas, a cada 42 dias, de novembro a março/abril. 
Assim, o cobre e a estrobilurina estariam em associação, em intervalos de 42 dias, de 
novembro a janeiro. 

A dose de cobre deve ser de 50 a 70 mg de Cu metálico/m3 e a de estrobilurina de 
2,8 mg i.a./m3. O volume de calda deve ser de 75 mL/m3 e a velocidade de aplicação 
de 2,5 a 4,5 km/h.
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O cobre deve ser aplicado de janeiro a abril para o controle do cancro, somente 
se houver fluxos vegetativos ou floradas extemporâneas. Aplicações de maio a agosto, 
em geral, são dispensáveis em função da baixa precipitação pluviométrica, temperaturas 
amenas e ausência ou baixa quantidade de tecido vegetal jovem suscetível.

No caso de pinta preta, quando ocorrerem chuvas frequentes e intensas de maio a 
agosto, deve-se pulverizar estrobilurina somente em pomares de variedades tardias onde 
a colheita será realizada após dezembro ou aqueles cujas frutas serão destinadas à produ-
ção de frutas frescas.

8.6.2  Pomares para a produção de frutas frescas
Os programas de controle químico voltados para os pomares cuja produção é desti-

nada ao mercado de frutas frescas são baseados na redução da incidência de frutos com 
sintomas, bem como na redução, ao máximo, da severidade dos sintomas. Os frutos com 
poucas lesões normalmente são aceitos no mercado interno, porém pode haver depre-
ciação do seu valor comercial. Para exportação de frutas frescas para a União Europeia, 
a tolerância de sintomas é zero. Portanto, nesses casos é imprescindível a utilização de 
áreas livres da doença.

O número de pulverizações necessárias pode variar de duas até mais de seis. Em 
pomares mais novos e com baixa quantidade de inóculo, recomenda‑se um número 
menor de aplicações, e à medida que a intensidade da doença aumentar nos pomares, o 
número de pulverizações deverá ser também aumentado. Diferentemente da sugestão 
para pomares cuja produção destina‑se à industrialização, as aplicações não devem ser 
encerradas em março/abril, caso ocorram chuvas após esse período. Todas as demais 
estratégias de manejo, principalmente aquelas relacionadas às medidas de prevenção e 
ao controle cultural, devem ser adotadas em pomares para produção de frutas frescas. 
Recomenda‑se utilizar áreas com ausência da doença ou com baixa quantidade de inó-
culo para que um número menor de pulverizações seja necessário. Em pomares muito 
velhos com alta quantidade de inóculo é neccessária maior atenção para que erros no 
manejo não comprometam a qualidade da fruta. O tratamento para frutas frescas é 
mais caro e, se ele não for eficiente, a doença ocorrerá em alta intensidade na área e 
a maior parte da produção terá que ser destinada à industrialização, que gera menor 
remuneração ao produtor. 

CONDIÇÃO 1: �pomar sem a presença de P. citricarpa.

Controle químico: As pulverizações com fungicidas para o controle da pinta preta 
devem ser realizadas apenas em áreas onde o patógeno está presente. Portanto, 
em locais sem a ocorrência de P. citricarpa nenhuma aplicação é requerida, uma 
vez que, o fungicida não impedirá que o patógeno seja introduzido na área. De-
ve-se apenas iniciar as pulverizações quando o patógeno for detectado no local, 
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seguindo, a partir de então, as recomendações descritas na condição 2: pomar 
com P. citricarpa presente. 

Medidas de exclusão e controle cultural: As medidas de exclusão devem ser adotadas 
com rigor, iniciando pela aquisição de mudas de viveiros certificados e livres do 
patógeno. Além disso, o trânsito de pessoas e equipamentos deve ser reduzido 
para que a doença não seja disseminada por meio de restos vegetais. Deve‑se evi-
tar o trânsito intenso de áreas com alta intensidade da doença para as que ainda 
estão livres ou com baixa intensidade da doença. A desinfestação de veículos e equi-
pamentos não é suficiente para impedir a entrada da doença na área; é necessário 
remover todos os restos vegetais dos mesmos. O controle cultural deve ser sempre 
adotado em conjunto com o controle químico. O uso de roçadeira ecológica desde 
o início do plantio contribui para a redução da disseminação dos ascósporos entre 
os pomares. A manutenção da adubação equilibrada e a eliminação de plantas 
debilitadas também colaboram para a redução dos danos causados pela doença.  
A irrigação contribui para uniformizar o florescimento e diminuir a queda de fo-
lhas. O uso de quebra‑ventos pode reduzir a disseminação dos ascósporos nos po-
mares. A poda de ramos secos, apesar de onerar os custos, deve ser avaliada como 
medida a ser adotada em pomares onde a doença já se encontra em alta incidência.

	Portanto, como sugestão para a produção de frutas frescas, o primeiro passo é 
buscar áreas livres da doença e utilizar mudas sadias no plantio. É importante seguir 
as recomendações de manejo para a produção de frutas frescas desde a implanta-
ção do pomar, com o uso de todos os métodos de manejo disponíveis. Quando do 
aparecimento da doença, deve‑se iniciar as pulverizações de fungicidas seguindo as 
recomendações descritas na condição 2. Quanto mais velho o pomar, maior será o 
período para que o inóculo se acumule na área e mais difícil será o controle da doen-
ça. Portanto, na produção de frutas frescas a melhor opção é utilizar pomares mais 
novos ou com baixa intensidade da pinta preta. 

CONDIÇÃO 2: �pomar com P. citricarpa presente.

Número de aplicações: Total de seis ou mais pulverizações, dependendo do período 
chuvoso (Figura 8.33). As aplicações devem ser iniciadas na queda de pétalas das 
flores e encerradas após o término do período chuvoso, ou seja, as pulverizações 
podem ser iniciadas em setembro/outubro e finalizadas apenas em junho/julho 
do ano seguinte. 
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Figura 8.33  Representação de programa de controle químico da pinta preta com seis aplicações em pomares 
de laranjeiras para a produção de frutas frescas com alta intensidade de inóculo da pinta preta. A primeira apli-
cação de estrobilurina deve ocorrer a partir de meados de novembro, para as condições do estado de São Paulo.  
aAs aplicações de cobre ou mancozebe poderão estar associadas a qualquer aplicação de estrobilurinas ou ben-
zimidazóis. A inclusão de benzimidazóis e/ou mancozebe no programa irá inviabilizar a destinação de frutos da 
área para o processamento industrial e produção de suco para a exportação. bRepresenta a necessidade de mais 
pulverizações se o período chuvoso se estender por mais tempo.

Produtos, doses e intervalos: As duas primeiras aplicações devem ser realizadas com fungi-
cidas à base de cobre em intervalos de 21 dias. As doses de cobre metálico a serem uti-
lizadas são de 70 mg de Cu/m3 ou 90 g de Cu/100 L de calda. Para as demais aplicações 
recomenda‑se a utilização de fungicidas de ação sistêmica (estrobilurinas ou benzimi-
dazóis) em intervalos de 30 a 35 dias. A dose da estrobilurina é de 2,8 mg de i.a./m3  

ou 3,8 g de i.a./100 L de calda. A dose do benzimidazol (carbendazim ou tiofanato
‑metílico) é de 25-50 g de i.a./100 L. Os fungicidas sistêmicos, se utilizados em mais de 
duas ou três aplicações, devem ser associados aos cúpricos (na dose recomendada) e/
ou ao mancozebe na dose de 160‑200 g i.a./100 L. Caso seja utilizado o benzimidazol 
ou o mancozebe, os frutos desses pomares não poderão ser destinados para a indus-
trialização e produção de suco para exportação. A adição de óleo mineral ou vegetal 
(0,25%) à calda fungicida é essencial nesses pomares. As duas primeiras aplicações de 
cúpricos , em geral, são realizadas em setembro/outubro (regiões mais ao sul do estado 
de São Paulo) e outubro/novembro (nas regiões centrais e mais ao norte) em safra com 
florescimento normal. Se for tardio, e a segunda aplicação de cobre for agendada para 
dezembro, ela deve ser realizada em associação com a estrobilurina. 

Volume e velocidade: O volume de calda deve ser em torno de 100 mL de calda/m3 de 
copa (ponto de escorrimento para alvos internos). Os superiores a esse não devem 
levar em consideração a dose/m3 de copa, mas sim em dose/100 L, uma vez que 
haverá escorrimento da calda e perda do produto aplicado. A cobertura das pulveri-
zações deve ser aferida com a utilização de papéis hidrossensíveis colocados na parte 
externa (≥ 90% da superfície do papel) e interna (± 35% da superfície do papel) da 
copa. A velocidade de aplicação deve ser entre 2,5 e 3,5 km/h. O pulverizador deve 
estar regulado e calibrado, pois uma boa aplicação resultará em controle eficiente 
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da doença. Vale ressaltar que, se a pulverização não estiver sendo bem feita, com a 
calda distribuída uniformemente nos terços inferior, médio e superior da copa da 
planta, tanto interna como externamente, o procedimento deve ser interrompido 
e o problema solucionado, pois uma aplicação realizada fora dos padrões já é sufi-
ciente para comprometer todo o programa de controle. Portanto, a atenção deve ser 
redobrada para que durante todo o período chuvoso não ocorram problemas com 
os pulverizadores e não sejam adotados intervalos maiores que os indicados. Em 
pomares adultos o espaçamento entre linhas de plantas deve ser suficiente para que o 
pulverizador circule no pomar sem que o mesmo toque os ramos das plantas, sendo 
importante a realização de poda com maior frequência. 

Medidas de exclusão e controle cultural: Adotar a sugestão descrita na condição 1.

 8.7   Principais erros cometidos em pulverizações

Como não há relatos de resistência de P. citricarpa a cúpricos e estrobilurinas, um 
bom programa de controle resulta em até 97% de redução da intensidade da doença, bem 
como dos danos por ela causados, como a queda de frutos. Entretanto, alguns problemas 
podem ocorrer durante as pulverizações comprometendo o controle da doença. Dentre 
os principais problemas observados nos pomares paulistas, destacam-se:

1.	� Momento de aplicação: A sugestão para o controle da doença preconiza duas 
aplicações com cúpricos, a partir da queda de pétalas, seguidas de duas a quatro 
pulverizações com estrobilurinas. Entretanto, o florescimento pode ser tardio 
e a segunda aplicação de cobre puro pode coincidir com períodos de chuvas 
intensas e frequentes. Como o cobre reduz a intensidade da doença em somente 
50‑70% e a estrobilurina em até 97%, deve‑se, em anos de florescimento tar-
dio, realizar a segunda aplicação do cobre associado com uma estrobilurina. No 
entanto, um erro muito comum é a não utilização da estrobilurina a partir de 
novembro, nas condições do estado de São Paulo.

2.	� Período de controle: Em talhões velhos e com alta quantidade de inóculo, a pro-
teção das plantas de setembro/outubro a janeiro/fevereiro não é suficiente para 
o controle da doença. O ideal seria estender o período de proteção até março/
abril, independentemente do número de aplicações. Entretanto, o encerramento 
das pulverizações antecipadamente é um erro observado em algumas fazendas.

3.	� Intervalos entre aplicações: Muitas vezes, devido aos problemas com os equipamen-
tos e seus operadores, excesso de chuvas ou colheita, o intervalo entre as aplicações 
não é seguido conforme recomendado e o programa de pulverização passa a ser 
comprometido. Apenas uma aplicação realizada em intervalos acima do recomen-
dado (28 dias para os cúpricos e 42 para os sistêmicos) pode ser suficiente para 
comprometer a qualidade do controle da doença e aumentar as perdas por ela pro-
vocadas. Pulverizar com intervalos acima desses recomendados tem sido um erro 
observado com frequência.
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4.	� Dose de produtos: Os fungicidas devem sempre ser utilizados na dose reco-
mendada. Na tentativa de conciliar o controle da pinta preta com o de outras 
doenças, o intervalo entre as aplicações, em algumas situações, é reduzido e, 
para não aumentar os custos, a dose dos fungicidas também é indevidamente 
reduzida. Nessa situação o produto perde sua eficiência e aumenta‑se o risco de 
ocorrência de resistência do fungo ao fungicida. O óleo mineral ou vegetal não 
deve ter sua dose reduzida, ser excluído e nem substituído, pois sua adição à 
calda aumenta a performance dos fungicidas. Entretanto, a substituição ou eli-
minação do óleo das pulverizações tem sido um erro cometido com frequência.

5.	� Regulagem e calibragem: Os pulverizadores devem estar em bom estado de 
conservação, regulados e calibrados. O citricultor deve utilizar a combinação 
de pontas (bicos) adequada para proporcionar gotas de diâmetro mediano volu-
métrico (DMV) em torno de 150 micra e pressão entre 100 e 200 psi. O pulveri-
zador deve ser dimensionado de tal maneira que o volume de calda seja distri-
buído igualmente para os terços inferior, mediano e superior da copa. De modo 
geral, isso é obtido quando o meio do ramal de bicos é posicionado na metade 
da altura da planta. Entretanto, em algumas fazendas é possível encontrar pulve-
rizadores desregulados ou sem condições ideais de uso.

6.	� Volume de calda e velocidade de aplicação: Na tentativa de conciliar o controle 
da pinta preta com o de outras doenças, o volume de calda muitas vezes é redu-
zido para valores abaixo de 75 mL/m3 de copa, sem avaliação da cobertura da 
calda na parte interna da árvore. Se a cobertura interna for inferior a 30‑40%, 
os frutos localizados mais internamente passam a apresentar mais sintomas que 
os externos, sendo essa uma característica peculiar desse tipo de problema. A 
velocidade do pulverizador deve ser de até 4,5 km/h, pois acima desse valor, 
compromete‑se a penetração da calda no interior da copa, reduzindo a eficiên-
cia do controle. Pulverizações com pouca penetração da calda na copa têm sido 
feitas de maneira inadequada em pomares muito adensados.

7.	� Adensamento dos pomares: Em pomares adensados ou mais velhos, o espaça-
mento entrelinhas muitas vezes se torna inferior à largura do pulverizador, com 
isso as pontas de pulverização tocam os ramos. Nessa situação, a aplicação tor-
na-se desuniforme e ineficiente. Esse problema tem sido observado em talhões 
velhos de várias fazendas. Nessas áreas, é necessário um manejo adequado da 
copa com a realização de podas.

Para o acompanhamento das pulverizações é recomendável a elaboração de uma 
planilha da qual constem as datas, os produtos e os intervalos entre as aplicações de cada 
talhão. À medida que as pulverizações são realizadas a planilha é preenchida, sendo pos-
sível verificar em quais talhões as aplicações foram realizadas com intervalos acima dos 
recomendados. Dessa maneira é possível evitar que um mesmo talhão tenha mais de uma 
pulverização realizada de forma incorreta com intervalos acima do aceitável, como pode 
ser observado para os talhões 9 e 10 da simulação apresentada na Figura 8.34.
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Procedimentos  
para a exportação9

A pinta preta vem restringindo as exportações 
de frutas cítricas brasileiras, principalmente, quan-
do elas são destinadas aos países da União Europeia 
(UE). Os frutos cítricos com sintomas de pinta pre-
ta são impróprios para a exportação. O patógeno  
P. citricarpa é considerado quarentenário A1 nos paí-
ses da UE, pois o mesmo não foi ainda encontrado 
em pomares de citros nesses países. A tolerância em 
relação aos frutos cítricos importados pela UE é zero, 
ou seja, a detecção da doença em um único fruto 
acarreta o rechaço de toda a partida, que fica, assim, 
impedida de desembarque. 

Com base na Diretiva 2000/29/CE, de 08/05/2000, e na Decisão 2004/416/CE, de 
29/04/2004 (ver item 9.1), da Comunidade Europeia, o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), em conjunto com os órgãos de Defesa Agropecuá-
ria de estados brasileiros exportadores de frutas cítricas (Instâncias Intermediárias do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária), estabeleceu um programa 
nacional de manejo de risco da pinta preta, que visa atender as exigências dos países 
importadores da UE e reduzir a ocorrência da pinta preta em frutos exportados. A 
Instrução Normativa (IN) no 03, de 08/01/2008 (ver item 9.1), depois alterada pela IN 
no 01, de 05/01/2009 (ver item 9.1), foram editadas pelo MAPA para dar base legal a 
esse programa. 

Em São Paulo, principal estado exportador de frutas cítricas para a UE, com 
base nas instruções normativas do MAPA suprarreferidas, e também em observân-
cia às demais legislações afins e correlatas (ver item 9.1), a Coordenadoria de De-
fesa Agropecuária (CDA), órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
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Além de P. citricarpa, a UE também 
considera restritivas outras pragas 
quarentenárias já presentes no Brasil 
e que podem ser veiculadas por frutas 
cítricas, como Xanthomonas citri subsp. 
citri, agente causal de cancro cítrico; 
Elsinoë australis e Elsinoë fawcettii, 
agentes causais de verrugoses dos 
citros; e espécies de moscas das frutas 
da família Tephritidae (Anastrepha 
fraterculus e Anastrepha obliqua).

Pragas quarentenárias de citros na 
União Europeia



174 PINTA PRETA DOS CITROS

Estado de São Paulo (SAA‑SP), estabeleceu o Programa Estadual de Sanidade de  
Citros – Exportação de Frutas para a Comunidade Europeia (PESC‑EF) (ver item 9.2), 
que visa atender às exigências dos países importadores da UE e viabilizar as exportações 
para eles de frutas cítricas por produtores e/ou exportadores que, voluntariamente, ade-
rem ao programa. Para a exportação, as exigências estabelecidas devem ser obedecidas e 
as fiscalizações e demais ações previstas no programa, realizadas para permitir a prévia 
detecção das pragas restritivas. 

A unidade de produção (UP), ou seja, o pomar comercial cadastrado para a pro-
dução de frutos destinados à exportação, que apresentar essas pragas, é excluída do 
programa e fica impossibilitado de destinar seus frutos para os países da UE. A produ-
ção pode, contudo, ser destinada ao mercado brasileiro de frutas frescas ou ao proces-
samento industrial para a fabricação de suco e outros subprodutos, desde que obedeci-
das as demais legislações afins e correlatas. O programa também prevê a realização de 
auditorias para a confirmação de que todas as exigências administrativas e fitossanitá-
rias demandadas pelas legislações vigentes estão sendo obedecidas.

Entre as medidas previstas no programa paulista está a exigência de cadastra-
mento na CDA/SAA‑SP dos exportadores e produtores, das UPs, e das Unidades de 
Consolidação (UCs) dos frutos candidatos à exportação (casas de processamento, 
embalagem e armazenamento de frutos). Porém, no caso de frutos de limeira ácida 
‘Tahiti’, as exigências e demais procedimentos previstos no programa não se aplicam, 
pois a pinta preta nunca foi observada em plantas dessa variedade, que foi excluída 
do programa. Qualquer alteração nas informações prestadas durante os cadastra-
mentos deve ser comunicada oficialmente à CDA/SAA‑SP ou ao MAPA, no prazo 
máximo de quinze dias.

O cadastramento do produtor deve ser solicitado anualmente em formulário pró-
prio (ver item 9.2), contendo informações sobre o mesmo e sua propriedade e um termo 
de adesão manifestando interesse em aderir ao programa. O produtor, ao se cadastrar, 
sujeita‑se a todas as especificações estabelecidas pelas legislações brasileira e paulista so-
bre o assunto e aceita todas as consequências decorrentes do não cumprimento das mes-
mas. O citricultor também deverá arcar com os custos de eventuais auditorias internacio-
nais decorrentes da sua exportação. Um croqui com informações de acesso à propriedade 
também deve ser incluído na solicitação de cadastro.

A UP deve estar sob acompanhamento oficial para assegurar que ela não apresenta a 
pinta preta. A solicitação de inscrição e manutenção da UP deve ser feita em formulários 
próprios da CDA/SAA‑SP (ver item 9.2) contendo informações sobre a propriedade, seu 
proprietário e informações detalhadas sobre cada UP. Também deve constar na solicita-
ção o local da propriedade onde o Livro de Acompanhamento da(s) UP(s) deverá estar 
disponível para consultas. Nesse livro devem ser anotadas todas as operações realizadas 
na área em atendimento às legislações pertinentes, e também todas as ocorrências cons-
tatadas durante as inspeções realizadas na(s) UP(s) pelos inspetores da CDA/SAA‑SP e 
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do MAPA. O período para o cadastramento do produtor e da(s) UP(s) é de até três meses 
antes do início da colheita dos frutos. 

A solicitação de cadastro da Unidade de Consolidação (UC), que pode ser pro-
cessadora ou beneficiadora, embaladora e armazenadora de frutos candidatos à ex-
portação, deve ser feita durante o período de 1o de janeiro a 30 de abril de cada ano, 
em formulário próprio (ver item 9.2). Somente podem ser cadastradas UC que não 
estejam localizadas em entrepostos, armazéns, centrais de abastecimento ou locais 
similares, para garantir a condição fitossanitária de origem. Os frutos provenientes 
de UPs cadastradas devem ser produzidos e transportados à UC de modo que sejam 
garantidas a identidade, a rastreabilidade e a conformidade fitossanitária dos mesmos.

Inspeções de campo devem ser feitas pela CDA/SAA‑SP em plantas das UPs ca-
dastradas, durante o ciclo de produção dos frutos, para verificar se as medidas de 
prevenção e controle de pinta preta previstas na IN no 3 de 08/01/2008 (ver item 9.1) 
estão sendo adotadas. Quando sintomas da doença são observados em frutos ou em 
outros órgãos das plantas inspecionadas, eles são coletados, lacrados e encaminhados 
a laboratórios oficiais credenciados para a realização de análises visando à confirma-
ção do diagnóstico inicial de campo. A colheita de frutos para exportação desta UP 
é então suspensa temporariamente até a emissão do laudo oficial com o resultado 
do diagnóstico laboratorial definitivo. O material coletado deve ser encaminhado ao 
laboratório junto com um formulário preenchido pelo agente fiscalizador (ver item 
9.2). Em São Paulo, os materiais amostrados durante as inspeções feitas pela CDA/
SAA‑SP são encaminhados à Clínica Fitopatológica do Centro de Citricultura “Sylvio 
Moreira”, do IAC, em Cordeirópolis‑SP, ou ao Laboratório de Sanidade Vegetal “Dra. 
Victoria Rossetti”, da Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Sorocaba, ambos 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – APTA, da SAA‑SP. Quando a 
doença nos materiais suspeitos amostrados é confirmada no laboratório, a produção 
originada da UP contaminada é excluída do processo de exportação para a UE duran-
te todo o ano vigente. 

Caso a doença não seja detectada nas inspeções prévias de campo, frutos as-
sintomáticos maduros devem ser amostrados pelo responsável técnico da UP para 
a realização do teste de indução de sintomas de pinta preta. A data da amostragem 
deve ser comunicada com pelo menos sete dias de antecedência à CDA/SAA‑SP, para 
permitir que ela audite o processo de amostragem. Os frutos devem ser amostrados 
pelo menos 30 dias antes da colheita, em 1% das plantas da UP, colhendo‑se no mí-
nimo um fruto por planta, da parte externa e inferior da copa de plantas debilitadas 
pelo ataque de pragas, deficiências nutricionais ou outras causas, e na sua face mais 
exposta aos raios solares. As amostras devem conter no mínimo 20 frutos cada e se-
rem lacradas pelo agente fiscalizador antes de serem encaminhadas aos laboratórios 
credenciados para a realização do teste. Elas devem ser remetidas acompanhadas de 
formulário próprio (ver item 9.2).
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    	    Teste de indução de             sintomas de pinta preta

Até junho de 2015, dois laboratórios paulistas estavam credenciados junto ao MAPA para a realização do teste 
de indução em frutos amostrados em UPs candidatas para exportação: o laboratório oficial da APTA de Sorocaba, e o 
laboratório particular Phytonema Clínica de Plantas, localizado em Limeira‑SP. A partir dessa data, somente a Clínica 
Fitopatológica do Centro de Citricultura de Cordeirópolis‑SP está credenciada no MAPA para a realização do teste.  
Na unidade de Sorocaba, os frutos tratados eram incubados a 30 ºC sob luz contínua (Figura 9.2) e os isolados de 
P. citricarpa obtidos de amostras contaminadas eram armazenados na Micoteca “Dra. Victoria Rossetti” da unidade. 
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Figura 9.2  Teste de indução de sintomas de pinta preta dos citros realizado na Unidade de Pesquisa 
e Desenvolvimento da APTA de Sorocaba‑SP. Frutos mantidos a 30 °C sob luz contínua.

Durante o período de 2005 a 2014, a unidade de Sorocaba realizou esse teste em 93.165 frutos cítricos 
amostrados em 1.379 UPs cadastradas. Os resultados mostram que o percentual de amostras contaminadas 
(UPs contaminadas) variou de 0,5 a 37,4% ao ano (Tabela 9.1). 

Figura 9.1  Lesões desenvolvidas durante a realização do teste de indução de sinto-
mas de pinta preta em fruto cítrico aparentemente sadio antes do teste. (A) Manchas 
sardentas apareceram no fruto no início do teste, e (B) depois de 48 horas evoluíram 
para lesões do tipo manchas virulentas. 
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    	    Teste de indução de             sintomas de pinta preta

O teste de indução visa detectar a presença do fungo agente causal da pinta preta 
em frutos que, embora infectados, ainda não apresentam os sintomas da doença na 
pré‑colheita, durante as inspeções feitas na UP pelo responsável técnico ou pelos 
agentes fiscalizadores oficiais, pois o período de incubação da doença pode ser muito 
elevado. Como regulamentado pela IN no 3 do MAPA, de 08/01/2008 (ver item 9.1), 
o teste consiste na imersão dos frutos amostrados em uma solução contendo etefom 
a 750 ppm, e sua posterior incubação em temperaturas acima de 25 °C, sob luz con-
tínua, durante um período mínimo de 28 dias, condições que favorecem a rápida 
expressão dos sintomas da pinta preta. Em frutos que desenvolverem lesões típicas da 
doença durante a incubação (Figura 9.1), a confirmação do diagnóstico é feita com o 
isolamento do fungo agente causal das lesões e sua posterior identificação (ver item 
3.2 “Detecção do patógeno”).

Tabela 9.1  Número de unidades de produção (UP), de frutos processados, de laudos emitidos e porcentagem 
de UP’s contaminadas nos testes de indução de sintomas de pinta preta em amostras de frutos cítricos para 
exportação realizados de 2005 a 2014 na Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Sorocaba-SP, da APTA.

Ano
Número de 

Unidades de 
Produção (UP)

Número de frutos 
processadosa

Número de 
laudos emitidos

UPs contaminadas

Número %

2005 108 5.954 14 11 10,2

2006 220 10.844 32 12 5,4

2008 117 5.888 14 7 6,0

2009 200 9.562 5 1 0,5

2010 243 18.679 42 41 16,9

2011 182 15.224 38 68 37,4

2012 124 10.397 25 39 31,4

2013 100 9.078 23 28 28,0

2014 85 7.539 16 13 15,3

Total 1.379 93.165 239 220 ‑

aTestes realizados em atendimento à Instrução Normativa n° 3 do MAPA, de 08/01/2008.
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O responsável técnico da propriedade deve obter dos laboratórios credenciados os 
laudos com os resultados do teste de indução e remetê‑los à CDA/SAA‑SP e ao MAPA. 
O laudo do teste de indução tem validade de somente 60 dias. Portanto, se as plantas 
da UP não forem colhidas até 60 dias após a emissão do laudo, uma nova amostragem 
deverá ser feita e um novo teste realizado com os frutos recém‑amostrados na área. Se o 
resultado do teste de indução for positivo, a UP correspondente deve ser imediatamente 
excluída do programa anual de exportação. Se o resultado for negativo, os frutos podem 
ser colhidos e processados em UCs cadastradas no programa.

O responsável técnico pela UC deve assegurar que os frutos sejam manipulados, clas-
sificados, embalados, armazenados e transportados de modo a permitir a identidade, a ras-
treabilidade e a conformidade fitossanitária dos mesmos. A UC deve manter por um perío-
do de dois anos os registros de toda a movimentação de chegada e saída de carregamentos 
de frutos e disponibilizar essas informações aos agentes fiscalizadores oficiais sempre que 
solicitado. No final do processamento, os frutos devem estar livres de pedúnculos e folhas e 
tratados com fungicidas e cera. Durante o processamento dos frutos uma inspeção é feita na 
UC por fiscais federais agropecuários do MAPA. Devem ser inspecionados no mínimo 0,2% 
do total de caixas que compõem o contêiner, ou no mínimo uma caixa de cada UP que com-
põe o contêiner, sendo que todos os frutos das caixas selecionadas devem ser inspecionados. 
Quando frutos que apresentam sintomas típicos da doença são detectados nas inspeções, 
eles são coletados, lacrados e encaminhados a laboratórios credenciados para a confirmação 
do diagnóstico. Nesse caso, a UP de origem do lote é excluída preventivamente do processo 
de certificação. Caso a doença seja posteriormente confirmada no laboratório, a UP de ori-
gem é excluída definitivamente do processo de exportação do ano. Caso frutos sintomáticos 
não sejam observados durante a inspeção final, o contêiner com os frutos embalados será 
lacrado na própria UC pelo agente fiscal federal e liberado para exportação, devendo o nú-
mero do lacre ser transcrito na documentação fitossanitária que deve acompanhar a carga.

 9.1   Base Legal do programa de exportação de frutos para a UE 

1.	 Diretiva 2000‑29 da Comissão Europeia, de 08/05/2000, que estabelece medidas 
de proteção contra a introdução na UE de organismos prejudiciais às plantas e 
produtos vegetais e contra sua posterior propagação no interior do seu território. 
Disponível em: 
<http://ec.europa.eu/food/fs/sfp/ph_ps/harm/legal/dir00_29_pt.pdf>.

2.	 Decisão 2004‑416 da Comissão Europeia, de 29/04/2004, relativa à tomada de me-
didas emergenciais temporárias de proteção aplicadas às importações de cítricos  
originadas da Argentina e do Brasil, com o intuito de evitar a introdução na UE de 
organismos prejudiciais às plantas cítricas. Disponível em: 
<www.defesa.agricultura.sp.gov.br/www/servicos/getleg.php?idform=129>.
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3.	 Instrução Normativa no 3 do MAPA, de 08/01/2008, contendo critérios e proce-
dimentos do programa oficial brasileiro de manejo de risco da pinta preta dos 
citros. Disponível em:
<https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1‑77‑23‑ 
2008‑01‑08‑3>.

4.	 �Instrução Normativa no 1 do MAPA, de 05/01/2009, que altera os Artigos 1o e 4o 
da IN no 3 do MAPA, de 08/01/2008. Disponível em: 
<https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=77854>.

5.	 Portaria no 12 da Secretaria de Defesa Sanitária Vegetal do MAPA, de 16/04/1985, 
que determina a obrigatoriedade nas indústrias de suco cítrico, casas de emba-
lagem e entrepostos de recepção (silos), da desinfestação ou expurgo de equi-
pamentos, caixarias, materiais de colheita, veículos e outros objetos que sejam 
meios de disseminação de pragas e doenças dos citros, bem como da desvitaliza-
ção ou destruição total dos resíduos e refugos de frutos cítricos. Disponível em:
<http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method= 
gravarAtoPDF&tipo=POR&numeroAto=00000012&seqAto=000&valorAno= 
1985&orgao=SDSV/MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=>.

6.	 �Instrução Normativa no 52 do MAPA, de 20/09/2007, que estabelece a lista de pra-
gas quarentenárias ausentes (A1) e de pragas quarentenárias presentes (A2) para o 
Brasil e aprova os procedimentos para as suas atualizações. Disponível em: 
<http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method= 
visualizarAtoPortalMapa&chave=29141583>.

7.	 �Instrução Normativa no 55 do MAPA, de 04/12/2007, que aprova a Norma Téc-
nica para a utilização do Certificado Fitossanitário de Origem – CFO e do Cer-
tificado Fitossanitário de Origem Consolidado – CFOC. Disponível em: 
<http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method= 
gravarAtoPDF&tipo=INM&numeroAto=00000055&seqAto=000&valorAno 
=2007&orgao=MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=>.

8.	 Resolução SAA 26, de 08/07/1998, que institui o cadastro de estabelecimentos 
industriais de manipulação e colheita de citros e dispõe sobre normas e critérios 
a serem observados na execução da Campanha Nacional de Erradicação do can-
cro cítrico no Estado de São Paulo. Disponível em:
<http://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/www/legislacoes/popup.php?action 
=view&idleg=648>.

9.	 Decreto no 45.211 do Governo do Estado de São Paulo, de 19/09/2000, que regu-
lamenta a Lei no 10.478, de 22/12/1999, que dispõe sobre a adoção de medidas de 
defesa sanitária vegetal no âmbito do Estado de São Paulo. Disponível em:
<http://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/www/legislacoes/popup.php?action 
=view&idleg=339>.
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10.	�Decreto no 45.405 do Governo do Estado de São Paulo, de 16/11/2000, que de-
fine como de peculiar interesse do Estado de São Paulo, a cultura de citros e 
outras, ficando sujeitas às medidas de defesa sanitária vegetal. Disponível em:
<http://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/www/programas/printsend.php?ac-
tion=print&cod=52#>.

 9.2   Programa Paulista de Exportação de Frutas para a UE

Informações sobre o programa PESC‑EF estão no site oficial da CDA/SAA, no qual 
está incluída uma breve descrição do programa, as orientações, a base legal e os seguintes 
formulários: 

1.	 Declaração do produtor exportador; 
2.	 Solicitação de cadastro do produtor; 
3.	 Ficha de inscrição das Unidades de Produção (UPs); 
4.	 Informações sobre as Unidades de Produção (UPs); 
5.	 Ficha de inscrição da Unidade de Consolidação (UC); 
6.	 Ficha de coleta de frutos para o Teste de Indução de Sintomas de MPC. 

Disponível em:
�<http://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/www/servicos/index.php?action=view 
&cod=67>.
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